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NOTA EDITORIAL

A cada edição, dando continuidade ao princípio da interdisci-
plinaridade, a Ciência & Trópico traz neste volume artigos de diversas 
áreas do conhecimento, abrangendo temas tocantes a Literatura e Edu-
cação, questões de cultura, memória, afirmação e identidade de gênero, 
entre outros. A Revista Ciência & Trópico está sintonizada com a nova 
missão da Fundação Joaquim Nabuco, que propõe uma concepção inte-
grada de Educação e Cultura, buscando a convergência entre esses dois 
campos, com vistas à articular práticas culturais e processos educativos 
formais e não formais.

Introduzindo este volume, os autores Josep Ballester Roca e 
Noelia Ibarra Rius, da Universidade de Valência, Espanha, apresentam, 
em seu artigo La educación intercultural y literária: um reto funda-
mental em la sociedad contemporânea, uma reflexão sobre o papel da 
Literatura enquanto instrumento viabilizador da construção do cidadão 
em um contexto de multiculturalidade e plurilíngue, como é hoje a Es-
panha, se não grande parte do mundo. Os autores, assim, investigam as 
potencialidades oferecidas pelo texto literário, o seu “papel humaniza-
dor”, destacando a imprescindibilidade que a educação literária insta 
nos leitores para uma aspiração a uma sociedade construída em valores 
democráticos e igualitários. 

Ainda nesse mesmo eixo de discussão, da relação entre Litera-
tura e Educação, o autor Hugo Monteiro Ferreiro, em A Literatura e a 
Escola: diálogos possíveis?, discute como a Literatura pode ser uma 



força potencializadora para a Educação, investigando a ação que uma 
estabelece sobre a outra, e como a leitura de textos literários corrobora 
o aspecto transformador da Educação. Dessa maneira, Hugo Monteiro 
explana, em seu artigo, como a Literatura pode ultrapassar os limites 
de sua utilização como mero “recurso didático”, limitada, sobretudo, a 
essa única função, e se tornar, de fato, um caminho pedagógico para a 
construção de leitores. 

Apresentando questões atuais relacionando a problemáticas dis-
cutidas nesta edição, Cátia Lumbambo e Laura Medeiros apresentam, 
no artigo Políticas Públicas afirmativas: o olhar do egresso sobre o 
curso de Licenciatura Intercultural Indígena do Centro Acadêmico do 
Agreste de UFPE, como os estudantes graduados em tal instituição e 
habilitação visualizam as oportunidades a eles oferecidas, em relação à 
formação, e como suas opiniões e perspectivas podem ajudar à consti-
tuição do curso de Licenciatura Intercultural Indígena para o benefício 
de próximos estudantes e diante de um processo de escolarização dos 
povos indígenas não só para sua própria cultura, como também para os 
que estão alheios ou fora dela.

Movendo-se para outro eixo discursivo, nesse momento relacio-
nado a questões de afirmação feminina e identidade de gênero, o artigo 
intitulado Caminhos educativos para emancipações feministas: ances-
tralidades e identidades de mulheres negras de terreiros, de Denise Bo-
telho e Hulda Stadtler, discute como as mulheres, em especial negras, 
refletem sobre a intersecção dos conhecimentos ancestrais africanos e a 
educação formal em terreiros. Apresenta também uma reflexão em tor-
no das noções de raça e gênero integradas a questionamentos relativos 
de uma pedagogia afirmativa.

Apresenta-se, em seguida, o artigo de Lady Selma Albernaz e Kar-
la Adrião, Feminismo e antipatizantes: mudanças corroboradas, movi-
mentos e agentes refutados, também discutindo questões de mesmo enfo-
que. O trabalho das autoras analisa uma discussão sobre a reconfiguração 
dos movimentos feministas no Brasil, juntamente à perspectiva que se faz 
do próprio feminismo não só pelas feministas, como também por quem 
se põe contrariamente aos movimentos. O estudo parte de duas pesquisas, 
uma realizada em 1996 e outra em 2008, que mostram como se dava a re-
lação da sociedade com as reivindicações feministas em suas respectivas 
épocas e quais demandas foram pautas dos movimentos. 



Na sequência, Rejane Tavares da Silva e Verônica Soares Fer-
nandes, retomam a discussão em diálogo com as questões voltadas a 
memória e herança cultural ao discutirem as práticas de extração do 
coco babaçu na região dos Cocais, no Piauí, pelas mulheres conhecidas 
como “quebradeiras”. No artigo Guardiãs da biodiversidade: a realida-
de das quebradeiras de coco babaçu no Piauí, as autoras investigam as 
condições sociais e econômicas dessas mulheres e de suas comunidades 
que perseveram essa prática histórica, que é a quebra de coco babaçu, 
definindo, assim, em sua pesquisa, as políticas sociais, culturais, econô-
micas e ambientais na região estudada.

Por fim, o artigo das autoras Ana Lúcia Vasconcelos e Roseana 
Tramarin, intitulado Narrativas de histórias de vida: outra maneira de 
olhar para o sujeito e para os seus processos de formação, demonstra, 
por meio da metodologia da escrita de História de Vida, como tal pro-
cedimento se torna uma ferramenta eficaz para o desenvolvimento de 
uma posição crítica do sujeito para o entendimento e reestabelecimento 
de seus direitos na sociedade face às circunstâncias que insurgem em 
seu cotidiano. Dessa maneira, tal abordagem metodológica proporciona 
principalmente uma perspectiva emancipatória em relação à fiscaliza-
ção e avaliação das políticas públicas direcionadas a esses sujeitos, que, 
por sinal, se concebem como tais a partir do processo de descobertas e 
autodescobertas, abrindo-se a novos saberes.

A Revista Ciência & Trópico reitera a cada publicação seu prin-
cipal objetivo, que é promover o debate e a circulação de conhecimento 
nas diversas áreas, disseminando ensaios, pesquisas, avaliações e 
estudos comparativos entre países. Assim, a Revista faz-se como um 
espaço multidisciplinar que busca compartilhar produções intelectuais 
no âmbito nacional e internacional integrando diversos conhecimentos.

Editoras
Alexandrina Sobreira

Cibele Rodrigues
Hulda Stadtler (Editora especial)
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LA EDUCACIÓN INTERCULTURAL Y LITERARIA: 
un reto fundamental en la sociedad contemporánea1

THE INTERCULTURAL AND LITERARY EDUCATION:  
a fundamental challenge in the contemporary society

Josep Ballester Roca*

Noelia Ibarra Rius**

 
La escuela está hecha para esto, para enseñarles que las per-
sonas nacen y se mantienen iguales en derechos y diferentes, 
para enseñarles que la diversidad humana es una riqueza, no un 
impedimento.

Ben Jelloun

1 INTRODUCCIÓN

La lectura y en especial, la lectura literaria constituye uno de 
los ejes de intervención educativa más estudiados en el inicio del se-
gundo milenio; su promoción, las destrezas, capacidades, habilidades y 
competencias necesarias para la lectura, entendida desde una perspec-
tiva, crítica e interdisciplinar, así como la adquisición y el desarrollo 
de hábitos lectores como base para la superación exitosa por parte del 
alumnado de los diferentes niveles educativos constituyen puntos de 
confluencia asumidos por la comunidad educativa e investigadora. 

Sin embargo, su relevancia no se agota en la progresión del alum-
nado por las diferentes etapas académicas, puesto que la lectura y sobre 
* Catedrático de Didáctica de la Lengua y de la Literatura en la Facultat de 

Magisteri de la Universitat de València, España. Director del Grupo de 
Investigación ELCIS y Director de la colección de estudios e investigaciones en 
educación literaria y lingüística, Estratègies, de Ediciones Perifèric.

** Profesora del Departamento de Didáctica de la Llengua y la Literatura, y 
vicedecana de Innovación y Cultura en la Facultat de Magisteri de la Universitat 
de València, España.

1 Este trabajo se enmarca en el proyecto de investigación (Des)igualdad y 
diversidad en la literatura infantil y juvenil contemporánea (1990-2012), 
financiado por la Universitat de València.
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todo, la lectura literaria, trasciende con creces los contenidos de una úni-
ca materia, puesto que comprende la educación integral del ser humano 
y el aprendizaje a lo largo de la vida (life long learning). A tal efecto, 
pensemos que la lectura y sobre todo, la lectura literaria entre otras fun-
ciones, permite dotar al lector de los instrumentos cognitivos para com-
prender el mundo de forma crítica y asumir la diversidad como rasgo 
consustancial a todo colectivo, por lo que podrá ejercer su ciudadanía de 
forma activa y colaborar en la construcción de sociedades más igualita-
rias y democráticas. En este sentido, constituye una herramienta privi-
legiada en la educación intercultural y la construcción de la ciudadanía

Uno de los efectos más perversos de la globalización como fe-
nómeno socioecónomico y sobre todo, ideológico, radica en la aparen-
te naturalización del incremento de los movimientos migratorios y sus 
consecuencias en la redefinición de la geografía sociopolítica mundial, 
y con particular incidencia, europea. El aumento de las migraciones 
y su incidencia en la rearticulación de las sociedades contemporénas 
invalida cualquier política educativa universalista que obvie las necesi-
dades de los contextos multiculturales y multilingües. 

El reconocimiento de la multiplicidad de escenarios educativos 
y la diversidad de los lectores mutila la concepción de las prácticas lec-
toras como un elemento casual que dependerá únicamente del entorno 
en el que se produzcan para la creación o no de lectores. Por el contra-
rio, en este contexto, la educación literaria intercultural puede desem-
peñar un papel esencial tanto en la gestación de la identidad individual 
y colectiva del lector como en la comprensión crítica de la realidad 
circundante que le facilita, pero también de los otros procedentes de 
realidades, lugares y culturas diferentes o de la alteridad existente en 
todo núcleo social, y por tanto, en la formación de la ciudadanía y en la 
construcción de sociedades democráticas y plurales. 

2 ALGUNAS NOCIONES Y CONCEPTOS 
RELACIONADOS CON LA FORMACIÓN 
INTERCULTURAL Y LITERARIA

2.1 INMIGRACIÓN Y DIVERSIDAD

Con relativa frecuencia encontramos una marcada indefinición 
en el empleo de los términos relativos al tema que nos ocupa, por este 
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motivo, dada la complejidad de los términos implicados, en primer lu-
gar, delimitaremos el significado de los más relevantes para nuestro tra-
bajo. De hecho, en numerosas ocasiones se utilizan de forma indistinta 
significantes que aluden a realidades diferentes, asi, el debate pedagó-
gico equipara dos conceptos diferentes: la diversidad sociocultural y la 
inmigración. A tal efecto, nos parece pertinente subrayar que la diver-
sidad trasciende los límites de la migración, puesto que constituye un 
rasgo consustancial a toda comunidad y, sobre todo, inherente a nues-
tras sociedades modernas, construidas históricamente sobre diferentes 
procesos migratorios. 

El término diversidad presenta además, diferentes significados, 
dado que no sólo alude a la lengua, religión o procedencia, sino también 
a variables como el sexo, la edad, la clase social, e incluso, la diferen-
cias entre medio rural y urbano o la estratificación social. Por su parte, 
Canto (2003, p. 100-101) postula que la “diversidad del ser humano es 
compleja y múltiple”, por lo que la identidad procede la pertenencia 
de cada uno a varios grupos sociales. Para esta autora la diversidad de 
las aulas procede de la conjunción de diferentes factores: a) diferencias 
raciales y pertenencia a una cultura; b) pertenencia a diferentes tipos 
de estructuras familiares; c) diferencias de género; d) pertenencia a una 
determinada clase; e) opción religiosa o carencia de ésta; e) diferencias 
en cuanto a capacidades, actitudes y destrezas.

En el ámbito educativo, la escuela española no se ha caracteri-
zado precisamente por su apertura en su currículo a las múltiples di-
versidades que atraviesan la composición de su alumnado, sino por su 
tendencia contraria: la integración y asimilación de los colectivos mino-
ritarios a los rasgos del grupo hegemónico. Progresivamente, el sistema 
escolar español ha ido evolucionando en su tratamiento de la diversidad 
desde la consideración de los denominados grupos “minoritarios” en 
la educación compensatoria, hasta el auge de la reflexión pedagógica 
sobre el paradigma pedagógico más adecuado. 

En los últimos tiempos, la presencia en las aulas de un alumnado 
cada vez más heterogéneo, de origen étnico y cultural diverso, demanda 
una enseñanza que atienda a esta nueva composición del grupo clase. 
El pluralismo cultural constituye, en palabras de Gimeno Sacristán, “un 
reto en muchos aspectos al pensamiento dominante, a los supuestos de 
la educación y sus prácticas” (2001, p. 182). Sin embargo, pese a la 
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asunción consensuada de la diversidad sociocultural como elemento 
omnipresente del entorno contemporáneo, su tratamiento dista todavía 
considerablemente de resultar generalizado. 

2.2 EDUCACIÓN INTERCULTURAL

La denominada educación intercultural intenta responder en la 
práctica a la convivencia de diferentes grupos étnicos y culturales en 
el seno de una sociedad dada. Si bien existen diferentes términos para 
referirse a las propuestas pedagógicas ligadas a la diversidad cultural 
presente en las clases, la marcada preferencia del sintagma “educación 
intercultural” frente a otros como pluriculturalismo o multicultural res-
ponde a un enfoque sustancialmente diferenciado. Concretamente, en 
el ámbito europeo no anglosajón, la multiculturalidad se comprende 
como un enfoque contrapuesto a la noción de interculturalidad con el 
objeto de “dotarle al segundo de una mayor fuerza positiva a la hora de 
caracterizar el fenómeno” (BARTOLOMÉ, 2001, p. 76).

La distinción terminológica diferencia también el campo de ac-
tuación de cada uno, pues en el ámbito americano la educación multi-
cultural se extiende a todo tipo de colectivos, desde género, clase social 
o personas discapacitadas, mientras que en Europa esencialmente se 
ha concentrado en grupos étnicos y culturales que como inmigrantes 
llegaban a países diferentes.

Además, el término multicultural es meramente descriptivo, esto 
es, se limita a la delineación de la realidad de las sociedades existentes 
en las distintas culturas, a diferencia de intercultural, eminentemente 
normativo, puesto que implica un proceso de intercambio e interac-
ción comunicativa deseable en las sociedades multiculturales. (SALES; 
GARCÍA, 1997).

Quizá una de las definiciones más completas procede de Aguado 
(2003, p. 63), para la que educación intercultural significa: 

la reflexión sobre la educación, entendida como elaboración 
cultural, y basada en la valoración de la diversidad cultural. 
Promueve prácticas educativas dirigidas a todos y cada uno de 
los miembros de la sociedad en su conjunto. Propone un modelo 
de análisis y de actuación que afecte a todas las dimensiones del 
proceso educativo. Se trata de lograr la igualdad de oportunida-
des (entendida como oportunidades de elección y de acceso a 
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recursos sociales, económicos y educativos), la superación del 
racismo y la competencia intercultural en todas las personas, sea 
cual sea su grupo cultural de referencia.

La pregunta, a partir de las líneas de actuación esbozadas en las 
clarificadoras palabras de Aguado, sería, evidentemente, cómo llevar a 
la práctica el enfoque intercultural, pues, en la actualidad, y pese a la 
urgencia y relevancia de su praxis, todavía no tiene una auténtica reali-
zación en las aulas españolas y europeas.

3 LA ENSEÑANZA DE LA LITERATURA EN CONTEXTOS 
MULTICULTURALES Y PLURILINGÜES: la educación 
literaria desde la perspectiva intercultural

En el ámbito educativo, los interrogantes ante la diversidad se 
multiplican, hasta el punto de ser calificada, en el informe Delors, como 
el reto pedagógico del siglo XXI, pues en definitiva, ¿qué respuestas 
puede ofrecer la educación a las transformaciones sociales de la con-
temporaneidad? Delors contesta mediante cuatro pilares básicos, de 
igual relevancia y constantes a lo largo de la vida: a) aprender a co-
nocer; b) aprender a hacer; c) aprender a vivir juntos y, finalmente; d) 
aprender a ser, progresión fruto de los cuatro aprendizajes anteriores. 
(1996, p. 75).

Esta concepción de la función pedagógica, apunta en primer 
lugar, hacia la formación integral del alumno, como base del sistema 
social y sobre todo, permite atender al reto de nuestras sociedades mul-
ticulturales: aprender a vivir juntos, aprender a vivir con los otros. Nos 
encontramos en esencia, ante el descubrimiento del otro, a partir del co-
nocimiento de uno mismo y del mundo por medio del diálogo, en el que 
la literatura juega un papel esencial desde las primeras etapas vitales.

En este proceso, el foco de interés esencial es el texto literario 
per se, tanto como recurso didáctico y pedagógico de primer orden para 
las aulas pluriculturales, como también para la promoción de procesos 
de formación, análisis y reflexión del profesorado con enfoque intercul-
tural y en esencia, de toda la comunidad educativa.

Durante la lectura, el receptor activa su competencia literaria y 
en el seno de ésta, su intertexto (MENDOZA, 1998, p. 182) con el ob-
jeto de comprender e interpretar el mensaje. En este diálogo establece 
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diferentes conexiones interculturales e intertextuales, desde las referen-
cias folclóricas, histórico-literarias, linguisticas, mitológicas, etc. La 
interacción de cada receptor con el texto literario, única e irrepetible, lo 
va construyendo progresivamente como lector, pero también constituye 
paulatinamente su identidad a través de la apropiación afectiva de las 
obras. Esta doble articulación se gesta en el conocimiento de sí mismo 
y de la alteridad, a las que se aproxima mediante la literatura. 

La conformación de la identidad a través del diálogo literario se 
produce ya que, tal y como nos explica Ballaz (2000, p. 13-14): “todos 
los textos son pistas por las que el lector va efectuando la construcción 
de su yo”. Gracias a este proceso comunicativo, el lector adquiere los 
referentes culturales de la sociedad a la que pertenece, pero también se 
aproxima a las representaciones que ésta ha construido para explicar la 
diferencia, y por tanto, a todos los discursos discriminatorios y a pre-
juicios extendidos como únicas interpretaciones válidas. La literatura 
funda de esta manera, en un poderoso instrumento de cohesión social, 
pues ofrece tanto a los lectores del grupo cultural mayoritario, como 
a aquellos provenientes de colectivos minoritarios, una cosmovisión 
común y un marco interdisciplinar para la conjunción de las distintas 
historias vitales y, a partir de éstas, la creación de una identidad plural. 

Desde esta perspectiva, el desarrollo de la competencia literaria 
y la construcción del lector, comprendido como receptor activo y críti-
co, se constituyen en armas esenciales para el conocimiento de la alte-
ridad y la generación de procesos de identificación con el otro existente 
en cada conjunto social, pero también para la exégesis crítica de toda 
ideología maniquea o racista subyacente tras cada imagen, tras cada 
asunción asumida sin reflexión previa. 

La configuración del lector, finalidad última de la educación li-
teraria, constituye el germen de la ciudadanía activa y del sentimiento 
de pertenencia a través de la adquisición del código escrito y de la lite-
ratura como instrumento privilegiado desde su dimensión socializado-
ra y cohesiva. La educación literaria desde la perspectiva intercultural 
permite leer el mundo y transformarnos paulatinamente en habitantes 
universales a medida que comprendemos la artificialidad de las fronte-
ras geográficas o lingüísticas y la pertenencia a múltiples identidades. 

Desde esta conciencia, defendemos un destacado y progresivo 
protagonismo de la didáctica de la literatura y la educación literaria, ya 
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que mediante el texto literario podemos aproximarnos a todas las mate-
rias del currículum de las diferentes etapas, con el objeto de regalar al 
alumnado los instrumentos cognoscitivos básicos para la comprensión 
de la realidad circundante. La educación literaria intercultural puede de 
esta manera, trascender las estrechas fronteras de una única asignatura 
e instaurar un espacio de reflexión e intervención desde el que leer y 
habitar el mundo, mediante la progresiva conversión de los lectores en 
ciudadanos activos y críticos con la realidad circundante (BALLES-
TER, 2007b; IBARRA; BALLESTER, 2011).

4 EL CANON: entre las competencias literaria y intercultural

Todas las culturas han creado una literatura propia para interro-
garse sobre el mundo, para reflejarse y para transmitir a las próximas 
generaciones su particular cosmovisión, su sistema de valores con to-
dos sus mitos, imágenes, tópicos y personajes. 

En nuestras investigaciones y proyectos, hemos pretendido pro-
porcionar una aproximación crítica a la literatura desde una perspectiva 
intercultural, conocer cuáles son las imágenes que pretendemos trans-
mitir a los nuevos ciudadanos del siglo XXI mediante los textos lite-
rarios seleccionados para su aprendizaje, pero también desde aquellos 
“apropiados o ganados” por éstos (CERVERA, 1991) y cuál es la ideo-
logía subyacente tras estos personajes o tópicos. 

Desde nuestra perspectiva, la exégesis detallada de una serie de 
obras representativas del periodo contemporáneo puede permitirnos 
analizar la imagen que de la inmigración y por extensión de los mov-
imientos migratorios está construyendo las diferentes sociedades. La 
aproximación a la figura del otro, a la alteridad desde la óptica de la 
diversidad cultural, la presencia o ausencia de determinados tópicos, 
personajes, claves, espacios, tiempos nos ha permitido y nos permitirá 
desvelar la ideología subyacente en discurso literario y por tanto, los va-
lores que estamos legando a las diferentes generaciones en formación.

Anteriormente, hemos reseñado la relevancia de la literatura 
en la formación de los niños y adolescentes, no sólo como instrumen-
to educativo de primer orden, sino también como herramienta básica 
para la formación literaria y el desarrollo de la competencia literaria 
(BALLESTER, 2007a; COLOMER, 1998). De acuerdo con estas con-
sideraciones, nuestras investigaciones contemplan no sólo la vertiente 
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educativa de la literatura, sino su importancia como eje básico de la ed-
ucación literaria, tal y como postulan los actuales currícula españoles, 
su impacto para la creación de futuros lectores y el desarrollo de la 
competencia específica, la literaria. 

Asimismo creemos que toda reflexión rigurosa debería partir en 
primer lugar, de la definición de determinados conceptos y actitudes en-
mascaradas en posturas aparentemente positivas para la consideración 
de la diversidad cultural a partir del análisis crítico de los textos litera-
rios. De hecho, nuestros estudios constatan toda una serie de carencias 
de urgente resolución en esta línea de investigación, tales como la au-
sencia de un consenso generalizado en torno a la terminología (BAL-
LESTER et al., 2007) y la consecuente inexistencia de un panorama re-
presentativo de la interculturalidad en la literatura de los últimos años, 
de la ausencia de infraestructura (bases de datos, corpus…) o de herra-
mientas consensuadas por la mayoría de especialistas (criterios para la 
selección de muestras, protocolos de análisis, estudios comparados del 
periodo y temática seleccionados…).

Por este motivo, defendemos la imperiosa necesidad de investiga-
ciones rigurosas en las que: a) se analicen detalladamente los contenidos de 
las producciones literarias, tanto desde el punto de vista ideológico como 
literario; b) se genere la infraestructura de investigación necesaria desde la 
que seleccionar y analizar conjuntos de textos literrios con una metodolo-
gía clara de carácter científico que evite la excesiva ideologización de la 
enseñanza; c) se diseñen herramientas de trabajo para aprovechar idáctica-
mente estos contenidos desde la perspectiva de las competencias básicas 
lectora, literaria, intercultural, aprender a aprender…) y el placer lector. 

4.1 EL CANON ESCOLAR: heterodoxo, intercultural y abierto 

Una parte de la obra crítica de Harold Bloom (1995) ha provoca-
do un debate sobre el canon literario -diríamos que bastante interesante 
en algunos aspectos- sobre todo en un mundo, a veces, tan cerrado y tan 
poco receptivo a la pluralidad de opiniones como es el aparato académi-
co. Por nuestra parte, consideramos en principio, positivos tales debates 
al menos por la diversidad de puntos de vista esgrimidos; si bien, no 
debemos olvidar que la postura de Bloom en realidad, esconde un pre-
juicio marcadamente reaccionario y su discurso nace del lado autoridad 
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literaria en mayúsculas, muy cerca de la infalibilidad. 
En este sentido, Vilaseca afirma: 

És aquí on comença a fer-se evident la importància del que es 
juga quan es tracta d’esbrinar qui té el control de les definicions 
i de les adjudicacions en l’àmbit tant de la cultura en general 
com de la literatura en particular. Perquè si, d’una banda i com 
ha apuntat Said, la noció elitista i etnocèntrica de la cultura 
defensada per Mathew Arnold és la base de les polítiques més 
imperialistes i racistes de l’Europa del segle XIX (...) aquesta 
noció de cultura és la responsable de la promoció i la imposició 
d’una literatura occidental com a `literatura pròpiament dita’ i 
com a superior a la de l’Orient colonitzat, de l’altra és aquesta 
mateixa noció la que, ara des de de l’interior mateix de la tra-
dició occidental, ha portat a terme amb una contundència i una 
agressivitat similars la tasca de localització, desautorització i 
subordinació de l’Altre respecte del que es considera `propi’, 
`natural´ i `superior’ en una cultura determinada (VILASECA, 
1997, p. 48)2.

En última instancia, sin embargo, por muchos mapas, jerarquías 
o cánones que nos haya marcado la crítica y la historia sobre la litera-
tura, nos corresponde a nosotros, los lectores y los docentes, la única 
mediación de nuestra experiencia literaria o artística. Los cánones ma-
gistrales dejarán progresivamente de ser percibidos como un itinerario 
neutral y, en este sentido, podrá cuestionarse su carácter exclusivamen-
te estético de los criterios que lo fundamentan. Sin olvidarnos por su-
puesto, de su marcado cariz ideológico. 

Vilaseca analiza de forma los problemas que plantea la con-
cepción del canon occidental como canon único para los sujetos que 
tradicionalmente han sido marginados de su diseño. Por una parte, 
este investigador apunta la exclusión de la experiencia de estos suje-

2 Sobre el cuestionamiento del canon existe una extensa bibliografía. Como 
muestra puede consultarse entre otros: T. T. Minh-ha, Woman, Native, Other 
(1989); H. L. Gates, Jr. (ed.), Black Literature and Literary Theory (1984); E.W.
Said, Orientalism (1978); C. West, Beyond Eurocentrism and Multiculturalism 
(1993); Pozuelo Yvancos, J. M., El canon en la teoría literaria contemporánea 
(1995); Un viaje de ida y vuelta: el canon, en Insula, 600 (1996); Casement, W., 
The great canon controversy. The battle of books in higher education (1996); 
Cánones y canónigos, en Lateral, 13, (1996); Pont, J./ Sala-Valldaura, J. M. 
(ed.): Cànon literari: ordre i subversió (1998); Sullà, E. (ed.) El canon literario 
(1998).
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tos respecto de la consideración de “universal” o “central”. O también 
Cultura en mayúsculas. Si bien constata que en aquellos casos en los 
que estos sujetos no han sufrido la total omisión o ausencia del canon 
se ha optado por su denigración a través de adjetivos que niegan su 
“centralidad” y directamente relacionados con estos términos, explica 
el rápido surgimiento de otros calificativos como literatura “política”, 
“minoritaria” “exótica” o “radical”. Por otra parte, la existencia de un 
canon como el defendido desde posiciones monoculturalistas ha pro-
vocado la imposibilidad de acceso a unos modelos y tradiciones en los 
que las experiencias de estos sujetos marginados se vean representadas 
con mayor fidelidad tanto para sí mismos como para los otros. Como 
consecuencia práctica de este obstáculo podemos destacar las diferen-
tes revisiones y búsquedas iniciadas con la finalidad de documentar y 
revalorizar literaturas menospreciadas o silenciadas por los discursos 
culturales hegemónicos. 

Asimismo, de igual forma que podemos verificar la existencia 
de un canon literario en términos generales como los que venimos es-
bozando, también podemos constatar la existencia de un canon literario 
escolar que opera con mecanismos similares al primero. De hecho, de 
acuerdo con Bombini (1996), éste se constituye en centro y “metrópolis 
desde la que operan los contrastes para el reconocimiento de los otros”. 

Uno de los principales problema de este diseño para la praxis 
educativa estriba, a nuestro juicio, en el estatismo de la programación 
de lecturas de aula y requiere por tanto, de la necesaria apertura y la re-
novación del carácter conservadoramente estático regulado a través de 
los programas docentes. Asimismo, en esta configuración de lecturas ya 
instituida, influye además, de forma poderosa el concepto de literatura 
del docente, tal y como se puede observar por ejemplo, en las diversas 
vicisitudes sufridas por la literatura infantil y juvenil históricamente 
hasta su incorporación en fechas relativamente recientes a la escuela y 
a la universidad. 

Sin embargo, pese a su integración y el común acuerdo respecto 
a su importancia en la educación literaria, en su consideración todavía 
pesan un gran número de prejuicios de antaño, reflejados en la defini-
ción por parte de un gran número de los protagonistas de la educación 
de los diferentes como literatura menor o de segunda fila respecto a las 
“grandes obras”. Así, por ejemplo, docentes con una formación literaria 
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profunda se ubican en una posición ambigua respecto a su calidad e 
importancia al amparo de una óptica de incredulidad como único ar-
gumento. Como también, gran parte del ámbito académico reproduce 
este escepticismo respecto a la literatura infantil y juvenil mediante dos 
posturas opuestas, bien a través de su olvido sistematico, bien mediante 
comentarios, con gran frecuencia, espectivos. Reproducimos a tal efec-
to las aseveraciones de Bombini (1996): “Desde la historia de aquellos 
géneros que la gran historia de la literatura no consideró, como la histo-
rieta, el melodrama, el folletín, e incluso, el policiaco, la ciencia ficción 
y la literatura infantil, hasta las exclusiones por explícitas censuras po-
líticas, ideológicas y estéticas, muchos textos fueron alguna vez otros”. 

La búsqueda de la estrategia más adecuada para repensar, y al 
tiempo, permitir abrir a nuevas propuestas la impermeabilidad del ca-
non se convierte en un imperativo de inexcusable atención en la educa-
ción literaria contemporánea. Un abanico de textos plurales de diversas 
realidades culturales debe asaltar la homógenea construcción cultural 
que el canon pretende forjar y difundir como única válida para las so-
ciedades occidentales. (IBARRA; BALLESTER, 2014).

En este sentido, en cuanto al panorama actual de la literatura in-
fantil y juvenil en España, creemos que uno de los aspectos más positi-
vos procede de la aparición y posterior generalización del plurilingüis-
mo. En nuestros días, un número considerable de los libros publicados 
en alguna de las cuatro lenguas oficiales se edita al mismo tiempo o 
con relativa rapidez en las otras tres lenguas. La consecuencia directa 
por tanto, estriba en el intercambio tanto de autores como de temáti-
cas, estilos y enfoques de gran interés que permite el conocimiento de 
realidades diferentes de la propia y fomenta la educación intercultural 
a partir del texto literario. Como muestra significativa de los positivos 
efectos de esta tendencia, podemos apuntar el inicio todavía tímido en 
fechas próximas a la redacción de este trabajo, pero sí incipiente, de 
la edición de libros en alguna de las lenguas cooficiales y al mismo 
tiempo, su traducción en el mismo ejemplar a otras lenguas, como el 
árabe o el chino.

Nuestra defensa por tanto, de la configuración de un canon de 
aula necesariamente plural e interdisciplinar parte de la asunción de una 
premisa básica: la necesidad de la integración de contenidos y materia-
les en los procesos de enseñanza-aprendizaje adecuados y coherentes 
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para el desarrollo de objetivos de vital importancia como la formación 
de lectores críticos y ciudadanos de sociedades democráticas en las que 
no impere la desigualdad como único principio organizador posible.

Estas aseveraciones no implican el privilegio de la selección de 
textos obsoletos para estos incipientes lectores, sino que por el contra-
rio, abogan por la reivindicación de un corpus necesariamente diverso y 
sobre todo, fomentan el empleo consciente de estrategias de mediación 
de estos textos literarios desde las que promover marcos interpretativos 
plurales para la construcción del sentido del mundo y el desarrollo de 
la competencia literaria y lectora. Por este motivo, nuestra concepción 
de la educación literaria e intercultural no se fundamenta en un canon 
constituido de forma exclusiva por los denominados “clásicos”, sus ree-
diciones o las distintas obras consideradas canónicas por la historia lite-
raria, sino que consideraremos todo tipo de texto presente actualmente 
en la enseñanza de la literatura (IBARRA, 2007).

5 LA LITERATURA COMPARADA O UN ARMA 
CARGADA DE FUTURO PARA LA EDUCACIÓN 
LITERARIA Y LA INTERCULTURALIDAD

Ante las hipótesis y objetivos de trabajo anteriormente diseña-
dos, la metodología necesaria para llevarlos a buen término se ubica 
forzosamente en un marco interdisciplinario. Pese al creciente interés 
por la enseñanza de la literatura y la preocupación por la lectura refle-
jada en los nuevos currícula a través del diseño de las competencias 
básicas y la articulación del Plan de Fomento de la Lectura, todavía no 
contamos con estudios rigurosos en los que se describa la educación 
literaria desde una perspectiva intercultural referidos a nuestro ámbito 
geográfico, como tampoco trabajos que incorporen las reflexiones de la 
bibliografía más reciente a este respecto en cuanto a otros países y que 
efectúen un balance certero de la situación actual. 

Anteriormente, hemos anotado la relevancia de la didáctica de la 
literatura y la lengua como espacio de acción educativa e integración de 
diferentes disciplinas. Sus propósitos se corresponden con el conjunto 
de formulaciones explícitas y valores que la sociedad atribuye a la en-
señanza de la lengua y la literatura de acuerdo con las expectativas en 
torno a los conocimientos lingüísticos que deben poseer los ciudadanos. 
Estos extensos objetivos se encuentran compartidos con las diferentes 
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áreas y están presentes en la transmisión/asimilación de los saberes que 
repercuten en los contenidos y en el desarrollo de todo el currículum 
escolar (BALLESTER, 2007a).

En este sentido, la inclusión del enfoque comparativo nos pro-
porciona un amplio abanico de opciones para la enseñanza de la litera-
tura y además, tal y como apuntan Mendoza (1994), Ballester y Ibarra 
(2008) resulta particularmente útil en el Estado español, con diferentes 
comunidades autónomas con dos lenguas propias y oficiales. La meto-
dología de la literatura comparada incrementa notablemente el espectro 
de estrategias e instrumentos didácticos y permite así, la superación de 
las fronteras geográficas y lingüísticas, dado que éstas no deben coin-
cidir forzosamente con las literarias. De esta forma, se trasciende la 
restrictiva parcelación del conocimiento literario en torno a una única 
literatura para conectarla con la cultura de otras comunidades sociales 
en un momento sociohistórico concreto. 

Desde esta perspectiva necesariamente plural, la literatura que 
brindamos al alumnado como también la metodología para su enseñan-
za puede resquebrajar los límites conceptuales de etiquetas clasificato-
rias de obras, autores, movimientos, para permitir en el aula la irrupción 
de otras culturas y literaturas diferentes de la occidental. (IBARRA; 
BALLESTER, 2011)

Por este motivo, a través de diferentes investigaciones y proyectos 
hemos pretendido aproximarnos a la educación literaria y su relación con 
la interculturalidad y la formación de sociedades plurales y democráticas, 
sin olvidar la vertiente fruitiva que la literatura y la lectura conlleva para 
su receptor. La literatura regala a cada lector una experiencia placentera y 
única desde la que preguntar a cada sujeto qué sabe de sí mismo y del otro, 
un lugar privilegiado de conocimiento del legado cultural y lingüístico de 
la sociedad, la posibilidad de subrayar la percepción de la diferencia cul-
tural y la mutilación de ésta en la percepción de la alteridad. En el contexto 
actual, el estudio del hecho literario desde una perspectiva necesariamente 
interdisciplinar nos permite deconstruir actitudes discriminatorias y avan-
zar en el compromiso intercultural que la educación nos plantea.

6 A MANERA DE CONCLUSIÓN

La educación intercultural y la adquisición y el desarrollo de la 
competencia intercultural ligados a la educación literaria inauguran un 
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nuevo periplo de investigación y de actuación en el currículo de los 
diferentes niveles educativos. Desde esta perspectiva, la enseñanza de 
la literatura puede trascender los límites restrictivos que encarcelan los 
textos en una única cultura y la vinculan por tanto, a un país determina-
do y a una comunidad de referencia. 

Frente al enfoque historicista, vinculado a taxonomías comparti-
mentales en torno a obras, autores y movimientos, la educación literaria 
e intercultural promueve un enfoque necesariamente plural y compara-
tista. Este planteamiento resquebraja las fronteras de un canon de aula 
excesivamente tradicionalista y en la mayoría de ocasiones, marcada-
mente occidental para escuchar y leer todas aquellas voces diferentes al 
grupo social hegemónico.

La composición multicultural de las aulas requiere forzosamente 
de otros marcos epistemológicos de referencia desde los que valorar la 
diversidad cultural como fuente de enriquecimiento y de aproximación 
a la diferencia despojada de estereotipos y prejuicios. La literatura brin-
dada a los discentes funda este espacio de reflexión y comunicación, 
desde el que cada ser humano puede dialogar con las generaciones an-
teriores y futuras, así como con las coetáneas, ya sean éstas de su grupo 
social de procedencia, como de aquellas diferentes a la propia. Gracias 
a este diálogo, los receptores de los textos se convierten en habitantes 
comprometidos con la realidad circundante y en pleno ejercicio de sus 
derechos y obligaciones: el lector se transforma en el ciudadano de una 
sociedad digna de ser denominada multicultural. No olvidemos, entre 
otras cuestiones, que la literatura en cada una de sus variantes y mane-
ras de entenderla se nos presenta como una herramienta fundamental 
y eficaz para el acercamiento al otro. El hecho literario nos ayuda a 
transmitir el valor de la diversidad y de la diferencia, sin duda alguna. 
Así, como la lectura literaria efectúa un papel esencial en la edificación 
de las identidades, pues, recordemos que la literatura ayuda a explicar 
el mundo que rodea al individuo en la construcción de los procesos de 
pertenencia e identificación (nacional, cultural, social, universal…) y, 
por tanto, su propia ciudadanía. La educación literaria desde la perspec-
tiva intercultural diseña así, un espacio diálogico desde el que todo ser 
humano puede conocer, pensar, soñar y construir sociedades democrá-
ticas posibles.
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RESUMEN

Los investigadores plantean las posibilidades de la educación lectora y 
literaria en contextos multiculturales y plurilingues y defienden su re-
levancia no sólo en la formación de hábitos lectores estables sino como 
un instrumento privilegiado en la construcción de sociedades más igua-
litarias y democráticas. Frente a posturas alarmistas respecto al incre-
mento de los movimientos migratorios y su repercusión en las aulas de 
los diferentes niveles educativos del Estado español, los autores descu-
bren el potencial del texto literario en la construcción de la ciudadanía 
y la adquisición de las competencias lectora, literaria e intercultural.

PALABRAS CLAVE: Educación literaria. Diversidad. Inmigración. 
Interculturalidad. Didáctica de la literatura.

ABSTRACT

Researchers suggest the multiple possibilities that reading and literary 
education have in multicultural and multilingual contexts; and also 
defend their relevance not only in the development of stable reading 
habits but also as a privileged instrument in the construction of more 
democratic and egalitarian societies. Considering alarmist positions 
on the increase of migratory movements, and their impact on different 
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educational levels in the classrooms in Spain, we authors reveal the po-
tential that literary texts have in the construction of citizenship and the 
acquisition of reading, literary and intercultural competences.

KEYWORDS: Literary education. Diversity. Immigration. Intercultur-
alism. Teaching literature.





A LITERATURA E A ESCOLA:  
diálogos possíveis?

Hugo Monteiro Ferreira*

1 REFLEXÕES INTRODUTÓRIAS

Este artigo, eminentemente de natureza teórica, propõe reflexões 
sobre a inter-relação entre literatura e escola, evidenciando temáticas 
emergentes com base na existência dessa articulação. Com os argu-
mentos aqui apresentados, não pretendemos, senão a proposição de dis-
cussões as quais julgamos necessárias para as pesquisas no campo da 
escola, da leitura literária, da prática pedagógica e da infância e seus 
direitos.

Ao longo do texto, acreditamos ter discutido temáticas impor-
tantes para os estudos acerca da mediação pedagógica e da formação 
de leitores na escola. Tentamos, através dos tópicos propostos, debater 
questões, no nosso entendimento, relevantes para que as investigações 
relacionadas à escolarização da leitura literária não fiquem restritas a 
estudos especificamente linguísticos, uma vez que as preocupações com 
os estudos da leitura devem ocorrer de forma inter e transdisciplinar.

Ressaltamos que, neste artigo, principalmente nos títulos dos tó-
picos, em muitas ocasiões, fizemos uso de linguagem figurada. Nossa 
intenção foi dar fruição ao texto, tornando-o leve. Entendemos que essa 
opção linguística não interfere na sua consistência e coerência argu-
mentativa e nem o faz menos científico. Como será possível observar, 
subdividimos o artigo em 16 tópicos curtos - incluindo as “reflexões 
introdutórias” e as “reflexões conclusivas” - que se relacionam entre 
si, com vistas às reflexões que nos ajudaram a compreender, explicar e 
defender o argumento motivador do texto: existem diálogos possíveis 
entre o literário e o escolar, porém tal existência exige alteração na in-
venção/materialidade de ambas.

* Professor da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e Pesqui-
sador Associado da Cátedra UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura) de Leitura da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-RJ).
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Cientes de que estamos da natureza provocativa deste artigo, 
não pretendemos esgotar a temática ora explorada, mas tão somente 
contribuir para que a discussão não deixe de ser motivo constante de 
reflexões. Sugerimos que as notas de rodapé sejam lidas, visto que elas 
foram aqui utilizadas para explicar, mesmo que não de modo amplo, as 
introduções conceituais aludidas.

2 A AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA A ENTRADA PELA 
PORTA DA FRENTE1

Não se entra “oficialmente” na escola sem que haja autorização. 
No frontispício da instituição de ensino, sempre há indicativos de que 
a entrada naquele recinto é uma questão de ordem e de aceitação. Caso 
se falte ao regime do que é ordenado e do que é aceito, então se pode, 
como acontece em muitos casos, não se ter a autorização para entrada 
pela porta da frente.

Nos séculos racionalistas2, ou seja, os séculos quando a razão 
foi posta na condição de grande senhora do salão (MORIN, 2002), a 
autorização para que algo, alguma coisa ou alguém entrasse na escola 
pela porta da frente, tem origem na seguinte certeza: o que é de natureza 
escolar é sempre objetivo, plausível, lógico, linear, passível de análise e 
da ordem do categorizável, logo nem tudo é de natureza escolar.

Isso quer dizer que nos séculos racionalistas, a entrada na escola 
é sempre uma ação que deve ser controlada pelas regras e normas que 
categorizam e diferenciam aquilo que é escolar daquilo que não é esco-
lar3. Para ser escolar, é necessário que se enquadre em alguns princípios 
1 Embora consideremos o teor de nosso texto e a natureza do gênero artigo cien-

tífico, optamos pela escritura de um texto no qual a linguagem figurada possa 
ser utilizada sem prejuízos para a compreensão leitora e para a apresentação de 
nossa argumentação central. Desse modo, explicamos ao leitor que fique atento 
aos jogos metafóricos que ora optamos por utilizar. 

2 Entendemos que os séculos XVI, XVII, XVIII e XIX foram séculos caracteriza-
dos pelo sentimento de racionalidade que emergiu para o Ocidente em oposição 
ao sentimento de subjetividade medieval praticado durante a Idade Média. 

3 Nos seus estudos sobre currículo escolar, Andy Hargreaves escreveu que a es-
cola só considerou conhecimento adequado para fazer parte do currículo aquele 
tipo de conhecimento que estivesse organizado e ordenado segundo as diretrizes 
científicas fundamentadas nas regras cartesianas. O leitor poderá encontrar tais 
afirmações de Andy Hargreaves no livro O ensino na sociedade do conhecimen-
to: a educação na era da insegurança (2004, ArtMed).
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e pressupostos axiomáticos: ser objetivo, ser diretivo, ser prescritivo, 
ser analisável, ser fragmentável e ser possível de verificação.

Aquilo que não se enquadra nesses princípios e pressupostos 
axiomáticos não “entra” na escola pela porta da frente, simplesmente 
porque não lhe é conferido a autorização de entrada. No entanto, como 
explicaremos mais adiante, a negação à entrada pela porta da frente não 
implica necessariamente que não se tenha acesso ao universo interno da 
escola, entretanto, podendo implicar problemas.

Para efeito de argumento, evidenciamos dois problemas que po-
derão surgir da aludida negação:

a) de certo modo, oficialmente, nega-se a quem está dentro da 
escola o direito de ter contato com aquilo que não obteve “auto-
rização” para entrada pela porta da frente; e

b) às vezes, para não ficar fora da escola, aquilo que não obteve 
autorização de entrada oficial simula/finge ser uma coisa sendo 
outra. Nas duas situações, invariavelmente há perdas para os lei-
tores e para a escola4.

Se nos séculos aqui chamados racionalistas, a escola foi inventa-
da sob a ótica do que é sobremaneira racional, é possível que pensemos 
a seguinte problemática: a literatura que entrou pela porta da frente na 
escola: ou precisou se travestir de algo que de fato não era ou ficou na 
porta de entrada da escola à espera de uma autorização que não chegou 
de bom grado ou nunca, de verdade, chegou.

3 A AUTORIZAÇÃO QUE FOI DADO PARA A 
“LITERATURA”

Quando dissemos que a literatura não recebeu da escola raciona-
lista5, a autorização para que sua entrada fosse feita pela porta da frente 
da instituição de ensino, exceto se a literatura obedecesse às regras das 
4 Um pouco mais adiante, falaremos sobre as perdas que os leitores têm quando 

vivenciam os dois problemas citados.
5 Entendemos por escola racionalista a escola forjada nos séculos racionalistas. 

No entanto, por razões óbvias, observamos que, durante os séculos citados como 
racionalistas, houve variações no conceito de escola e no que lhe era função, to-
davia compreendemos que tais variações não lhe alterou a natureza preditiva.



34 Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.31-55, 2013

A literatura e a escola:  
diálogos possíveis?

hermenêuticas racionalistas, queremos dizer que a literatura – assim 
como a entendemos nos dias atuais – não se enquadrava nos pressupos-
tos e princípios axiomáticos defendidos pelas lógicas preditivas.

A literatura, portanto, ficou do lado de fora da escola, exceto 
quando passou a ser ordenada/regrada pela escolarização. Se fora da 
escola, a literatura era, como quer Humberto Eco (2005), incerta e bi-
furcada, plurissignificativa e polissêmica, dentro, no âmbito da sala de 
aula, para poder ser aceita pela escola, passou a ser prescritiva e me-
dida, previsível e assimilável. Não era mais “a literatura”, porém uma 
“espécie de literatura”.

Essa “espécie de literatura” – ou literatura paradidática - que fi-
cou por entre as bancas escolares perdeu o seu fulgor e passou a ser 
nomeada como “literatura escolar”, autorizada pela escola para que os 
alunos e as alunas pudessem “aprender” com o “literário” as coisas que 
as narrativas – em tons bastante moralistas – pudessem lhes ensinar de 
modo que “a mensagem ensinada” não lhes parecesse muito óbvio.

A entrada de uma literatura paradidática na escola foi autoriza-
da, mas a entrada da literatura sem prescrições foi negada. Em outras 
palavras, para entrar na escola e fazer parte do que se chamou – durante 
os séculos racionalistas – de conhecimento6, a literatura se transformou 
em livros que ensinavam aos escolares e em livros que ajudavam os 
professores na tarefa exclusivamente de ensinar o preditivo.

A literatura paradidática inventada para atender aos objetivos da 
sociedade da época foi criada com finalidade muito clara: auxiliar no 
ensino dos meninos e das meninas. Para auxiliar no ensino, a literatura 
assumiu um discurso moralizador e uma linguagem distante dos que a 
recebiam na escola. Era uma literatura informativa e bastante conduto-
ra, pouco reflexiva e intensamente orientadora.

No final do século XVIII e início do século XIX, as escolas oci-
dentais, de modo geral, estavam tomadas ideologicamente pelas teorias 
fundamentadas no cogito cartesiano, logo tinham por premissa que a 
verdade era algo autoevidente e que a divisão do todo facilitaria a com-

6 No século XIX, houve uma espécie de ordenação para que um saber humano 
fosse considerado conhecimento científico, portanto importante para o currículo 
escolar. Ferreira (2007) explica que a literatura, nessa época, em razão de sua 
condição transdisciplinar, não era compreendida como conhecimento científico, 
exceto quando era transformado em algo plausível e prescritivo. 
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preensão e a explicação do possível. A literatura, assim como já havia 
sido previsto, para ficar na escola, precisou se adequar a tal cogito.

O enquadramento à lógica cartesiana conferiu ao literário a con-
dição de “conhecimento escolar”, mas também lhe conferiu o status 
de instrumento didático, utilizável para orientação e para regulação de 
saberes. Uma literatura, como evidencia Ferreira (2007), menos com-
plexa e mais reduzida, menos plural e mais medida, menos reflexiva e 
mais protocolar. Seria, de verdade, literatura?

4 DENTRO DA ESCOLA E A RELAÇÃO COM OS 
LEITORES QUE A RECEBERAM

Se entrou pela porta da frente e passou a fazer parte do que é 
escolar, não necessariamente foi recebida pelos leitores com bom grado 
e bom coração. A literatura que chegou à escola com ares de “conheci-
mento”, embora fosse autorizada pela escola, não foi necessariamente 
apreciada pelos leitores. Ora porque não era boa, ora porque não lhe 
faziam boa, ora porque era obrigatória.

Era mais um “conhecimento” dentro da escola e com intenções 
muito limitantes e limitadas. Não vinha para desestabilizar, mas para 
propor harmonia e equilíbrio. A literatura harmônica e feita para equili-
brar tinha um “tom” quase informativo e só servia aos intuitos diretivos 
forjados pela escola racionalista. Fora dali, os leitores não a lembravam 
e nem a cultivavam.

Ou seja, era só lida dentro da escola e servia para que os profes-
sores pudessem “medir” o conhecimento adquirido durante as aulas. 
De verdade, não era lida, lida no sentido da proposição de Frank Smith 
(2007), mas analisada, verificada, decodificada, avaliada, percebida, 
medida, menos lida de maneira significativa. “Uma literatura bem di-
dática, é disso que precisamos” (ABREU, 2000, p. 25), diziam os que 
defendiam tal situação.

Por razões evidentes, dada a situação dos leitores infantis7, a mo-
dalidade de literatura que mais de escolarizou foi aquela que recebeu 
a adjetivação infanto-juvenil. As crianças e os jovens conheceram uma 
literatura que tanto do ponto de vista da criação quanto do ponto de vis-

7 Leitores que estavam em formação e que, portanto, poderiam aprender as novas 
ideias pregadas pelas ideologias burguesas vigentes na ocasião.
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ta da circulação na sala de aula, pretendeu ser didática e pretendeu que 
seus leitores memorizassem informações impostas.

Arroyo (1997) explica que a literatura infanto-juvenil no final 
do século XIX e início do século XX, aqui no Brasil, cedeu às ne-
cessidades técnicas da escola em detrimento de problemáticas esté-
ticas. Era uma literatura produzida para ensinar meninos e meninas 
a seguirem a lógica mercantilista e para consolidar o ideário burguês 
de sociedade que previa a alfabetização como forma de progresso 
intelectual.

Os leitores não gostavam dessa “espécie literatura”, muito in-
formativa, por isso procuravam, de um jeito ou de outro, refutá-la. A 
refutação poderia ser explícita como não ler o texto imposto pela escola 
ou poderia ser uma refutação simulada fingindo a realização da leitura 
e não lendo de fato o que lhe era apresentado de modo obrigatório, de 
modo impositivo.

No seu livro A casa da madrinha (2002), Bojunga propõe, por 
meio do Pavão, uma das principais personagens do livro citado, que os 
leitores, a fim de fugirem das armadilhas esquemáticas das escolas pre-
ditivas, sempre encontram alternativas de fuga e encontram estratégias 
de saídas. Os leitores sempre encontram saídas que lhes permitem pôr 
por terra enquadramentos diretivos os quais menos os ajudam e mais os 
põem em condição de reféns do texto.

5 TODOS COM A LUPA NA MÃO, VAMOS INVESTIGAR O 
SENTIDO

No momento em que a escola racionalista deu a autorização para 
que o literário passasse a fazer parte do seu universo formativo, como o 
entendeu preditivo, quis que seus leitores enxergassem nele um objeto 
fechado em si e encerrado no que tange à presença de sentido. Ou seja, 
o literário trazia consigo, desde a sua concepção, a significação que 
deveria tão somente ser descoberta pelos leitores.

Nessa perspectiva, a leitura literária realizada na escola mais pa-
recia uma investigação com finalidades precípuas de fazer com que o 
leitor descobrisse o segredo escondido do texto. Essa busca pelo segre-
do escondido do texto passou a ser o grande mote da leitura literária 
na escola e os leitores, no lugar de compreender o texto, passaram a 
perscrutá-lo de modo pouco criativo.
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A perscrutação do texto literário não era exatamente a leitura do 
texto, mas uma espécie de dissecação da linguagem literária, tentando 
torná-la cada vez menos figurada, portanto cada vez mais menos sim-
bólica. A tentativa de fazer com que a literatura fosse menos figurada 
garantia ao leitor uma segurança maior na hora de ter que responder as 
perguntas que lhe eram feitas sobre o texto.

As perguntas, de modo geral, versavam sobre problemáticas 
superficiais do texto, tais como: “quem é o autor?”; “quantas per-
sonagens tem o texto?”; “onde ocorrem as ações das histórias?”; “o 
que o autor quis dizer?”; ou, dependendo da intenção da investiga-
ção, procurar saber: “quantas palavras existem no texto que come-
çam com a letra “A”?”. “no texto existem verbos?”; “há dígrafos no 
texto?”.

O texto, de verdade, era um pretexto. O pretexto para ensinar 
uma espécie de conhecimento forjado para cumprir a proposta central 
do ensino: preparar a criança e o jovem para que eles pudessem pe-
renizar os ideários vigentes na sociedade da época onde eles estavam 
inseridos, para que eles pudessem dar continuidade àquilo que lhes era 
ensinado como sendo “o certo”.

A ideia de que havia a resposta certa às perguntas sobre o texto 
deixava a seguinte situação na sala de aula: há as respostas certas para 
as perguntas que são feitas e essas respostas certas estão previamente 
construídas, ao leitor do texto literário caberá tão somente encontrá-las. 
A resposta certa não era construída pelo leitor, mas descoberta pelo lei-
tor. O leitor era um descobridor de respostas certas.

A função de descobrir, assim como toda ação descontextualiza-
da, colocava o leitor numa posição de sujeito paciente diante do texto 
literário. E essa posição de sujeito paciente por vezes incomodou tanto 
o leitor que ele fazia toda a perscrutação do texto de forma tão técnica 
e tão impessoal que a sua subjetividade pouco contava e sua compreen-
são pouco importava.

6 NA ESCOLA, MAS NEM SEMPRE ESCOLAR?

Nem tudo que chegou à escola entrou pela porta da frente. Há 
elementos escolares que, como explica Silva (2007), entraram na escola 
de modo oculto: eles vêm nas entranhas da condição humana e a con-
dição humana não se dobra a tudo que lhe é imposto. Pois bem, existiu 
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uma literatura que entrou na escola e que não seguiu as regras impostas 
pelo didatismo tecnicista imperante nas escolas racionalistas.

Essa literatura que entrou na escola, mas não pela porta da frente, 
veio, como queria Manuel Bandeira (2003), da “língua certa do povo” 
veio, como bem explica Zumthor (2000), da oralidade improvisada do 
povo. Isso porque a oralidade humana, tomada pelo espírito do não-pre-
ditivo, não se adaptou aos ditames pedagógicos e conseguiu, por razões 
que explicamos adiante, ficar na escola sem fazer muito alarde.

Como bem quis Alexina de Magalhães Pinto (1870 a 1921), nos 
seus livros escritos para crianças e jovens8, a oralidade advinda das ruas 
trouxe para a escola um viço lúdico que possibilitou um encontro ami-
gável com os leitores em formação e deixou-lhes uma boa impressão 
sobre o literário transmitido pela oralidade diferente do literário regis-
trado nos livros de leitura obrigatória.

Dos mitos às cantigas de roda, das parlendas aos mimos, a lite-
ratura oral apresentou para escola o vigor da linguagem que a literatura 
escrita não conseguiu fazê-lo quando foi reduzida a mero instrumento 
de ensino. E foi a literatura oral, aquela que entrou pelas portas dos fun-
dos, veiculada pela linguagem desautomatizada das ruas, que fez uma 
reviravolta na sala de aula quando o assunto foi leitura literária.

Em seu livro A formação do leitor literário (2005), Colomer ex-
plica que a escola do final do século XIX, no Ocidente, não prescindiu 
de ter contato com a literatura oral e foi certamente através dela que 
conseguiu “escapulir” do engessamento que as reduções hermenêuti-
cas do cogito cartesiano queria lhe impor. Com provérbios, os ditos, as 
adivinhas, as oralidades diversas, a literatura “burlou” a escolarização.

A escolarização, a que nos referimos, é o mesmo que didatização, 
que significa também não compreender o estatuto estético do literário, 
e, no lugar de utilizar a literatura de modo adequado, fazer do texto 
literário uma espécie de quadro branco para pôr na sua superfície in-
formações direcionadas aos estudantes escolares. Didatizar o literário é 
querer que a arte seja preterida e a instrumentalização seja ovacionada.

Quando dizemos que a literatura oral conseguiu “escapulir” des-
sa armadilha ideológica muito presente nas escolas do final do século 

8 Alguns livros de Alexina de Magalhães Pinto: As nossas histórias (1907); Os 
nossos brinquedos (1909); Cantigas de Criança e do Povo e Danças Populares 
(1916). 
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XIX e início do século XX na maioria dos países ocidentais, é porque 
entendemos que a escola, embora tenha refutado, não deu muita aten-
ção à linguagem oral, esquecendo-a no canto da sala e tratando-a como 
elemento sem relevância.

Talvez tenha sido essa postura da escola em relação à oralidade 
que lhe deixou mais “solta”, mais “livre”, menos “impedida” de ir, aos 
poucos, de modo muito sutil, enredando os leitores e fazendo com que 
seus imaginários fossem acionados à procura de prazer na leitura que 
faziam do que ouviam. Era uma literatura que chegava pela boca e se 
internalizava pelos ouvidos.

Foi essa a literatura que não entrou pela porta da frente na escola, 
mas entrou. Como sua chegada não foi oficial, ao mesmo tempo, não 
foi registrada. Ora oculta, ora discreta, ora sutil, ora expressiva, mas 
sempre provocativa, a literatura clandestina, sem o autorizo de entrada, 
não arredou o pé e foi ficando na sala de aula, e foi ficando na escola e 
foi, em muitos casos, mudando o jeito escolar de fazer leitura.

7 AS COISAS PODEM MUDAR

Segundo Castoriadis (1997), uma sociedade não possui projetos 
perenes e nem ideários fixos para todo o sempre. As sociedades mudam 
e quando assim o fazem, porque seus instituintes também mudaram e 
buscaram necessárias e almejadas mudanças. Quando muda a socie-
dade nela mudam suas instituições e seus instituidores, num processo 
recursivo, também se alteram.

Sendo assim, nos meados do século XX, a escola, antes bastante 
preditiva, começa a dar sinais de que sua predição não se manteria por 
muito tempo e que aquela compreensão sobre a literatura que lhe vinha 
para a sala de aula não era nem a única e nem a mais legítima. A escola 
racionalista do final do século XIX e início do século XX passou por 
transformações que lhe valeram reflexões sobre seu próprio estatuto 
político e pedagógico.

Saviani (2010) comenta que por volta dos anos 1930, as escolas 
ocidentais, mais precisamente as escolas brasileiras, embora ainda fos-
sem ingênuas em suas relações com o político, começaram a compreen-
der que as crianças e os jovens eram sujeitos com interesses e desejos 
próprios e que tais interesses e tais desejos, na maioria dos casos, não ti-
nham sido considerados pelos estatutos escolares do final do século XIX.
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Essa mudança na compreensão sobre a criança e sobre o jovem 
que a escola passou a compreender teve origem nas reflexões filosófi-
cas de John Dewey (1859-1952) e na reflexão pedagógica de William 
Heard Kilpatrick (1871-1965). Para ambos, o interesse do estudante era 
elemento fundamental para que se pensasse a escola e para que se pen-
sasse o ensino que a escola pretendia propor (SAVIANI, 2010).

Se o interesse do estudante pelas coisas escolares era importante 
para que a escola conseguisse ensinar e o estudante conseguisse apren-
der, talvez fosse o caso de querer saber do estudante por que ele não 
queria ler textos literários que, embora autorizados pela escola, não lhe 
agradavam. E, de certo modo, essa reflexão começou a fazer parte das 
escolas e passou a ser motivo de discussão e de interesse da escola.

A leitura escolar, antes obrigatória, colocada como necessária 
para a formação, entendida como ação fundamental para que se pudesse 
consolidar o ensino e a aprendizagem, entretanto efetivamente predi-
tiva, logo não contextual, no momento em que a escola questiona-se 
sobre por que dos estudantes não serem leitores, passa a ser objeto de 
discussão e a ser analisada de modo menos prescritivo.

É possível que se diga o seguinte: quando a escola inicia sua 
análise sobre as possibilidades de formar o leitor, ela descobre que o 
leitor, embora estivesse na sala de aula sob os auspicio escolares, na 
escola, exatamente na escola, ele não se sentia leitor, ou seja, ele não se 
sentia à vontade com o rótulo de investigador do segredo literário, logo 
não sentia prazer no processo leitor.

Pennac (2001) assinala que o leitor tem desejos e vontades que 
nem sempre são respeitados e que o desrespeito aos desejos e às vonta-
des do leitor pode levá-lo a recusar o texto literário que lhe é imposto. 
Talvez, a escola começasse a se dar conta de que o leitor rejeitava, de 
certo modo, o modo como lhe eram trazidos os textos e o modo como 
os textos lhe eram apresentados. E isso era um bom sinal...

8 MUDANÇAS NA PRODUÇÃO DE LITERATURA PARA A 
INFÂNCIA

Se no final do século XIX e início do século XX, a produção de 
literatura para a infância seguia o modelo prescritivo escolar e funda-
mentava-se no propósito de ajudar professores e professoras a ensinar, 
entretanto, por volta de 1920, aqui no Brasil, as reflexões sobre literatura 
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para (a) infância começaram a ser pensadas para além de um modo ex-
clusivamente pedagógico. Monteiro Lobato tem o que dizer sobre isso.

Os livros de Monteiro Lobato9, escritos para a infância, não se 
pretendiam distantes dos desejos e das vontades das crianças e dos jo-
vens, não se pretendiam ser predominantemente escolares. Os livros de 
Lobato escritos para a infância quiseram, como explicou o próprio Loba-
to, “formar leitores inteligentes”. Os leitores inteligentes desejados por 
Lobato são os leitores que a escola racionalista não conseguiu entender.

O sentimento de formar leitores críticos e criativos, logo leitores 
que, por meio da leitura de livros literários, exercitassem a imaginação, 
a criatividade, passou a ser, de certo modo a tônica, de muitos escrito-
res que começaram – ou continuaram – escrevendo livros destinados à 
infância.

No embalo de Lobato, alguns autores, entre eles Viriato Corrêa 
(1884-1967)10, escreveram livros que apontavam problemáticas infantis 
que, embora ainda tivessem um senso comum de natureza prescritiva, 
já não mais ignoravam o leitor e sua rede de sentidos e desejos. Cazuza 
(1938) pode ser um livro citado como exemplo de modelo de literatura 
que se preocupava com o leitor.

A mudança no estatuto estético da literatura para infância come-
ça a acontecer, no Brasil, nos momentos em que os estudos advindos 
das teorias psicológicas construtivistas começam a influenciar a manei-
ra como a escola compreende a criança e o adolescente e também no 
momento em que os escritores dessa literatura começam a perceber a 
riqueza que a literatura oral.

A literatura oral, no final do século XIX e início do século XX, 
olhada com olhos enviesados pelos escritores de textos para crianças e 
adolescentes, passou a ser utilizada pelos escritores de literatura para 
criança e adolescentes que dela fizeram uso no momento de suas produ-
ções escritas. Coisa parecida já havia ocorrido com chamados contos de 
fadas, mas no Brasil, ganha força estética pelos anos de 1930.

As lendas da Iara, do Saci Pererê, do Caipora, do Curupira, da 
Cuca, do Mula sem Cabeça, da Comadre Florzinha, os mitos, os contos 

9 Há vários títulos escritos por Monteiro Lobato. Os mais conhecidos versam 
sobre as personagens que compõem o Sítio do Picapau Amarelo. 

10 Viriato Corrêa escreve Cazuza (1938), um livro que retrata a infância já identi-
ficada como uma condição humana diferente do adulto. 
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de trancoso, as parlendas, as adivinhações, os provérbios, passam a ser 
recontadas pelos escritores brasileiros que começam a recolhê-las da 
chamada tradição oral, da chamada cultura popular. Câmara Cascudo 
(1898-1986)11 é um dos grandes responsáveis por essa renovação no 
repertório de textos literários brasileiros.

A produção de textos para infância, quando feita a partir dos interes-
ses da criança e do jovem, tende a ser diferente daquela literatura cujo mo-
tivo de produção é tão-somente o ensino. A dimensão didática da literatura 
que é produzida para infância tendo a infância como seu motivo de produ-
ção, não confunde a dimensão didática do texto com a didatização do texto.

Entendemos que o texto literário produzido no Brasil, por volta 
dos anos de 1930, possui uma dimensão didática explícita, porém tam-
bém entendemos que essa dimensão didática não é sinônimo de didatis-
mo. O que chamamos dimensão didática é menos a pretensão de ensinar 
e mais a preocupação com a relação de diálogo que deve haver entre o 
texto e o leitor.

A dimensão didática do texto é, na nossa linha de argumentação, 
a preocupação de inter-relação entre o que o texto diz e entre o que o 
leitor ouve do texto. Nesse sentido, Lobato quis que seus textos disses-
sem coisas para as crianças e para os adolescentes quem pudessem ser 
compreendidas por eles e que pudessem ajudá-los a refletir sobre os 
problemas que circundam o mundo humano.

Parece-nos também que essa é a intenção de alguns outros escri-
tores para infância que, no embalo de Lobato, assim como Viriato Cor-
reia, quiseram escrever livros que pudessem ser relevantes para o uni-
verso infantil. Entre esses escritores, entendemos que Cecília Meireles 
(1901-1964)12 pode ser citada. Sua literatura infantil tem características 
que sinalizam para o que estamos tratando neste tópico.

11 Muitos são os livros publicados por Câmara Cascudo. Ao todo, Câmara Cascu-
do publicou cerca de 83 títulos, publicados por várias editoras. É sem dúvida, 
um dos pesquisadores da oralidade popular mais relevantes do Brasil. 

12 A obra de Cecília Meireles é ampla e tem importante contribuição para o acervo 
da literatura destinada à infância. Os livros de Cecília Meireles, embora, às ve-
zes, muito didáticos, foram relevantes para que a leitura na escola passasse por 
mudanças significativas. 
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9 AS POSSIBILIDADES SE AMPLIAM, O SENTIMENTO 
DE INFÂNCIA TEM MAIS FORÇA

Numa sociedade cujo projeto mais imediato é a produção de 
sujeitos pouco críticos, certamente a escola, instituição social criada 
para garantir a construção e a socialização de saberes epistêmicos, 
não se importará em tratar a leitura literária senão como mero recur-
so compensatório de possíveis perdas conteudistas. No entanto, numa 
sociedade que almeje a formação de um cidadão crítico, esse cenário 
se altera.

No que diz respeito à presença da literatura na escola, percebe-
mos que depois da 2º Grande Guerra Mundial, depois que as reflexões 
sobre Direitos Humanos – e direito da infância mais precisamente – 
passaram a ocupar espaços maiores nas sociedades ocidentais, houve 
uma mudança no conceito que os adultos tinham de infância, logo uma 
mudança em tudo que era produzido para crianças e adolescentes.

O sentimento de infância, como explica Áries (2001), é algo 
que emergiu no Ocidente, de forma mais clara, no momento em que as 
crianças passaram a ocupar espaços mais precisos no núcleo familial 
e nos diversos núcleos sociais. A infância, antes negligenciada na sua 
condição de diferença do adulto, de conformidade com as explicações 
de Áries, começa a ter um lugar mais singular.

No entanto, esse lugar mais singular não é um lugar de destaque 
no sentido de respeito pela sua condição humana mais específica, e sim 
um lugar de pequeno possível consumidor. A ideia de que a criança é 
uma consumidora, embora, em muitos casos, mercadológica excessiva-
mente, termina por determinar, no seio social, que a infância não deverá 
ser confundida com a fase adulta.

A certeza de que a infância não deverá ser confundida com a fase 
adulta é muito relevante para o trato que a produção de literatura para 
criança passa a ter pelos autores, pelos mediadores escolares e pelos 
mediadores de modo mais geral. Essa compreensão traz à presença de 
literatura na escola uma outra posição, a posição de que o papel da lite-
ratura para criança é menos ensinar, porém mais formar leitores.

No entanto, formar leitores é uma tarefa complexa. Sendo com-
plexa, exige da escola uma revisão no conceito do que é ser leitor e do 
que um leitor implica na vida individual e coletiva de uma comunidade 
leitora. Nessa perspectiva, há, no nosso entendimento, uma ampliação 
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das possibilidades leitoras da literatura na escola e há melhorias e ga-
nhos no derredor dessa ocorrência.

As reflexões sobre a condição humana da infância repercutem 
diretamente sobre as reflexões que a escola passa a ter sobre ensino e 
sobre aprendizagem, logo sobre como o ensino e a aprendizagem, quan-
do direcionados à infância, precisam ser pensados para esse sujeito, 
nessa fase etária e cognitiva. A prática pedagógica, portanto, passa a ser 
orientada para que alcance o universo da infância.

10 A LITERATURA NA ESCOLA E O UNIVERSO DA 
INFÂNCIA

Held (1997), num livro muito antigo, mas ao nosso ver, atual nas 
suas reflexões, assinala que a literatura feita para infância deve consi-
derar, na sua feitura e na sua materialização nos ambientes de leitura, 
a fantasia. A fantasia, explica Held, é muito importante para o sujeito 
humano e na fase da infância, a fantasia tem presença garantida.

O universo infantil, sem querer confundi-lo com noções de idio-
tia, pertence ao campo da imaginação. A imaginação, entendida como 
faculdade psicológica superior, é, assim como as demais faculdades 
psicológicas humanas, dinâmica. A dinâmica dessa faculdade funciona 
de modo retroalimentável, ou seja, recebe e dá alimentos. O alimento da 
imaginação não é senão a própria imaginação.

A imaginação é uma função psicológica superior, portanto, se-
gundo Vygotsky (1996), é eminentemente humana e necessita ter todos 
os cuidados que lhe são necessários para poder exercer a sua função 
– ou as suas funções – de modo seguro no percurso da formação da in-
teligência. No entanto, embora esteja relacionada à inteligência, a ima-
ginação não necessariamente se coaduna com a racionalidade.

Isso porque a racionalidade não é exatamente idêntica à inteli-
gência, como também a inteligência não é sinônimo de racionalidade. 
Explicando de modo mais claro, a imaginação não é irracional como foi 
pensado durante a era positivista, no entanto, também não é a mesma 
coisa que racionalidade: é um tipo de faculdade psicológica que se ali-
menta do improvável e do aparentemente não inteligível.

Na fase infantil humana, essa faculdade psicológica pode estar 
em seu pleno vigor. Entendemos que a leitura de literatura pode ser 
uma espécie de exercício para que esse vigor não arrefeça, visto que o 
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arrefecimento da imaginação poderá acarretar para o ser humano uma 
significativa diminuição no seu potencial criativo, na sua autonomia 
intelectual e na sua capacidade de criticar e cuidar13.

Se no Brasil, coube à escola vivenciar – com a infância – a leitu-
ra de literatura, posto que, no Brasil, nas famílias, não existe o exercício 
constante do ato de ler, é também da escola, a maior responsabilidade 
de tentar, por meio da leitura de literatura, alimentar o imaginário do 
leitor, tendo em vista que essa alimentação poderá ajudar no desenvol-
vimento sadio das demais faculdades psicológicas.

Manoel de Barros14 no seu poema “O menino que carregava água 
na peneira” diz que a imaginação é típica do pensamento poético. O 
pensamento poético, a que nos referimos aqui, tem muito a ver com 
o pensamento infantil. Barros diz que o menino que carrega água na 
peneira faz poesia. A feitura da poesia, talvez seja a plenitude da imagi-
nação. A poesia pertence necessariamente ao imaginário.

Depois da 2ª Grande Guerra Mundial (1939/1945), a Decla-
ração Universal do Direitos Humanos (1949) foi um documento que 
trouxe à lume as problemáticas sobre os direitos que os seres humanos 
possuem e ao mesmo tempo a violação desses direitos por parte de 
outros seres humanos. A violação dos direitos humanos tem rebati-
mento direto na violação dos direitos que o ser humano tem na fase 
da infância.

Um dos direitos humanos que a fase da infância possui é o di-
reito de brincar. A brincadeira é uma atividade lúdica que tem papel 
importantíssimo na formação da psicologia das pessoas. Desse modo, a 
literatura na escola, longe de ser tratada como uma atividade de corre-
ção e opressão, necessita ser tratada como uma brincadeira. É importan-
te entender que a brincadeira não pode ser confundida nem com o fútil 
e nem com o frívolo.

13 A palavra “cuidar” está sendo utilizada neste artigo no sentido que lhe é conferi-
do por Leonardo Boff no seu livro Saber Cuidar: ética do humano - compaixão 
pela Terra (1999).

14 Manoel Barros é um poeta brasileiro. Recebeu dois Prêmios Jabutis. Um de 
seus livros mais conhecidos é o Livro sobre Nada de 1996. Barros escreveu um 
livro chamado Exercício de ser criança (2000) e nesse livro, ele apresenta o seu 
poema “O menino que carregava água na peneira”. 
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11 UMA ESCOLA DIALÓGICA E A LITERATURA QUE 
NELA ENTRA

Se vamos entender dialógico por um processo em que interlo-
cutores não se excluem, mas se complementam, sem necessariamente 
de fundirem, então vamos entender que a literatura para a infância e a 
escola necessitam dialogar entre si, caso contrário, não haverá condição 
de se tornarem próximas e amistosas. A literatura para a infância e a 
escola, entretanto, só entram em dialogo quando ambas são dialógicas.

A dialogicidade do texto literário para a infância tem relação 
com a produção da literatura e a mediação da literatura diferentes do 
modelo técnico racionalista vigente durante a predominância do cogito 
cartesiano em detrimento, por exemplo, das pesquisas que se opuseram 
às premissas da sociologia de Durkheim e de Comte15 Numa condição 
de diálogo, a literatura não se rende a pressupostos monológicos.

Uma escola dialógica é, na compreensão de Saviani (2007), aque-
la que se fundamenta em paradigmas sócio-historicistas e que se propõe 
a dialogar no momento em que se propõe a compreender a identidade 
como sendo um construto histórico, social e, portanto, transitório. A es-
cola dialógica, diferentemente da escola racionalista, não fecha questão 
sobre conhecimento e não se nega a refletir sobre conhecimentos.

O dialogismo entende que existam possibilidades de conexões, 
de interrelações, de interlocuções entre aqueles que são iguais e aqueles 
que são diferentes. No entanto, não põe o que é igual como referência 
para o que é diferente, visto que não pretende estabelecer distinções ex-
plícitas entre o que é igual do que é diferente, pois não pretende também 
categorizá-los de forma estanque.

No processo dialógico escolar, a estaticidade dá lugar à 
dinamicidade. O que é dinâmico, é in vivo (MORIN, 2002) e o que é in 
vivo diferencia-se do que in vitro. Numa tentativa analógica, diríamos 
que o literário é dinâmico (in vivo) diferente de uma espécie de literário 

15 Émile Durkheim (Épinal, 15 de abril de 1858 — Paris, 15 de novembro de 1917) 
é considerado um dos pais da Sociologia moderna, tendo sido o fundador da es-
cola francesa, posterior a Marx, que combinava a pesquisa empírica com a teo-
ria sociológica. É amplamente reconhecido como um dos melhores teóricos do 
conceito da coesão social. Isidore Auguste Marie François Xavier Comte (Mon-
tpellier, 19 de janeiro de 1798 —Paris, 5de setembro de 1857) foi um filóso-
fo francês, fundador da Sociologia e doPositivismo.
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(in vitro). A literatura, se considerada sua complexidade, é dinâmica, 
pois pertence à ordem do que é não categorizável de forma fechada, de 
modo estático.

A literatura para a infância que é produzida tendo como objetivo 
dialogar com a infância precisa de uma escola que também seja dialó-
gica, senão, ao chegar na sala de aula, a literatura poderá ser utilizada 
como se fosse um objeto simplista. É importante que a escola saiba 
como receber o que é literário e prepare-se para tal recepção, é im-
portante que, de fato, escola e literatura estejam numa mesma sintonia 
ideológica.

Quando isso ocorre, quando a escola, vivenciando uma postura 
dialógica, deixa que a literatura seja assim também vivenciada na sala 
de aula, os leitores infantis e juvenis, ou seja, os leitores da infância 
percebem que a literatura nada mais é do que uma grande invenção 
humana e por ser uma grande invenção humana lhes é muito próxima e 
muito necessária.

12 NA ESCOLA DIALÓGICA, UMA MEDIAÇÃO 
DIALÓGICA DE LITERATURA

Sem dúvida, quando a literatura é recebida numa escola dialógi-
ca e o processo de interlocução entre escola e literatura se dá de modo 
que instituição de ensino e objeto estético-pedagógico não de oponham 
ou mesmo de excluam, a mediação pedagógica em sala de aula tende 
a ser muito menos problemática para o leitor que está em processo de 
formação do seu repertório leitor.

A mediação dialógica é, antes de tudo, uma mediação. Ou seja, é 
um caminho, uma estrada, um percurso não diretivo, um guia para o lei-
tor que se forma e um guia aberto a reflexões constantes. Quando se diz 
um guia aberto a reflexões constantes quer se dizer uma pessoa – com 
mais experiência de leitura – tentando fazer com que uma outra – com 
menos experiência de leitura – possa refletir sobre o lido.

Uma mediação dialógica fundamenta-se na ideia de que a lei-
tura é um processo complexo, portanto não é um processo simplifica-
dor. Isso quer dizer que a leitura de literatura, por exemplo, não deve 
ser reduzida a análises superficiais da língua, porém deve ser realizada 
considerando o grau de profundidade que tal processo de interlocução 
exige tanto por parte do leitor, quanto por parte do texto e do mediador.
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O mediador é um ator escolar muito importante no processo de 
formação do leitor literário. Numa concepção de prática pedagógica 
dialógica, a literatura para a infância não é tratada como se fosse um 
manual de ensino e de conduta, um roteiro didático, uma fórmula pron-
ta, um molde. A literatura recebe o tratamento do dialogismo, isto é, a 
polifonia e a polissemia desse gênero discursivo não são relegados a 
planos secundários.

É possível que afirmemos que o mediador pedagógico, 
fundamentado numa postura dialógica, é certamente um leitor 
literário. Entendemos leitor literário aquele que gosta de ler literatura 
e compreende que a leitura de literatura, em determinado sentido 
de suas funções docentes, não é uma opção, mas uma necessidade 
(FERREIRA, 2012), em virtude das ações que tais funções deliberam 
como necessárias.

No que diz respeito ao texto literário e ao tratamento recebido 
por ele na escola dialógica, é possível que digamos: numa atividade do-
cente em que a leitura literária seja compreendida como um processo de 
prazer e aprendizagem, o ranço do didatismo racionalista não consegue 
impedir a pluralidade que ocorre quando da leitura do literário, visto 
que a dimensão complexa da literatura não é reduzida.

Também é relevante que se explique: a literatura – para a infân-
cia ou para a fase adulta – que é construída numa perspectiva raciona-
lista, quando de sua entrada numa escola de processo dialógico, tende a 
ser revisitada e posta no seu lugar mais adequado: o lugar da literatura 
paradidática. A literatura paradidática não terá, nesse caso, o mesmo 
tratamento que a literatura não paradidática.

Isso porque, a literatura paradidática não tem a mesma intenção 
que a literatura para a infância. A intenção do paradidático, inclusive a 
sua finalidade precípua, é ajudar o mediador a promover o ensino. Nes-
se sentido, sua finalidade difere da literatura construída numa perspec-
tiva dialógica. E essa diferenciação é notada e apontada numa mediação 
de natureza dialógica.

13 O DIÁLOGO POSSÍVEL, SE COMPREENDIDAS AS 
NECESSIDADES

Tudo que entra na escola se escolariza. Essa sentença pode ser 
boa ou pode não ser boa. Depende do que é a escola. A escola, assim 
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como explica Michael Young16, não é senão aquilo que queremos que 
ela seja. Se almejamos que seja linda, linda será, se queremos feia, feia 
será. Se a queremos libertária, libertária será. Se a queremos opressiva, 
cuidem-se todos de que dependem dela.

A escola, assim como a literatura, é imaginada. Os seres humanos 
– nós – imaginamos o mundo e quando realizamos a nossa imaginação 
lhes damos as feições as quais julgamos convenientes. Se houve uma 
escola que quis uma literatura detida, há por trás desse desejo escolar, 
o desejo de quem inventou a escola e de quem a mantém inventada. Se 
queremos diálogos entre escola e literatura, é possível que assim seja.

No entanto, não tenhamos ilusões, os diálogos possíveis entre 
escola e literatura dependerão muito de uma série de variáveis que vão 
desde a concepção do que é a vida, do que é sujeito, do que socieda-
de, do que é ensino, até a concepção do que é a morte. Pode parecer 
abrangente, mas é isso mesmo: os diálogos entre escola e literatura são 
demasiadamente abrangentes.

Para que diálogos possíveis aconteçam, é importante que se 
compreendam as necessidades tanto da escola quanto da literatura, logo 
dos atores que com essas duas invenções do imaginário e da linguagem 
estão (in)diretamente envolvidos: atores escolares de todas as montas. 
Não se deve pensar na relação escola e literatura sem que se pense na 
existência dos leitores – em formação e em mediação.

Numa processo de diálogo entre a escola e a literatura, alunos 
e professores – sujeitos mais diretamente envolvidos com essa proble-
mática dentro da sala de aula – devem ser prioritariamente entendidos. 
Quando dissemos entendidos, queremos, de fato, dizer que tais atores 
escolares não podem ser desconsiderados nos processos que interligam 
a literatura e a escola.

Nesse sentido, quando programas, por exemplo, de formação do 
leitor literário são pensados por instância oficiais17 e os principais atores 
dessa inter-relação literatura e escola não são ouvidos, provavelmente esses 
programas não obtêm sucesso. O que, ao nosso ver, tem sido, infelizmente, 

16 Professor do Instituto de Educação da Universidade de Londres e da Univer-
sidade de Bath. E-mail: M_Young@ioe.ac.uk. O texto What are schools for? 
tornou-se relevante para aqueles que pesquisam a escola e todos os seus desdo-
bramentos. 

17 Falamos de Governos: Federal, Estaduais e Municipais. 
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aquilo que ocorre nas escolas brasileiras. Lembramos que o Governo Fer-
nando Henrique Cardoso, através do Ministério da Educação (MEC) no 
ano de 2001, distribuiu cerca de 60 milhões de livros de literatura para mais 
de 8,5 milhões de estudantes do 5º e do 6º ano do ensino fundamental. No 
entanto, a ideia de distribuição não surtiu o objetivo pretendido.

O programa se chamava “Literatura em Minha Casa” e, foi, se-
gundo o então ministro da educação, professor Paulo Renato Souza, o 
coroamento de um processo de dedicação à leitura18. Todavia, o livro 
que chegou à escola não cumpriu necessariamente seu objetivo, pois a 
distribuição pode não implicar a boa recepção, isto porque, entre o livro 
que está na estante e a mão do leitor em formação existe a mediação.

Diálogos possíveis entre literatura e escola só se dão quando os 
atores – nesse processo envolvido – são consultados sobre o que eles 
querem e o que eles desejam. Nenhuma programação oficial de incenti-
vo à leitura pode ser bem-sucedida se a sua materialidade se configurar 
descontextualizada, inflexível: próprio do que não é propositivo.  

14 A PRESENÇA DA LITERATURA NA ESCOLA: 
POSSIBILIDADES...

Não se deve pensar a literatura na escola sem que pense a litera-
tura como uma espécie de processo sistêmico. A literatura pode trazer 
para a escola a possibilidade de diálogos possíveis com outras lingua-
gens. A leitura do literário na sala de aula abre espaços e tempos que o 
conhecimento possa ser transformado em conhecimentos – os epistêmi-
cos, os assim não classificados.
18 4/12/2002 (Agência Brasil - ABr) - O Programa “Literatura em Minha Casa”, 

criado pelo Ministério da Educação em 2001, é o “coroamento” das políticas 
públicas desenvolvidas pela pasta nos últimos 8 anos, de acordo com o ministro 
da Educação, Paulo Renato Souza. Ele participou da Teleconferência “Litera-
tura em Minha Casa”, que a TV Executiva apresentou ao vivo, do auditório da 
Embratel, nesta capital. Para estimular a leitura o programa distribuiu, no início 
deste ano, cerca de 60 milhões de livros para 8,5 milhões de estudantes de 4ª e 
5ª séries. A segunda etapa do Programa, que tem como slogan “livro é gênero de 
primeira necessidade”, vai doar coleções com 5 livros a 3,5 milhões de alunos 
da 4ª série, no início de 2003. Toda a parte visual do Programa foi feita pelo 
escritor e cartunista Ziraldo, autor do “Menino Maluquinho”. “Paulo Renato 
fica sendo o ministro que marca a história da educação brasileira, porque com-
preendeu a importância da leitura”, disse Ziraldo durante a Teleconferência, que 
se encerrou há pouco.
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A escola, quando compreende as possibilidades que a literatura 
lhe traz, abre-se para a vida e no lugar de se fechar em copas, esque-
cendo a sua necessária relação com a o in vivo, torna-se propositiva 
nos processos de leitura. Foi por isso que Freire (2000) advertiu que a 
escola precisa dialogar com a vida para poder formar o leitor de textos, 
que nada mais é do que o cidadão.

Se houve época – como já dissemos antes – que a literatura fi-
cou fora da escola. Nos dias de hoje, entendemos que a literatura está 
dentro da escola e, talvez por essa razão, a escola – a despeito de tantos 
problemas que tenha – não seja mais a mesma do século XIX. A escola, 
costumava comentar Freinet (1896-1966)19, mudou. Pois é isso mesmo: 
a escola mudou.

E sua mudança se deu com a literatura. No entanto, mesmo es-
tando dentro da escola, e mesmo a escola não sendo mais predominan-
temente racionalista, a literatura tem travado embate forte com ideolo-
gias que insistem em querê-la como sendo mero instrumento de ensino, 
basta que tenhamos acesso a alguns depoimentos de atores escolares e 
suas memórias de leitura na escola.

A presença da literatura na escola não garante que dentro da es-
cola a literatura não seja utilizada de modo adequado, mas garante que 
a discussão sobre as possibilidades do uso da literatura na sala de aula 
está mais viva e isso, no nosso entendimento, é um avanço. Discutir so-
bre a presença da literatura na escola e sobre as possibilidades que essa 
presença traz à escola é essencial à formação do leitor.

Nesse sentido, garantir que a literatura esteja dentro da escola – 
na sala de aula, na biblioteca, nos momentos de recreio, nas aulas vagas, 
nas conversas de corredores, nas salas da secretaria, na sala da direção, 
as mãos dos pais, nas mochilas, é uma tarefa que nós, professores, pre-
cisamos entender que também é nossa e que de algum modo, e que é 
nossa de uma forma muito particular.

19 Celestin Freinet foi um pedagogo anarquista francês, uma importante referência 
da pedagogia de sua época, cujas propostas continuam tendo grande ressonância 
na educação dos dias atuais. É no texto O Livro da Vida que Freinet nos ajuda 
com que ora argumentamos. 
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15 REFLEXÕES CONCLUSIVAS

Ao longo do tempo, a escola e a literatura, mesmo quando não 
se entenderam bem, estiveram interligadas. Ou seja, de um modo ou de 
outro, as duas não se distanciaram de todo e por essa razão, talvez se-
jam, ainda hoje, assunto passível de discussão e análise constantes. Este 
texto, de modo introdutório e, às vezes, pouco burocrático, pretendeu 
refletir sobre essa relação.

A literatura e a escola, se nos séculos racionalistas, estranharam-
se, nos dias atuais, parecem menos avessas uma à outra. A literatura 
produzida para a infância, por exemplo, passou a fazer parte do uni-
verso escolar de modo bastante frequente e a escola, mesmo cometen-
do equívocos conceituais e metodológicos, melhorou no campo de sua 
abordagem em relação ao literário e à formação do leitor.

O que nos levar a entender que é possível que diálogos existam 
entre a escola e a literatura, e é possível que a existência desses diálogos 
seja ganhos para os leitores que se forjam no universo escolar e vão, na 
vida fora da escola, lá onde tudo de fato de dá, materializar a leitura que 
experimentaram nos bancos escolares. No entanto, ambas, a literatura e 
a escola, juntas, precisam cuidar disso.

Entendemos que formação do leitor é uma preocupação que cabe 
a uma série de variáveis, porém, aqui, mais precisamente aqui no Bra-
sil, elegemos a literatura e a escola como as duas variáveis que mais nos 
chamam a atenção para essa questão e que parecem-nos alertas para a 
gravidade da questão em tela. A formação de leitores críticos é funda-
mental na melhoria da qualidade de vida de um mundo.

Os possíveis diálogos entre a escola e a literatura ocorrerão de 
modo que a formação do leitor seja efetivamente garantida, no momen-
to em que esses diálogos não forem entendidos como ocorrências pos-
síveis, mas não necessariamente fulcrais. Ou seja, é imperioso que se 
entenda a importância da literatura dentro da escola e a reflexão acurada 
sobre como se utiliza a literatura no universo escolar.

A utilização da literatura dentro da escola é um tema que requer 
atenção e que merece de nossa parte todo cuidado para que possa cons-
tantemente ser motivo de construções e desconstruções, num processo 
de dialógico intenso, o que certamente não ferirá a natureza plural do 
literário e nem a natureza reflexiva da escola que almejamos dinâmica 
e reflexiva.
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RESUMO

Este artigo discute a inter-relação literatura e escola e propõe reflexões, 
ao nosso ver, importantes sobre ela. Nele, encontra-se a seguinte inda-
gação: é possível que a escola e a literatura dialoguem de modo que a 
primeira não transforme a segunda exclusivamente em recurso de en-
sino, mas lhe tome como objeto estético com características e funções 
não meramente didáticas? Nesse sentido, por meio de quinze tópicos, 
fundamentados em aportes teóricos diversos, almejou-se discutir ques-
tões que versam sobre a escola, a mediação pedagógica, o papel da 
leitura literária nas instituições de ensino, a leitura literária e a formação 
do leitor infantil e os Direitos Humanos. Ressalta-se que se trata de um 
artigo predominantemente teórico, com intenções propositivas ao longo 
das reflexões apresentadas.

PALAVRAS-CHAVE: Escola. Literatura. Diálogo. Infância. Mediação 
Pedagógica.



55Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.31-55, 2013

Hugo Monteiro Ferreira

ABSTRACT

This paper discusses the interrelation literature and school and offers 
reflections, in our view, important on this interrelation. In it, lies the 
following question: Can the school hold discussions and literature so 
that the former does not turn solely on the second teaching resource, 
but take it as an aesthetic object with features and functions not merely 
didactic? In this sense, by fifteen topics, based on several theoretical 
contributions, it longed to discuss issues that concern the school, the 
mediation, the role of literary reading in educational institutions, lite-
rary reading and the formation of the child reader and human rights of 
children. It is emphasized that this is a predominantly theoretical arti-
cle, along with purposeful intentions reflections presented.

KEYWORDS: School. Literature. Dialogue. Childhood. Pedagogical 
Mediation.
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1 INTRODUÇÃO

Sabe-se que historicamente o Estado brasileiro tinha dispensado 
pouca atenção aos povos indígenas e ao fazê-lo o paradigma era sempre o 
de desenvolver políticas visando à integração e assimilação desses povos 
à sociedade nacional. Para Secchi (2007) essas relações vêm se alterando 
progressivamente, passando a ter um contexto de diálogo qualificado, ou 
seja, de respeito à interculturalidade, ao multilinguismo e à etnicidade.

Nas últimas décadas, surgiram no Brasil diversas iniciativas de 
políticas públicas consideradas inovadoras porque incluíram novos pa-
râmetros orientadores das relações entre o Estado e as sociedades in-
dígenas (SECCHI, 2007). Essas iniciativas, no entanto, não partiram 
espontaneamente do Estado. As pressões do movimento indígena e a 
legitimação dos projetos desenvolvidos pelas organizações não gover-
namentais foram fundamentais para a criação e implantação de políti-
cas públicas específicas e diferenciadas voltadas para essas sociedades 
(BENDAZOLLI, 2011). Na área educacional, especificamente, com os 
avanços na implementação dos direitos constitucionais dos povos indí-
genas, o Governo brasileiro tem adotado medidas de ações afirmativas 
visando promover a equidade e a inclusão social dessas populações.

* Bacharel em Administração, Especialização em Turismo e Professora da Unifa-
vip Devry, Mestre em Gestão Pública para o Desenvolvimento do Nordeste da 
UFPE

** Pesquisadora Titular na Fundaj e Docente Permanente do Mestrado Profissional 
em Gestão Pública para o desenvolvimento do Nordeste da UFPE.
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Entre as ações está o acesso ao Ensino Superior e, como afirma 
Bendazolli (2008), a virada do milênio mostrou o enorme contingente 
escolar indígena e a demanda por novos níveis de escolaridade. As co-
munidades indígenas, em sua grande maioria, buscando superar as difi-
culdades de acesso e deslocamento que os jovens enfrentavam no ensi-
no ofertado em escolas comuns, passaram a empenhar-se em conseguir 
escolas de Ensino Fundamental completo e Ensino Médio nas aldeias. 
Para tanto, cursos superiores específicos eram requeridos com vistas à 
qualificação profissional de seus professores e que, segundo Lima, e 
Barroso-Hoffmann (2004), serviriam ”para garantir o cumprimento das 
normas jurídicas relativas ao ensino escolar específico, diferenciado, 
bilíngue e intercultural, que atendesse às especificidades e necessidades 
dos povos indígenas, como garantido pela Constituição de 1988 (BRA-
SIL, 1988) e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).”

Em função disso, o Ministério da Educação priorizou a formulação 
de políticas para a formação superior de professores indígenas, por meio 
da articulação entre a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade (Secad) hoje, Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação, Diversidade e Inclusão (Secadi) e a Secretaria de Ensino Superior 
(SESU) com o lançamento do Programa de Apoio a Formação Superior e 
Licenciaturas Indígenas (Prolind). Embora exista hoje a oferta de ensino 
superior intercultural indígena em diversos estados da federação, são im-
precisas as informações acerca do quantitativo real. No entanto, cabe des-
tacar as iniciativas pioneiras das instituições de ensino superior que foram 
contempladas pelo primeiro Edital do (Prolind) lançado em 2005, quais 
sejam: Universidade do Estado do Mato Grosso Universidade do Esta-
do de Mato Grosso (UNEMAT), Universidade Federal de Minas Gerais 
(Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal 
de Roraima (UFRR) e (Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 
cujas propostas atenderam ao eixo I do edital que tratava da implantação 
e formação de professores indígenas em nível superior.

No caso de Pernambuco coube ao CAA, especificamente ao Nú-
cleo de Formação de Docentes, assumir a responsabilidade de oferta 
e condução da Licenciatura Intercultural, por estar geograficamente, 
entre as universidades credenciadas, mais próxima das populações in-
dígenas do Estado.
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Segundo o último Censo (IBGE, 2010), o Estado de Pernambuco 
figura como o quarto estado do Brasil em número de indígenas, totali-
zando 53.284 indivíduos que compõem os seguintes povos: Atikum, 
Entre Serras Pankararu, Fulni-ô, Kambiwá, Kapinawá, Pankaiuká, 
Pankará, Pankararu, Pipipã, Truká, Tuxá e Xukuru e Xucuru de Cim-
bres. O curso de Licenciatura Intercultural Indígena do CAA teve iní-
cio em 2009 e formou sua primeira turma em 14 de setembro 2013. 
Contou com 160 alunos aprovados em seleção específica dos quais 8 
desistiram. Houve representatividade de quase todas as etnias, exce-
to a Pankaiuká. Contudo, segundo o professor Nélio Vieira de Melo, 
Coordenador do curso em sua primeira versão, há ainda uma demanda 
reprimida de aproximadamente 740 professores indígenas que neces-
sitam dessa formação, a fim de fazerem funcionar plenamente em suas 
comunidades o Ensino Fundamental completo e o Ensino Médio.

Segundo os Referenciais para a Formação de Professores Indíge-
nas (RFPI) é próprio desse tipo de curso que a avaliação seja realizada 
continuamente, com o objetivo de proporcionar uma educação formati-
va que seja emergente das necessidades e características desses povos. 
(BRASIL, 2002)

Portanto, a avaliação contínua pode atuar como garantia de que 
o processo educacional seja voltado para a realidade sociocultural de 
cada povo, interligando a produção do conhecimento à identidade das 
comunidades envolvidas. Torna-se cogente ajuizar os impactos efeti-
vos e duradouros impressos pelo programa nessas comunidades indí-
genas através da formação dos professores. Desse modo, a investida do 
trabalho em elaborar um panorama na ótica dos egressos possibilitará 
a formulação de um juízo crítico, que contribua se for o caso, com o 
aperfeiçoamento das práticas de gestão da Licenciatura Intercultural do 
CAA, em suas próximas versões. Além disso, um olhar mais acurado 
sobre o cenário acadêmico dessa temática aponta para escassos traba-
lhos dedicados a confrontar o que se apresenta como currículo no que 
diz respeito às competências, habilidades e atitudes e o que de fato vê-
se espelhado nos sujeitos dessa formação no que tange a sua efetivida-
de. Em virtude dessa constatação, esse artigo propõe gerar informações 
sobre a experiência que vem sendo desenvolvida pela UFPE, no tocante 
à formação da população indígena e que tem a interculturalidade como 
proposta.
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2 DISCUSSÃO TEÓRICA

Esta seção contempla, primeiramente, a trajetória das políticas 
públicas a partir da Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) da qual se 
analisa a legislação brasileira dirigida à educação superior, englobando 
o papel dos principais organismos envolvidos nas políticas educacio-
nais objetivando situar a educação superior indígena no Brasil e com-
preendê-la no panorama atual. Reflete, num segundo momento, sobre a 
matriz curricular do Projeto Político-Pedagógico (PPP) tendo por base 
o desenvolvimento de competências, tida como atividade central para 
possibilitar a complexa tarefa de formar professores indígenas para uma 
prática docente de qualidade, crítica e intercultural e faz uso de algumas 
proposições de estudos já efetuados junto a cursos de formação de ou-
tros povos para balizar a análise das opiniões dos egressos.

2.1 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
ERIGIDAS A PARTIR DELA: O NOVO LUGAR DO ÍNDIO

As conquistas no âmbito das políticas públicas obtidas nos últi-
mos anos pelos povos indígenas no Brasil, em todas as áreas, incluin-
do-se a educacional deveram-se, sobretudo, às pressões e reivindica-
ções dos movimentos indígena e indigenista aproveitando o contexto 
de abertura democrática.

A Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) deixou como maior re-
sultado, segundo Paladino e Almeida (2012), o abandono da postura in-
tegracionista, comum às constituições anteriores, estabelecendo como 
princípio norteador a diversidade sociocultural e o direito aos índios a 
uma educação escolar diferenciada.

Decorridos 26 anos desde sua promulgação observa-se que mui-
tos são os Decretos, Leis e documentos1 erigidos a partir de 1991 vi-

1 Para informações mais detalhadas sobre o teor desses documentos consultar:
 MEC: Decreto nº 26/1991 e Diretrizes para a Política Nacional escolar Indígena 

de 1993;
 LDBEN Nº 9.394 – estabelece normas para todo o sistema nacional brasileiro, 

desde a educação infantil até a educação superior;
 CNE: Pareceres 03/1999 e 14/1999 – aprovam e fixam as diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Escolar Indígena;
 Lei 10.172/2001: Trata do Plano Nacional de Educação, capítulo IX aborda a 

Educação Escolar Indígena.
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sando concretizar a proposta de uma escola indígena de qualidade e que 
contemple seu caráter específico, diferenciado, bilíngue e intercultural.

Em 2002, publica-se os Referenciais para a Formação de Pro-
fessores Indígenas (RFPI) que contém em sua versão final, segundo o 
próprio documento, a sistematização das ideias e práticas consideradas 
eficazes para que se estabeleçam programas de formação indígenas de 
qualidade. Convém esclarecer que a primeira versão do projeto político 
pedagógico da Licenciatura Intercultural Indígena do CAA se baseou 
nas orientações dos RFPI.

Em 2002 é instituído pela Lei n° 10.558 o “Programa Diversi-
dade na Universidade”, cuja papel é implementar e avaliar estratégias 
para a promoção do acesso ao ensino superior de pessoas pertencentes 
a grupos socialmente desfavorecidos, em especial, os afrodescendentes 
e os indígenas brasileiros.

Em meio a essas iniciativas de ampliação do acesso ao Ensino 
Superior, debates e discussões acerca de um curso específico para os 
povos indígenas já vinham ocorrendo no país há muito tempo e os anos 
de 2003 e 2004 foram profícuos para se pensar em um caminho para sua 
implantação. Dois encontros ocorridos no ano de 2004, quais sejam, o 
Seminário “Desafios para uma educação Superior para os povos Indí-
genas”, coordenado pelo Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cul-
tura e Desenvolvimento do Museu Nacional, realizado em Brasília, e a 
1ª Conferência Internacional sobre Ensino Superior Indígena, realizada 
em Barra do Bugres (MT), coordenado pela Universidade Estadual do 
Mato Grosso (Unemat), foram cruciais para revelar a importância, a ur-
gência e a necessidade de se criar canais de acesso à universidade para 
as populações indígenas do Brasil.

Um outro programa que ofereceu perspectivas para os indíge-
nas foi o Programa Universidade para Todos (Prouni) instituído pela 
Lei nº 11.096/2005, regulando a atuação de entidades beneficentes de 
assistência social no ensino superior. Em seu art. 7º esclarece as obriga-
ções das instituições de Ensino Superior que aderirem ao Prouni, e no 
inciso II prevê que no “Termo de Adesão” ao programa deverá constar 
percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas 
afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou 
de autodeclarados indígenas e negros. O número de bolsas concedidas 
pelo Prouni desde seu início contemplou cerca de 1.839.272 estudantes 
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até o segundo semestre de 2013, englobando todos os estados da Fede-
ração e certamente contemplou alunos indígenas segundo informações 
extraídas do portal do Ministério da Educação (MEC).

Em 2005, o MEC, por meio da Secretaria de Educação Superior 
e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 
lança através do Edital n° 5/2005/SESu/SECAD-MEC, o Programa de 
Formação Superior e Licenciaturas Indígenas, composto por três eixos, 
e tendo o Eixo I voltado para a elaboração de Projetos de Cursos de 
Licenciaturas específicas para a formação de professores indígenas em 
nível superior, do qual participou o CAA, na segunda edição do edital, 
no ano de 2008.

O Prolind apresentava como objetivo geral instituir um programa 
integrado de apoio à formação superior de professores para o exercício 
da docência aos indígenas, como uma política pública da União a ser 
implementada pelas instituições de Ensino Superior públicas federais 
e estaduais de todo o país. O Edital 2008 teve como objetivo especí-
fico apoiar os projetos de curso na área das Licenciaturas Intercultu-
rais para formar professores para a docência no segundo segmento do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio das comunidades indígenas, em 
consonância com a realidade social e cultural específica de cada povo e 
segundo a legislação nacional que trata da educação escolar indígena.

2.2 LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA:  
o movimento comunidade academia e academia comunidade

Esse tópico compõe-se a partir de uma discussão sobre o movi-
mento entre a comunidade indígena e a academia e como essa relação 
deve se manifestar de forma simbiótica. Tornou-se consensual destacar 
que os projetos acadêmicos das licenciaturas interculturais devem ema-
nar das necessidades apontadas pelos povos indígenas (DIAS, 2002; 
MEDEIROS, 2008; LEAL, 2012), da mesma forma que é característi-
ca precípua dessa formação universitária capacitar os licenciados para 
promover nas escolas da comunidade novas práticas de valorização e 
fortalecimento da cultura indígena. Consoantes com esse debate Lima 
e Barroso-Hoffman (2004) frisam que as instituições de educação su-
perior têm sido procuradas pelas lideranças e comunidades indígenas 
como um espaço estratégico para aquisição de conhecimentos que os 
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possibilitem lutar por seus direitos e emancipação social. A inserção de 
representantes desses povos no ensino superior representa uma nova 
forma de olhar a educação nessas comunidades com vistas a reelaborar 
mecanismos de produção e negociação de conhecimentos para que pos-
sam gerir seus territórios, planejar e desenvolver projetos em proveito 
de suas comunidades.

Especificamente com relação ao tema da educação intercultural 
cita-se o trabalho de Medeiros (2008) que tratou da possiblidade de 
interação entre o conhecimento científico e o tradicional e como essa 
inter-relação de saberes dá-se inicialmente na formatação dos cursos 
superiores e, posteriormente, se manifesta na educação básica da co-
munidade. Assim, para a autora dois elementos são substancias nesse 
processo:

• O primeiro é que os projetos dessas licenciaturas devem ser pen-
sados a partir da intensa participação do conjunto de atores na 
concepção dos projetos acadêmicos, na estruturação da matriz 
curricular, e na metodologia de trabalho, o que possibilita a articu-
lação entre o conhecimento científico e o conhecimento tradicio-
nal fazendo surgir propostas concretas e factíveis de intervenção 
na realidade;

• E o segundo é que, a partir da efetivação do primeiro ponto, torna-
se possível, mediante a atuação desses licenciados, que a escola 
indígena passe a ser vista como um espaço de resistência, um ins-
trumento de luta e de afirmação de sua identidade.

Dessa forma é visível como uma eficiente formatação e implanta-
ção dessas licenciaturas interculturais podem formar agentes promotores 
de novas práticas na comunidade. Entretanto, faz-se imperioso ressaltar 
que tão somente formar e qualificar professores indígenas para atuar nas 
comunidades seja o condão. Há que se considerar que sendo a esco-
la contextualizada em sociedades distintas das sociedades indígenas, a 
possibilidade de se tornar espaço de resistência, luta e de afirmação de 
identidade, ainda é um desafio. Assim, como ressalta D’Angelis (2006):

Em todos os casos conhecidos, o que temos conseguido 
são escolas mais, ou menos, indianizadas (em alguns ca-
sos, mais indigenizadas do que indianizadas). Na esmaga-
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dora maioria dos casos são tentativas de “tradução” da es-
cola para contexto indígena. (D’ANGELIS, 2006, p. 160).

Ainda a respeito do modelo de escola prevalecente no Brasil, 
Leite (2010) afirma:

[...] é bastante homogeneizador. Formar parte de uma 
rede pública significa uma uniformidade de práticas, de 
estruturas, de relações. Não há espaço para a diversida-
de, para a especificidade, para as particularidades pre-
sentes em uma sociedade cada vez mais heterogênea. 
Ao entrar na esfera pública, as escolas indígenas cor-
rem o risco de perder sua identidade, mantendo apenas 
no discurso a proposta de uma educação intercultural. 
(LEITE, 2010, p. 208).

Paladino e Almeida (2012) apontam que a forma mais adequada 
para que essa escola possa ser denominada de fato indígena e que pos-
sibilite a concretização da autonomia, da especificidade e interculturali-
dade, bem como resolver de fato os problemas decorrentes da ineficiên-
cia dos estados e municípios no que respeita a oferta e financiamento 
do ensino indígena, seja a instituição do Sistema Próprio de Educação 
Escolar Indígena. Portanto, em decorrência dessas características dife-
renciadas, as escolas além de necessitar de professores índios, deve ser 
construída com base em currículos diferenciados, calendários escolares 
inseridos nas realidades socioculturais das diferentes sociedades indí-
genas, com produção de material pedagógico, adoção de metodologias 
e sistemas de avaliação que deem apoio às novas práticas pedagógicas 
indígenas.

Ainda que não esteja concretizada a escola indígena, as licen-
ciaturas interculturais têm podido, no processo academia-comunidade 
indígena ser idealizadas, planejadas e desenvolvidas a partir da elabo-
ração do PPP.

Para Stocco (2005), a construção/condução do PPP contribui 
para definir as estratégias que visam à superação das contradições teó-
ricas e práticas. Stocco (2005) parte da premissa que embora existam 
determinações legais para a estrutura do PPP, ele deve se constituir em 
um processo de discussão sobre a prática educacional; a essa constru-
ção devem estar atreladas a realidade do curso/instituição, tendo como 
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suporte a explicitação das causas dos problemas e das situações nas 
quais tais problemas aparecem. Deve ser exequível e prever as condi-
ções necessárias ao desenvolvimento e à avaliação. É necessário que 
seja uma ação articulada por todos os envolvidos com a realidade do 
curso/instituição e, também, ser construído continuamente como pro-
duto e como processo. Nessa perspectiva revela-se o caráter dinâmico 
do currículo do curso, que deve ser aberto e flexível.

A construção do PPP é a forma objetiva de o curso de graduação 
dar sentido ao seu saber fazer; é a possibilidade concreta de seus so-
nhos, onde ações são desconstruídas e reconstruídas de forma dinâmica 
e histórica; é a revelação de seus compromissos, sua intencionalidade e, 
principalmente, a identidade de seus membros.

Ao ser pensado coletiva e criticamente, o projeto deve evitar a 
matriz curricular de forma fragmentada e que redunda certamente na 
compartimentalização das áreas de conhecimento e dos conteúdos cur-
riculares. O projeto deve reunir elementos que de fato possibilitem o 
desenvolvimento de habilidades e para tal é necessário que o faça im-
bricando ensino, pesquisa e extensão (STOCCO, 2005).

Outra base que deve alicerçar a formação dos PPP, sobretudo nos 
projetos de licenciatura intercultural, trata dos Referenciais para a Forma-
ção do Professor Indígena (BRASIL, 2002). Tais referenciais constituem 
um documento que procura sistematizar ideias consensuais e práticas de 
cursos de formação indígena já executadas em diferentes contextos cultu-
rais, que se mostraram eficazes para enfrentar o grande desafio que é propi-
ciar uma formação intercultural de qualidade para os professores indígenas 
do país. Essa característica peculiar é fruto da própria formatação desses 
referenciais que se tratou de uma construção coletiva realizada por quinze 
índios de diferentes povos. Interessante destacar que a elaboração desse 
documento é convergente com as exposições de Candau (2009) ao apon-
tar que as licenciaturas interculturais, que trazem uma perspectiva crítica, 
emanam não do Estado, ou sequer do meio acadêmico, mas que sua pro-
posta é erigida a partir de discussões políticas internas aos próprios povos.

Assim, esse documento dá conta de que, para iniciar o planeja-
mento de um programa de formação dos professores indígenas, são ne-
cessárias discussões nas comunidades para possibilitar um diagnóstico 
detalhado que dê início à formulação coletiva do Projeto Político-Pe-
dagógico.
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Os programas de formação precisam habilitar os professores in-
dígenas para a pesquisa e para a reflexão pedagógica e curricular, de 
forma que pensem e promovam a renovação da sua educação escolar, 
sensíveis às necessidades históricas de sua comunidade.

No capítulo 3 do referido documento, que versa sobre quem são 
os professores indígenas, e ao abordar a questão das suas competências 
profissionais, afirma que o enfoque dado aos currículos atuais é compa-
tível quando se referem também ao contexto indígena.

Os Referenciais apontam formas gerais para caracterizar o cur-
rículo, tais como: calendário anual; carga horária prevista; opções me-
todológicas para a organização curricular; eixos temáticos; perfil dos 
profissionais formados; flexibilidade do currículo de modo a permitir 
aperfeiçoamentos durante as etapas de formação, no planejamento e na 
avaliação; e perfil dos formadores. (BRASIL, 2002).

A esse respeito, ao adentrar na discussão dos PPPs, observou-se 
que alguns autores trazem à tona o uso do conceito de competências 
nos currículos. Em Dias (2002) destacam-se suas contribuições críti-
cas a respeito do uso deste termo, evidenciando sua nova “roupagem”, 
uma vez que esse conceito assimilado e disseminado pelas instituições 
reguladoras se baseia em modelos “exportados”, vinculados a diferen-
tes momentos de crise no mercado e tendo como principal formulador 
os Estados Unidos. Saliente-se que seu prognóstico, à época, sobre a 
indicação de que esse currículo por competências seria pauta de muito 
debate, incluindo-se mais estudos sob uma perspectiva crítica, no que 
tange a crença de que ele atende às expectativas do sistema educacional 
e dos professores, certamente ocorreu, mas não conseguiu transformar 
em mudanças concretas na legislação vigente.

Dessa forma, apesar da resistência ao conceito, convém escla-
recer que grande parte dos cursos interculturais indígenas em funcio-
namento no Brasil são constituídos com base na legislação em vigor e 
foram pensados tendo o conceito de competências como base na orga-
nização curricular. Na concepção adotada por esses Referenciais, com-
petência significa:

A reunião de saberes e experiências a serem ativados nas situa-
ções de trabalho, para que os profissionais em formação possam 
dar sentido e resolver as situações que se apresentam a cada dia. 
Esse enfoque privilegia a formação que toma a prática como 
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elemento fundamental para a reflexão teórica, valorizando um 
saber traduzido em agir e fazer para a melhoria da vida social e 
da escola real. No caso dos professores indígenas, na sua maio-
ria professores em serviço, com grande acúmulo de práticas e 
conhecimento advindos da experiência cotidiana, o conceito pa-
rece ser de grande operacionalidade para nortear as atuais pro-
postas curriculares pedagógicas. (BRASIL, 2002).

Mais adiante o documento faz referência também ao sentido co-
letivo de competências a serem adquiridas pelos professores indígenas:

Também se entendem as competências não só como 
próprias de cada indivíduo, mas coletivas, a serem de-
finidas e reconhecidas pelos seus pares. Tal concepção 
é especialmente significativa para dar conta da neces-
sária vinculação cultural e social da escola indígena 
com a comunidade educativa mais ampla, conforme 
enunciado de forma já conhecida pelos diversos movi-
mentos de professores e lideranças indígenas no Brasil 
e no mundo. (RFPI, 2002)

Contudo, conforme destaca Leal (2012), essa construção de prá-
ticas e competências que articula o cotidiano da ação escolar e docente 
com os conhecimentos curriculares é uma tarefa ainda em construção, a 
tal ponto que para a efetivação dessa proposta faz-se necessário atentar 
para os seguintes aspectos:

• Valorizar os conhecimentos indígenas dentro do sistema acadê-
mico. Essa valorização compreende entender o conhecimento 
tradicional como um sistema integrado de crenças e práticas; o 
conhecimento sobre plantas medicinais, biodiversidade agrícola, 
manejo do solo, do ecossistema, e que, portanto, não se separam 
dos demais aspectos da vida cotidiana, como as práticas espiri-
tuais, culturais, e esses, são compartilhados ao longo dos anos.

• Discutir os instrumentos para o diálogo intercultural e para que 
essa interculturalidade seja possível futuramente em outros âmbi-
tos, tais como o político e o social.

Observa-se, então, que a contribuição de Leal (2012) segue na 
direção de incluir e valorizar os conhecimentos tradicionais indígenas 
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no currículo. A presença das necessidades dos povos indígenas na for-
matação do PPP abre caminho para facilitar a formação de competên-
cias, ou seja, a promoção de novo saber fazer que valorize os conheci-
mentos da comunidade.

Encontra-se como ponto basilar dessa reflexão a ideia de que 
o Projeto Político-Pedagógico deve partir de uma discussão com-
partilhada, na qual esteja refletido o conjunto de aspirações e de-
mandas imediatas do público ao qual se destina (STOCCO, 2005). 
Além disto, faz-se necessário, no período de formação, ter a prática 
como elemento fundamental para refletir a teoria e para desenvolver 
competências. Competências essas que possibilitem uma mudança 
nas escolas indígenas e na forma de partilhar o conhecimento nessas 
comunidades.

Ao tomar as perspectivas destacadas por esses autores, pode-
se indicar um caminho para se avaliar a efetividade desses cursos a 
partir de dois aspectos: o primeiro, nos moldes dos Referenciais, trata 
de observar se o curso respeita e acata as indicações e necessidades 
dos professores indígenas (BRASIL, 2002); e o segundo, trazendo uma 
perspectiva mais crítica, inclui a opinião dos egressos sobre o curso; 
possibilitando conjecturar se a licenciatura conseguiu formar compe-
tências ao estabelecer essa relação entre a prática como elemento fun-
damental para a reflexão teórica, e dessa forma trazer para escola ins-
trumentos de educação pautados nos costumes, crenças e hábitos da 
comunidade.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos utilizados neste estudo ressal-
tam as contribuições teóricas de Godoy (1995), Mattos (2005), Cres-
well (2007) para a definição dos conceitos básicos de delineamento da 
pesquisa e método de coleta e análise de dados.

3.1 DEFINIÇÃO DO LOCUS DE PESQUISA

Este artigo adota como locus o curso de Licenciatura Intercul-
tural Indígena oferecido pelo Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da 
Universidade Federal de Pernambuco.
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3.2 DELIMITAÇÃO DOS SUJEITOS DE PESQUISA, COLETA 
E ANÁLISE DE DADOS

A abordagem qualitativa orientou as estratégias metodológicas 
utilizadas neste estudo, cuja intenção foi compreender o sentido atribuído 
a um dado fenômeno a partir da opinião dos indivíduos (GODOY, 1995) 
e, no caso específico, compor uma visão dos egressos sobre a Licenciatu-
ra Intercultural Indígena, identificando, a partir dela, quais as ações que 
geraram resultados esperados e as que deveriam ser reestruturadas com 
vistas a garantir maior efetividade do curso em sua próxima edição.

Nesse aspecto, considera-se que o estudo qualitativo possibilita a 
visão e decodificação de componentes de um sistema complexo de signi-
ficados, ao tempo em que também constrói um quadro dinâmico e holís-
tico ao analisar palavras e visões dos informantes (CRESWELL, 2007). 
Assim, o significado que as pessoas atribuem às coisas passa a ser a preo-
cupação essencial desta abordagem, de modo que, ao tentar compreender 
o processo de significação entre indivíduos e entre indivíduos e coisas 
(instituições, ideias, objetos, situações vivenciadas), torna-se premente o 
direcionamento da pesquisa a esse tipo de abordagem (GODOY, 1995).

Adicionalmente, destaca-se a necessidade do estudo em com-
preender aspectos particulares da realidade humana e sociocultural por 
meio de experiências, valores e significados, de modo a lançar uma 
olhar mais subjetivo sobre os processos dinâmicos experimentados por 
esse grupo social, com vistas a possibilitar ao pesquisador a interpre-
tação das particularidades dos comportamentos ou atitudes dos indiví-
duos (GODOY, 1995), o que também demarca a natureza qualitativa 
deste estudo.

Convém esclarecer que anterior à fase das entrevistas de que tra-
ta esse estudo, foi feito um estudo exploratório cujo objetivo foi estabe-
lecer uma aproximação com os sujeitos da pesquisa e para tal fez-se uso 
de um questionário estruturado, através de uma escala Likert de cinco 
pontos, informando o grau de concordância ou discordância com rela-
ção às afirmativas sobre o curso, sobre as instalações e acomodações e 
ainda sobre a auto avaliação do egresso com respeito às habilidades e 
competências adquiridas.

Nessa fase exploratória foi aplicado um questionário a 54 con-
cluintes do curso. A análise dessa etapa foi feita numa perspectiva quan-
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titativa uma vez que seu objetivo era traçar um panorama da visão dos 
egressos sobre o curso. O passo seguinte foi selecionar as afirmativas 
melhor discriminadas, o que resultou em itens nitidamente favoráveis e 
desfavoráveis ao conceito da maioria dos indivíduos.

Na realização das entrevistas, houve dificuldades de se estabe-
lecer contatos com os estudantes em virtude das distâncias geográficas 
entre as comunidades. Desse modo, as entrevistas finalmente conce-
didas se deram em quatro momentos distintos: o primeiro, dia 22 de 
outubro, no auditório do CAA. O segundo, no dia 14 de novembro, 
na comunidade Cana Brava, do povo Xukuru. O terceiro, na cidade de 
Pesqueira, no dia 20 de novembro. O quarto, novamente no CAA, dia 
22 de novembro, com egressos, já participantes de um curso de pós-
graduação. As sete entrevistas se deram em forma de diálogo e foram 
orientadas por um roteiro composto por nove perguntas.

Em sua análise, optou-se por adotar um método alternativo à 
análise de conteúdo, denominado Método da Pragmática da Linguagem 
que tem por princípio, segundo Mattos (2005), incluir o sujeito pes-
quisador; trabalha com enunciados erigidos e se concentra no estudo 
dos processos de inferência pelos quais compreende-se o que está im-
plícito. Estuda, portanto, os significados linguísticos determinados não 
exclusivamente pela semântica proposicional ou frásica, mas aqueles 
que se deduzem a partir de um contexto extralinguístico: discursivo, si-
tuacional, etc. Ao tecer interpretações de cada resposta do entrevistado 
(o que quis significar?) o pesquisador deve articular os três níveis de 
interpretação: o sintático (literal), o semântico (indexical) e o pragmá-
tico (contextual).

Importa destacar a compreensão de Mattos (2005) de que a en-
trevista semiestruturada é uma forma de diálogo que poderá possibili-
tar ao pesquisador informações singulares, fornecendo surpresas para 
o interesse maior da pesquisa. Todavia, no transcorrer desse percurso, 
cabe ao entrevistador tanto o papel de fazer as perguntas como o de 
observador das reações dos entrevistados, sendo essa mais forte que os 
elementos semânticos das respostas, pois a dimensão simbólica do que 
se diz é mais forte que a semântica, e o significado é uma resultante 
global do ato de fala.

Assim, considerando o processo de coleta dados simbiótico ao 
processo de análise, adotou-se, nesses termos, as seguintes fases pro-
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postas por Mattos (2005): Fase 1: recuperação (apreensão semântica 
das narrativas e anotações preliminares sobre os significados); Fase 2: 
análise do significado pragmático da conversação (análise do contexto 
pragmático do diálogo e busca do significado nuclear da fala do en-
trevistado); Fase 3: validação (confirmação das “falas” com os entre-
vistados); Fase 4: montagem da consolidação das falas (elaboração de 
uma “matriz de consolidação” com as falas dos entrevistados, de modo 
a proporcionar um mapa dos conjuntos das respostas, visando a uma 
aproximação dos relatos, opiniões e atitudes dos entrevistados e por fim 
a Fase 5: análise de conjuntos (análise da matriz de modo a entender a 
relação entre a proposta do Projeto Político-Pedagógico, a participação 
no curso e a mudança na prática dos entrevistados, a fim de buscar mais 
algum significado de alguma resposta isolada ou vista em conjunto com 
outras.

4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise a seguir procurou compreender os sentidos e significa-
dos formulados pelos egressos da Licenciatura Intercultural Indígena 
acerca das competências adquiridas conforme estabelecido pela pro-
posta pedagógica do curso.

A análise das falas possibilitou investigar de forma acurada as 
representações que os egressos formularam sobre sua formação e sobre 
as práticas desenvolvidas pelo curso. Adota-se, portanto, a perspectiva 
de que a pragmática da linguagem permite uma análise mais próxima 
e reveladora do contexto egresso/curso, ou seja, reveladora da relação 
entre comunidade indígena e academia.

As entrevistas, conforme detalhado na seção dedicada ao percur-
so metodológico, foram realizadas com sete egressos. Assim, durante 
o período da entrevista o olhar da pesquisadora voltou-se para além da 
captação das falas, visou, também, identificar as expressões, tensões e 
silenciamentos que compuseram todo o contexto do processo de signi-
ficação.

Dada à dinamicidade do Método da Pragmática da Linguagem, foi 
possível encontrar pontos convergentes nas sete entrevistas o que condu-
ziu a tratar da visão desses entrevistados a partir de três campos temáticos 
sendo: práticas e conteúdos para valorização da cultura, conhecimento 
sobre direitos e deveres, infraestrutura e ambiente do curso. Tais campos 
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passam a ser agora discutidos confrontando-os com as diretrizes do PPP 
(UFPE, 2008) e a literatura que embasa esse estudo.

4.1 PRÁTICAS E CONTEÚDOS PARA VALORIZAÇÃO DA 
CULTURA

a) Núcleo de respostas: interculturalidade e diálogo de saberes

• Propostas e Diretrizes do PPP:

 ü Ampliar a consciência no processo de aprendizagem, da vin-
culação do ser humano com a terra, com a natureza, com ques-
tões socioambientais e o compromisso com as questões do 
desenvolvimento nas sociedades indígenas (sistematizador e 
liderança);

 ü Favorecer o diálogo entre as sociedades indígenas e as não indí-
gena, entre os saberes tradicionais e os científicos;

• Conteúdo das entrevistas

A maioria [das disciplinas] foram bem vindas né? O currículo 
do programa ele foi construído com os povos indígenas. Então, 
essas disciplinas têm muito a ver com o nosso dia a dia na co-
munidade. [pausa] Então, isso foi muito bom né!, [pausa] A his-
tória do povo foi uma [...] arqueologia a gente fez levantamento 
dos processos históricos do nosso povo, nós fizemos trabalhos 
com as medicinas tradicionais da comunidade, como é a saúde 
né, dentro da comunidade e onde elas se complementam uma 
com a outra, onde elas estão sendo violadas principalmente a 
tradicional, ela foi muito boa (E2).

A gente acabou descobrindo que há possiblidade de diálogo dos 
conhecimentos. Um dos exemplos muito claro é quando vamos 
estudar, por exemplo, na área de biologia e ciências da terra 
e natureza, vemos que há várias pesquisas dos cientistas na 
Amazônia, nas áreas que os povos tradicionais trabalham com a 
medicina tradicional, né? Nós defendemos a ideia de que conhe-
cimento se aprende dentro da própria comunidade. Assim, o co-
nhecimento científico deve partir disso, que esses conhecimen-
tos devem ser respeitados e dialogarem entre si. [ênfase] (E1).



73Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.57-91, 2013

Laura Medeiros; Cátia Lubambo

Sou muita crítica em relação a essa situação de saber científico. 
Pra mim todo saber é científico [pausa, entrevistado reflexivo] 
todo saber é válido, não existe um maior ou menor. Não é o fato 
de estar numa academia que o saber vai ser superior ao nosso. 
Então eu acredito que existe sim um excelente diálogo entre es-
ses saberes, os saberes do nosso povo e os saberes da academia, 
e foi bastante produtivo esse diálogo, essa troca desses saberes, 
que realmente contribuiu (E3).

O saber científico [pausa, entrevistado reflexivo] eu acho que 
todos os saberes tradicionais como os saberes científicos são 
dois saberes [insegurança e questionamento na reposta] o saber 
científico não pode ser desconsiderado, como também não pode 
ser desconsiderado o saber tradicional. Um depende do outro. 
Eu acho que não existe saber verdadeiro. Existe saberes dife-
rentes e que vão se adequando, vão se aperfeiçoando, na medida 
em que vão respeitando o saber um do outro. [o entrevistado faz 
uma pausa e fala de forma contundente] Porque foi o que a gen-
te viu aqui. Foi uma troca de saberes, que respeitando o saber de 
cada um, e que deu certo. E que tem que ser assim mesmo (E5).

Pode haver um diálogo sim. Pode [ênfase]. Entre os dois saberes 
[...] Teve uma questão que ele [curso] abordou. Essa questão das 

plantas medicinais, da saúde (E6).

Observa-se que o PPP do Curso pauta-se na premissa de que é 
necessário, principalmente para esse tipo específico de formação, de-
senvolver uma aproximação entre os diversos saberes. Essa questão foi 
a tônica de todas as entrevistas realizadas e percebe-se que do ponto de 
vista discursivo os entrevistados reproduzem em suas falas a concor-
dância de que é possível a promoção desse diálogo e a comensurabili-
dade desses saberes.

Esse núcleo de respostas encontra dois aspectos importantes que 
devem ser considerados a partir dos extratos de fala. O primeiro diz 
respeito a uma ruptura do modelo que visualiza a ciência como única 
forma de conhecimento válido e rigoroso e aproxima-se do que Boa-
ventura Santos (2010) estrutura como uma ecologia de saberes.

Este modelo pauta-se na ideia do pluralismo epistemológico, 
ao reconhecer a existência de múltiplas visões que contribuam para o 
alargamento dos horizontes da experiência humana no mundo e das 
experiências e práticas sociais alternativas. Convergente a essa propos-
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ta, a sistematização e diálogo são os termos escolhidos pelo PPP para 
nomear essa prática de ajuntamento dos saberes.

Portanto, ao se escolher sistematizar e dialogar o olhar para os 
diversos conhecimentos sai de uma ótica hierarquizante e passa para 
um processo horizontal de reconhecimento dos diferentes tipos de sa-
beres. Essa nova percepção rejeita a ideia de um saber soberano a outro. 
Contudo, esse parece ser um ponto nevrálgico no entendimento dos en-
trevistados, visto que em muitas das falas ocorre uma inversão em que 
os saberes tradicionais e populares aparecem como superiores ao saber 
científico, ou a fim de promover a valorização do saber da comunidade, 
a exemplo da entrevistada E3 que, em sua fala, aponta todo saber como 
científico.

O segundo ponto que merece destaque é que ao serem pergunta-
dos sobre o diálogo entre as discussões ocorridas no espaço da academia 
e as práticas realizadas na comunidade, ou seja, como o conhecimento 
acadêmico através de pesquisas e intervenções chegou às comunidades 
indígenas, os entrevistados apontam, tão somente, para as pesquisas 
que estão circunscritas a um saber do currículo da área de ciências da 
terra e da natureza (terra, medicamentos naturais, plantas), ficando as 
lacunas das pesquisas e intervenções que deveriam ter sido realizadas 
pelos saberes de Ciências Humanas e Socais e Linguagem e Artes.

Esse mesmo contexto é exposto por Paladino e Almeida (2012) 
ao analisarem, em âmbito nacional, os cursos de magistério promovi-
dos por organizações indigenistas. As autoras apontam para um déficit 
de materiais sendo temática recorrente dessas publicações apenas os 
aspectos pertinentes a território, plantas e animais. Assim, observa-se a 
necessidade dessas licenciaturas promoverem mais atividades sobre os 
demais hábitos, ritos, crenças e práticas das comunidades envolvidas.

Talvez essa priorização dos aspectos da ciência da terra advenha 
como destaca Baniwa (2006) da relevância que a territorialidade tem 
na formação da identidade dos povos indígenas. De acordo com o au-
tor, são quatro os aspectos fundamentais da constituição da cultura do 
índio: o território, a língua, a economia e o parentesco e, entre esses, 
o território é sempre a referência e a base da existência. Não sendo 
estranho que a relação de pertencimento e identidade tenha no terri-
tório o elemento central das lutas e reinvindicações das comunidades 
indígenas, uma vez que é a partir da relação com determinado lugar que 
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os diferentes povos se configuram e fortalecem suas práticas culturais. 
Dessa forma, o território é o espaço que permite a liberdade de o índio 
ser ele próprio e de manifestar sua individualidade (BANIWA, 2006).

Um ponto que também pode explicar a valorização da temática 
da terra, é o fato de contemporaneamente ganhar cada vez mais espa-
ço as discussões sobre sustentabilidade. E dentro dessa temática já se 
tornou um ponto comum apontar a valorização dos saberes das comu-
nidades locais (SACHS, 2008). Essa perspectiva fica clara quando os 
entrevistados mostram em suas falas a importância de se extrair da ter-
ra, por exemplo, o insumo para produção de medicamentos naturais que 
crescentemente passam a ser alvo de estudo do saber científico.

Ao atentar para a necessidade da valorização do local e do terri-
tório, quando se fala em sustentabilidade e ecodesenvolvimento, Sachs 
(2008) aponta que só será possível desenvolver mecanismos de conser-
vação da biodiversidade, através da valorização dos saberes locais e da 
participação dessas comunidades em processos de gestão negociadas 
com as instituições governamentais.

Interessante destacar que de acordo com o PPP a valorização da 
vinculação do ser humano com a terra, com a natureza e o diálogo com 
os diferentes saberes são a base para mudanças no processo de ensino 
aprendizagem e à elaboração de novas práticas docentes. Dessa forma, 
esses elementos atuam na formação de competências desses licenciados 
de modo a capacitar sua atuação como promotores de novas práticas na 
escola da comunidade, o que passa a ser discutido a partir dos extratos 
de fala abaixo:

b) Núcleo de respostas: mudanças nas práticas pedagógicas

• Propostas e Diretrizes do PPP:

 ü Elaboração de propostas curriculares, materiais didáticos, siste-
mas de avaliação e calendários escolares adequados às necessi-
dades e aos interesses de cada povo indígena.

 ü Desenvolver atividades de pesquisador, sistematizador dos sa-
beres de suas culturas e organizar conteúdos que irão nortear o 
currículo escolar.
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• Conteúdo das entrevistas

Eu não vi muito foco nessa questão de prática pedagógica não. 
[a entrevistada faz uma pausa e fala contundente] não, não, não. 
Essa questão assim eu não sei, eu não vi muito foco nessa parte 
não (E3).

Acredito que ele contribuiu bastante. A gente não tem nem 
como dizer que não contribuiu [insegurança, incerteza, receio 
em prolongar a resposta] (E4).

Isso tem reflexo hoje, o professor na sua prática diária é muito 
melhor, mais dinâmico, tem vontade de participar e questionar 
os processos. Depois do nosso curso o professor deixou de acei-
tar as coisas passivamente, temos agora professores mais ati-
vos que aprenderam a praticar uma educação mais libertadora e 
questionadora (E1).

Particularmente eu cresci muito [pausa] nas minhas interven-
ções pedagógicas, a minha prática pedagógica, o curso me deu 
possibilidades de, ampliou meus conhecimentos de melhorar 
cada vez mais a prática, a ação dentro da comunidade, dentro da 
aldeia né? [solicitando do entrevistador que concordasse com a 
assertiva] Então ele apesar de ter sido um programa e apesar de 
ter sido a primeira turma, nós estamos ainda acertando aqui em 
Pernambuco (E2).

A gente já enxerga de uma outra maneira. E aí você pensa tam-
bém: nossa! Como o que eu sabia não era nada diante das for-
mações que a gente vai tendo e dos estudos que vão se aperfei-
çoando, porque as coisas vão mudando né [pausa]. E aí a gente 
só tem a aprender mesmo e a fortalecer, porque hoje eu confesso 
que tem disciplinas que se, eu pretendo voltar, se Deus quiser, 
porque não vale a pena a gente passar por um curso específico 
desse e não colocar em prática em sala de aula dos que vão 
se aperfeiçoando, porque as coisas vão mudando né [pausa, a 
entrevistada retorna a fala de forma emocionada]. E aí a minha 
vontade mesmo, é tanto que eu estou pedindo ao pessoal lá que 
eu quero voltar para sala de aula, porque eu quero por em prática 
aquilo que eu aprendi aqui por em prática lá (E5).

Acredito que sim, ajudou né? [solicitando do entrevistador que 
concordasse com a assertiva] porque a gente que trabalha na 
coordenação a gente tá sentada a cada mês com os professo-
res. Como aqueles professores, eles não tinham aquela prática 
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que foi adquirida aqui, isso era repassado pra eles né? A gente 
pegava o conhecimento que adquiriu aqui e levava para nossa 
realidade (E6).

As falas dos entrevistados se relacionam às indagações sobre o cur-
so ter possibilitado novos processos e práticas pedagógicas nas escolas 
das comunidades. É interessante frisar que, o objetivo desse curso é for-
mar profissionais reflexivos, comprometidos com sua comunidade, que 
intervenham em sua realidade transformando-a. Portanto, encontra-se no 
cerne dessa ação afirmativa a efetivação de práticas pedagógicas diferen-
ciadas.

Convergente com essa perspectiva, Grupioni (2003) destaca que 
as licenciaturas interculturais indígenas devem ser pensadas para fa-
zer nascer novas práticas pedagógicas que visem atender à demanda 
das escolas indígenas. Portanto, esses professores devem desenvolver 
a competência para atuar no processo de ensino aprendizagem e como 
mediadores e interlocutores de sua comunidade com os representantes 
do ‘mundo’ fora da aldeia. Devem ser capazes de entrelaçar no processo 
escolar, de um lado, os conhecimentos ditos universais, a que todo es-
tudante indígena ou não deve ter acesso, e, de outro, os conhecimentos 
étnicos próprios a sua comunidade (GRUPIONI, 2003). Complementar 
a essa visão, Candau (2009) argumenta que a própria interculturalida-
de é uma ferramenta pedagógica no momento que viabiliza maneiras 
diferentes de ser, viver e saber, articulando novos modos de pensar, 
aprender e ensinar.

Ressalta-se também que apesar da notável ênfase e importância 
da prática pedagógica para esse curso, essa não aparece como elemento 
de afinidade dos entrevistados. Nesse sentido destacam-se dois pontos: 
o primeiro refere-se à fala da entrevistada E3 que indica não ter havido 
no curso foco na questão pedagógica; e o segundo trata do entrevistado 
E4 que destaca de forma insegura e muito imprecisa que o curso trouxe 
alguma contribuição para sua prática. Adicionalmente, um aspecto que 
chama atenção encontra-se no fato dos demais entrevistados, apesar de 
apontarem para a mudança nas práticas pedagógicas, não conseguirem 
destacar, ou mais especificamente exemplificar tais mudanças.

Dito isso, é forçoso reconhecer a ausência de ações que pro-
movam uma construção de uma escola indígena pautadas por práticas 
pedagógicas diferenciadas, instando esclarecer que sobre esse aspecto, 
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durante o processo de entrevista, por inúmeras vezes, os entrevistados 
foram indagados sobre essas novas práticas. Contudo, as repostas se 
mostraram genéricas e evasivas como “a gente levou o conhecimento 
para nossa realidade” (E6), “melhorou a vontade de participar e ques-
tionar” (E1), “ajudou bastante, de forma geral” (E4). Torna-se ainda 
mais estranha essa ausência ao se considerar que, conforme já discutido 
na seção que analisa o PPP, todas as disciplinas são constituídas de 40 
horas teóricas, lecionadas nas instalações do CAA, e 20 horas práticas 
que deveriam ser revertidas em projetos e intervenções para a comu-
nidade, o que pelo menos, grosso modo, deveria impactar nas práticas 
cotidianas do processo de ensino desses professores.

Sobre esse contexto, Baniwa (2006) destaca que o processo edu-
cativo nas escolas indígenas requer formas pedagógicas específicas de 
estruturar e partilhar o conhecimento. O autor cita, por exemplo, que 
entender o processo de ciclo de vida (nascimento, vida adulta e mor-
te) pode ser transmitido através dos rituais e crenças desenvolvidas na 
comunidade baniwa. Circunscritos a essa mesma ideia Costa, Ghedin e 
Souza Filho (2012), descrevem que a confecção de cestos, tradicionais 
ao povo Ticuna, pode oferecer meios para o ensino de matemática. De 
acordo com os autores, a confecção desses cestos apresenta noções de 
conhecimento que se relacionam aos conceitos matemáticos presentes 
nas propostas curriculares da escola indígena e não indígena como raio, 
diâmetro, bissetriz e circunferência.

Assim, percebe-se que o diferencial dessas licenciaturas e, por 
conseguinte, dos professores indígenas, encontra-se na sua atuação 
como interlocutores entre os diferentes saberes. Torna-se premente que 
esses profissionais estejam aptos a sistematizar esses diversos conheci-
mentos, inclusive modificando o currículo das escolas em que atuam, 
conforme estabelecem as diretrizes do PPP. Contudo, nesse aspecto, 
percebe-se que a Licenciatura Intercultural Indígena promovida pelo 
CAA tem, ainda, um caminho a percorrer nessa seara.

Dessa forma os extratos de fala sugerem uma fragilidade ou in-
congruência entre o PPP e sua efetivação, uma vez que não foi possível 
aos entrevistados relacionar, entre tantos momentos práticos previstos, 
o conhecimento com a prática docente. Principalmente ao considerar-
mos a riqueza dos ritos, hábitos e artes dessas comunidades que deve-
riam servir como fontes para o processo de ensino.
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Essa provável lacuna conduz-nos a questionar se as ferramentas 
de suporte, tais como as visitas dos professores formadores e monitores 
nas aldeias, foram efetivamente ativadas. Ao mesmo passo que cabe in-
dagar quais conteúdos formaram o memorial que deveria ser composto 
a partir de um roteiro, onde cada estudante iria construir um arquivo 
com a memória de seu processo de formação, através de uma produção 
textual reflexiva desse processo. Mencionem-se, ainda, os Cadernos de 
Práticas de Ensino, um instrumento de auto avaliação, espécie de rela-
tório em que o estudante descreveria e analisaria sua experiência nas 
diversas práticas realizadas e que seria lido pelo orientador do grupo e 
devolvido com as reflexões necessárias. Nenhum desses instrumentos 
foi mencionado pelos entrevistados, restando conjeturar, então, se hou-
ve de fato tais construções?

Esse questionamento se mostra ainda mais pertinente ao consi-
derarmos os apontamentos de Cavalcante (2003) que indica ser a esco-
la, conforme seus significados tradicionais, uma instituição estranha a 
esses povos, que não faz parte de sua tradição. Dessa forma, ser um pro-
fessor indígena em uma escola indígena é atuar para além das funções 
tradicionais da docência, mas se trata de contribuir para a construção de 
um projeto que ressignifica o conceito da escola para essas comunida-
des. E esse projeto só se torna viável se a identidade dessas etnias con-
substanciarem todo o processo de ensino-aprendizagem, o que reforça 
a necessidade desses licenciados desenvolverem ativamente processos 
pedagógicos direcionados a sua realidade.

Outro aspecto central para essa discussão é que esse novo olhar 
para os processos educativos perpassa por um ponto importante que tra-
ta da consciência desses povos sobre seus direitos e deveres. Principal-
mente, ao se considerar que a escola indígena expressa a consolidação 
dos direitos conquistados por esses povos, como o direito de terem suas 
línguas e seus costumes como centro do processo educacional (MAH-
ER, 2006). Cavalcante (2003) aponta, inclusive, que as licenciaturas 
interculturais indígenas atuam na reafirmação de uma série de direitos 
de tal forma que antes esses professores eram reconhecidos como pro-
fessores rurais, recaindo sobre eles toda uma visão etnocêntrica, que 
orientava a atividade de docência, desconsiderando suas identidades 
culturais e cosmovisões. Dada à importância dessa temática, passamos 
a discutir o segundo campo categorial detectado nas entrevistas.
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4.2 CONHECIMENTO SOBRE DIREITOS E DEVERES

• Propostas e Diretrizes do PPP:

 ü Ser conhecedor e transmissor dos direitos e deveres dos povos 
indígenas no país e no mundo. (Liderança).

 ü Conteúdo das entrevistas

É [pausa] sobre ciência humanas e sociais nós mergulhamos na his-
tória dos povos indígenas, afros, cigano, ou seja, todas as etnias, e 
nós pudemos mergulhar todas as constituições, por exemplo, dos 
povos ameríndios. Nós tivemos oportunidade de verificar quais paí-
ses têm avançado nos direitos dos povos indígenas e fazer um com-
parativo: Brasil que tem uma constituição de 1988 que tem aspectos 
muito positivos que são frutos de reinvindicações e lutas de traba-
lhadores, dos movimentos indígenas e negros; avaliamos, também, 
a constituição do Equador e boliviana e comparados com essas duas 
constituições vimos que o Brasil está muito aquém, né? (E1).

E em relação aos direitos e deveres tivemos muitas disciplinas 
que abordaram essas questões (E3).

Muitas das aulas foi voltada para essa questão do direito, da le-
gislação que rege o direito dos povos indígenas [pausa]. As leis 
que estão aí no papel e que na prática muitas vezes não aconte-
ce. Então chegando aqui, tivemos mais conhecimento de como 
buscar que esses direitos saíssem do papel e fossem para prática. 
Eu acredito que isso foi um ponto que contribuiu bastante, que 
foi essa questão da licenciatura em que a gente teve mais uma 
aproximação com os outros povos, para cada vez mais conhecer 
a história e junto buscar, reivindicar esses direitos que estão no 
papel e na prática raramente acontece (E4).

É nosso direito, nosso dever, enquanto professor adquirir os co-
nhecimentos aqui na universidade [ênfase], é nosso dever en-
quanto estudante, enquanto professores, trabalhar isso lá com os 
professores que estão lá aguardando até chegar o momento (E5).

Parte desses conhecimentos de direitos e deveres de nós indí-
genas, nós já trouxemos eles para a faculdade [ênfase]. A gente 
já conhecia [pausa fazendo sinal que indicava ter esse conheci-
mento anteriormente], já tivemos estudos sobre legislação, e aí 
a gente já trazia uma certa bagagem quando se fala de direitos, 
né? e reconhecimentos dos povos indígenas (E6).
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Conhecimento das leis que amparam nossos direitos e quais 
nossos deveres, os quais nós já sabíamos quais eram né? [com 
ênfase solicitou confirmação da entrevistadora] Que é correr 
atrás dos nossos direitos, que tem na constituição, na LDB, na 
Resolução 05 de 2012 que foi reformada. E assim, algumas... foi 
mais nesse sentido que o curso veio a reforçar e então mostrar al-
gumas práticas de como você tá ensinando em sala de aula (E7).

Quer dizer o (Prolind)só disponibilizou esse programa porque 
existe uma comissão nacional no MEC que é composta pelos 
indígenas e a coordenação geral que fez essa discussão né? E aí 
a discussão do movimento indígena é que as universidades pos-
sam oferecer cursos para os povos indígenas, é responsabilidade 
e função social também das universidades formar os indígenas. 
Então, o curso de licenciatura hoje, financiado pelo (Prolind) 
ele tem uma intenção de se tornar permanente e não ficar como 
programa porque deve ser uma política das universidades né? 
Então, esse curso do (Prolind) lançado hoje, ele é um curso que 
chega mais próximo da necessidade do desejo da comunidade 
que ele é voltado pra professores indígenas e professores indíge-
nas que tão atuando no público indígena né? (E2).

A partir dessas falas verifica-se que os entrevistados destacam a 
importância da licenciatura como meio de reforçar o conhecimento so-
bre os direitos e deveres dos indígenas. Por se tratar de um projeto rea-
lizado a partir das demandas dos povos, muitos dos tópicos abordados 
no curso já eram de conhecimento dos licenciados. Principalmente por 
grande parte desses professores participarem da Copipe, que desenvol-
ve um amplo trabalho na divulgação e discussão desses direitos. Essa 
perspectiva muito se aproxima dos apontamentos de Candau (2009), 
ao destacar que esses movimentos de valorização da interculturalidade 
indígena, que culminaram em projetos como as licenciaturas, nascem 
inicialmente das discussões políticas internas aos próprios povos e ape-
nas, posteriormente, são absorvidos pelo Estado e meio acadêmico.

Cabe frisar que o curso não somente trata da reprodução desses 
direitos, mas avança nessa discussão ao contextualizar os processos de 
aquisição desses direitos e compará-los com a legislação vigente em 
outros países, o que fica claro nas falas E1, E4 e E2.

Assim, como elenca Maher (2006), é fundamental aos povos indí-
genas não só conhecerem seus direitos, mas entenderem que esse corpo 
de leis é fruto de longas reivindicações e lutas, e que a consciência desse 



82 Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.57-91, 2013

Políticas públicas afirmativas: o olhar do Egresso sobre o curso de Licenciatura Intercultural 
Indígena do Centro Acadêmico do Agreste da UFPE

processo contribui para diminuir o hiato ainda existente entre a legislação 
e as práticas. Ao discutir esses hiatos, Baniwa (2006) indica que apesar 
dos povos indígenas conquistarem a possibilidade de ter acesso às coi-
sas, aos conhecimentos e aos valores do mundo global, ao mesmo tempo 
em que lhes é garantido o direito de continuarem vivendo segundo suas 
tradições, culturas, valores e conhecimentos que lhes são próprios, tais 
direitos estão longe de serem respeitados e garantidos. Para o autor ainda 
há muito a conquistar, vez que os obstáculos impostos à plena realização 
da autonomia indígena no país implicam na superação de preconceitos e 
estereótipos que decorrem de visões etnocêntricas e parciais.

Insta indicar que o percurso para o fortalecimento e autonomia 
dos indígenas não se esgota com a promulgação do arcabouço jurídico-
constitucional, mas é através da implantação de ações afirmativas, ou 
mais precisamente, do impacto dessas ações nas comunidades que se 
pode, com efeito, efetuar mudanças nessa realidade.

Portanto, aprioristicamente, a Licenciatura Intercultural Indíge-
na do CAA mostra ter efetivado seu papel na formação de professores 
conhecedores de seus direitos, ficando a expectativa de que esses co-
nhecimentos sejam transmitidos no processo de ensino para que essas 
comunidades indígenas possam progressivamente transpor esse hiato 
entre a legislação e as ações práticas desenvolvidas para reconhecimen-
to, valorização e fortalecimento da cultura indígena. Há que se reconhe-
cer que a diminuição dessa lacuna leis/práticas é um processo complexo 
para ser transposto, a tal sorte que a própria licenciatura, alvo desse es-
tudo, apesar de ser reconhecidamente um marco para lutas e reivindica-
ções dos professores indígenas de Pernambuco, conforme fica claro na 
entrevista E2, na prática não estava totalmente pronta para receber essa 
demanda, conforme se passa a apontar no terceiro campo categorial.

4.3 INFRAESTRUTURA E AMBIENTE DO CURSO

• Propostas e Diretrizes do PPP:

 ü Salas de aula, climatizadas, com capacidade para 50 lugares, 
com cadeiras apropriadas, instalação para atividades projetuais, 
com painéis para afixação de trabalhos, armários para acomo-
dação de material e retroprojetor; 7 salas-ambientes (1dinâmica 
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de grupo, 1 vídeo, 2 metodologias de ensino, 1 informática); 1 
sala de reuniões; 1 biblioteca; Gabinetes para professores, com 
computadores e acessórios; Projetor, TV, Vídeo e DVD; 1 audi-
tório com capacidade para 120 pessoas, climatizado, com TV, 
DVD, Vídeo, computador, projetor, retroprojetor; 1 laboratório 
climatizado, com 50 computadores em rede; 4 impressoras, um 
scanner e um datashow (para ser usado em atividades didáticas 
dos professores).

 ü Centro de Capacitação Paulo Freire (MST) – Caruaru: 1 audi-
tório com capacidade de 500 pessoas, 3 mini auditórios com 
capacidade de 100 pessoas, 3 salas de aulas com capacidade 
para 100 pessoas, 1 telecentro, Alojamento para até 240 pes-
soas, Refeitório.

• Conteúdo das entrevistas

A universidade com aquela coisa da reforma [ocorrido no CAA 
no período de implantação do curso] nos colocaram em salas 
em construção e próxima da construção, isso foi um terror [com 
expressão de insatisfação] muita zuada, muita falta de concen-
tração por causa da zuada, era máquina britadeira, desconfor-
tável, num primeiro momento, depois lá no final do curso foi 
melhorando. Nós tivemos pouquíssimo acesso em relação a bi-
blioteca. Talvez porque em relação às pesquisas, os trabalhos 
que nós fizemos foram voltados para questões especifica e nis-
so a biblioteca é muito pobre ainda. É preciso enriquecer em 
produções voltadas para a temática, produção indígena em si. 
Então, muitas vezes quando fomos procurar produção biblio-
gráfica tivemos que procurar em sites, pegar livros com outras 
pessoas, mas não com a biblioteca isso foi um ponto muito ne-
gativo (E1).

A universidade ainda não oferece essa estrutura física ideal, 
por exemplo, nós estamos agora com a maior dificuldade, sem 
alojamento. O pessoal veio sem dinheiro e tinham que se virar 
em hotéis. [após fazer sinais de negação com a cabeça] essa 
estrutura ela ainda é muito deficiente [...] na biblioteca não hou-
ve impedimento de acesso, pelo contrário, o acervo é que fal-
ta muita do mundo indígena coisa né? tem muita produção de 
muitos indígenas, produção das aldeias, contando suas próprias 
histórias (E2).
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Biblioteca foi ótimo para conseguirmos entrar a primeira vez 
[entrevistado faz uma pausa e começa a rir]. Menina, era uma 
complicação [risos]. A primeira vez foi por curiosidade, por 
conseguir entrar, por aprender manusear, mas em relação à in-
fraestrutura acho que foi como deu para ser mesmo [expressão 
de questionamento] (E3).

Não vou dizer que foi ruim. Só o fato de a gente está aqui, a 
luta que a gente teve pra que a gente chegasse até aqui, eu diria 
que na minha avaliação teria sido nota 10, porque independen-
te de qualquer coisa que aconteceu nesse período em relação a 
hospedagem, estadia, sala de aula, biblioteca, isso ou aquilo, é 
coisa pequena para o que a gente enfrentou antes de conseguir 
entrar aqui. No mais [pausa] a frequência na biblioteca que eu 
lembre foi uma ou duas vezes, não tive muito acesso à biblio-
teca, porque geralmente a gente não tinha tempo de pesquisar 
nada aqui (E4).

Biblioteca praticamente eu não tive acesso, não frequentei, por-
que até os livros que a gente escolheu para estudar para o nosso 
TCC a gente resolveu comprar ou pesquisar lá por perto mesmo, 
nos municípios da gente, porque fica mais prático para a gente 
devolver (E5).

A biblioteca nem fui lá, não tive acesso, nem posso falar di-
retamente. Inclusive quando fui lá pegar a certidão negativa a 
menina disse “mas você passou 4 anos e não veio nos visitar”, 
sinceramente eu não fui [informação dada de forma categórica]. 
Porque o material a gente trazia de casa, a gente acessava muito 
a internet, aí não teve essa questão de a gente fazer muita pes-
quisa lá. A minha satisfação na infraestrutura só teve algumas 
questões de sala, de chegar a não ter sala, de ir para outra sala, 
coisas mínimas (E6).

Ficamos no MST, foi um grupo que nos apoiou demais!!! [ên-
fase] por mais dificuldade que a gente passou, nós não saímos, 
foi pelo apoio que a gente teve do MST [o entrevistado bate 
levemente na mesa] Porque se não fosse eles a gente não tinha 
onde se hospedar. Porque quando a gente foi pra lá a gente pes-
quisou diversos lugares pra gente ficar e a gente só recebia não, 
não, não, não [ênfase] Assim, uma rejeição enorme, porque era 
índio! né? [exaltação] então [pausa], Isso fez com que a gente 
fosse pro MST e fomos recebidos de braços abertos, né? Então 
assim, a estrutura não era das melhores. Mas foi o que a gente 
conseguiu, encontrou, entendeu? Quando a gente vai pra univer-
sidade, outra dificuldade [o entrevistado ponto a mão na cabeça, 



85Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.57-91, 2013

Laura Medeiros; Cátia Lubambo

em gesto de insatisfação] Era a questão de sala, não tinha sala 
pro intercultural [ênfase] então era a sala que estava disponível 
naquele mês, então, nossas turmas, elas mudaram de sala como 
muda de roupa, nós começamos nos fundos da universidade e 
terminamos na entrada da universidade, pra você ver como era 
a estrutura. Assim, não tinha sala para intercultural entendeu.
[...] Então a questão da estrutura ela foi realmente falha, eu sinto 
isso! A questão de laboratório de informática, nem sempre esta-
va disponível porque estava sempre cheio, precisava reservar e 
as vezes não tinha como reservar porque não tinha espaço, já o 
laboratório de fazer experiências a gente não foi muito, a gente 
foi uma ou duas vezes, só [ênfase] E não fomos mais. Então a 
questão da estrutura ela foi muito falha! Outra coisa, nós gasta-
mos demais com xerox, depois descobrimos que tinha recurso 
então a gente achou isso um absurdo, pra tirar xerox de nossos 
trabalhos, caramba era um direito da gente e a gente foi usurpa-
do [exaltação na fala] (E7).

O último campo categorial reúne as opiniões dos egressos sobre 
os aspectos de infraestrutura que permearam o processo de implantação 
desse curso. Evidenciam-se as diversas lacunas existentes entre o PPP 
e o ambiente que foi preparado para tornar possível esse projeto inter-
cultural.

Nesse sentido, faz-se necessário reforçar que o CAA foi o pri-
meiro campus avançado da UFPE, inaugurado em março de 2006. Esse 
campus oferece dez graduações, nas áreas de Administração, Economia, 
Engenharia Civil, Engenharia de Produção, Licenciatura em Química, 
Licenciatura em Física, Licenciatura em matemática, Licenciatura In-
tercultural Indígena, Pedagogia e Design, que integram quatro Núcleos 
de Ensino (Gestão, Design, Formação Docente e Tecnologia). Atual-
mente, funcionam, também, três programas de pós-graduação stricto 
sensu nas áreas de educação, engenharia civil, engenharia de produção 
e economia. O campus atende um público de cerca de 5 mil alunos, ten-
do como infraestrutura 63 salas de aula, um auditório para 120 lugares 
e dois laboratórios de informática.

Grande parte do projeto estrutural do CAA ainda se encontra 
em construção, o que é reproduzido nas falas E1 e E7, não sendo in-
comum retratar o Campus Agreste como um universo acadêmico en-
volto a um projeto de construção. Contudo, para além das dificuldades 
que já são constituintes desse centro, verifica-se que dado o caráter 
intermitente do curso, visto que as aulas presenciais ocorriam apenas 
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uma semana em cada mês, pareceu haver menos espaço ainda para 
essa graduação. Os extratos de falas descrevem o hiato disposto en-
tre o planejamento, nomeadamente, o projeto político pedagógico e a 
realidade de infraestrutura ofertada aos alunos que, de acordo com os 
entrevistados, as salas sequer se adequavam as necessidades do curso. 
Outro aspecto preocupante é o acesso aos espaços como laboratórios 
e salas ambientes, sendo apenas os laboratórios citados em uma das 
entrevistas para exemplificar que não existia espaço para as demandas 
do intercultural.

O que aparece, no entanto, como ponto crítico é a biblioteca do 
Campus. O acervo da biblioteca não possui literatura específica para 
o curso, ou mais precisamente, materiais que sejam construídos por 
e para os indígenas conforme observa E2 quando faz menção de que 
existem muitas produções dos povos indígenas em circulação, mas não 
havia na biblioteca. O outro agravante é que as aquisições bibliográfi-
cas feitas pelo Curso se destinaram somente à área de ciências huma-
nas e sociais, sendo preteridas as formações em ciências da natureza e 
linguagem e arte.

Um segundo ponto diz respeito ao preconceito que limitou o 
acesso à estadia e alojamento desses alunos, que apesar de receberem 
subsídios do governo estadual no custeio da hospedagem tiveram ape-
nas acolhimento para suas demandas na fazenda Normandia, pertencen-
te ao MST.

Dessa forma, à guisa dessa análise, pode-se destacar que a licen-
ciatura intercultural do CAA foi a consolidação do longo processo de 
lutas e reivindicações dos povos indígenas pernambucanos. As deman-
das dessas comunidades formaram a base para construção desse pro-
jeto. Contudo, apesar de sua vultosa importância, podem-se observar 
fragilidades nessa formação, sobretudo, no que concerne à promoção de 
novas práticas pedagógicas, bem como a preparação de infraestrutura 
para comportar adequadamente esse curso.

Essa primeira fragilidade é central para se refletir sobre as efeti-
vas mudanças que podem advir desse curso, tendo em vista que é a par-
tir de um novo olhar pedagógico que será possível formar uma escola 
indígena. Esse processo é de vital importância ao consideramos que a 
escola tradicional funcionou como um instrumento de silenciamento da 
identidade e cultura dos índios no Brasil, sendo a construção de uma es-
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cola específica a reconstrução de uma nova era que consolide de forma 
definitiva os direitos desses povos (BANIWA, 2006).

5 CONCLUSÕES E INDICAÇÕES PARA TRABALHOS 
FUTUROS

Neste estudo buscou-se compreender a efetividade da Licen-
ciatura Intercultural Indígena do CAA/UFPE a partir da visão dos 
egressos. Indagou-se se a proposta curricular do curso foi exitosa ao 
pretender desenvolver habilidades, valores e atitudes em seus egres-
sos necessárias há uma formação que privilegie refletir sobre suas 
práticas.

Não foi possível a eles mencionarem nenhum dos instrumentos 
utilizados na avaliação sistemática, e que se constituíam, conforme o 
PPP, naqueles que de fato possibilitariam a transição para o perfil de 
pesquisador, uma vez que se trataram de trabalhos feitos nos momentos 
semipresenciais, como memorial de acompanhamento do processo de 
formação, cadernos de prática de ensino etc.

Outro ponto nevrálgico é da necessidade de integrar novos co-
nhecimentos à estrutura curricular, advindos das vontades dos profes-
sores em formação.

Convém ressaltar a esse respeito que o PPP previa, a cada final 
de semestre, um seminário de avalição do curso com a participação 
de estudantes e professores na intenção de avaliar o semestre vivido e 
planejar o seguinte. Então, não seria essa a oportunidade para incluir 
no currículo as novas demandas dos professores em formação? E mais, 
faz-se pensar se teriam de fato ocorridos esses seminários.

Além do mais, se o PPP foi construído conjuntamente pelos in-
dígenas e a academia, supõe-se terem sido debatidas as questões refe-
rentes aos conteúdos, bem como à avaliação da aprendizagem. Haveria, 
então, ocorrido ao PPP em questão o que comumente ocorre em outros 
cursos, ou seja, após sua elaboração foi engavetado e não mais consul-
tado e discutido? Por ventura pode-se afirmar que sua elaboração, com-
provadamente articulada, serviu apenas para espelhar sua congruência 
com as recomendações legais?

Quanto ao descontentamento do egresso com relação à estrutura 
física, equipamentos e acervo bibliográfico, é evidente que o que foi 
concebido no PPP não se concretizou. Nesse aspecto convém explicar 
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que o curso, em sua modalidade presencial, utilizou apenas as instala-
ções do CAA, campus que ainda hoje não efetivou todo o seu projeto 
de construção e, estando em 2009, época do início do curso, ainda mais 
desestruturado. Mas para um curso que se tornará permanente este é 
um aspecto que os atores envolvidos deverão concentrar-se, envidando 
esforços em prol de melhorias.

Da análise feita, é razoável afirmar que o curso necessitará de 
ajustes de modo a atender mais prontamente o perfil do formando que 
se deseja, uma vez que não foram encontrados, de forma contundente, 
elementos nas falas dos egressos que confirmassem que foi atingido o 
perfil de professor pesquisador com base na ação reflexiva, considerado 
essencial na formação do estudante indígena.

Por fim, ressalta-se que o curso, em sua primeira versão, estabe-
lecido ainda como Programa e, portanto, tendo que buscar recursos a 
cada ano de seu funcionamento, terá em sua próxima versão um caráter 
permanente, integrando o rol das graduações ofertadas pela UFPE, con-
tando então com orçamento próprio. Sabendo-se que os cursos superio-
res no país são avaliados pelo SINAES, como Programa o curso não foi 
ainda avaliado e, assim sendo, este estudo traz, ao lançar um olhar sobre 
a visão do egresso, informações preciosas para o processo avaliatório, 
inclusive sinalizando que se fará necessário construí-lo sem perder de 
vista as peculiaridades intrínsecas ao curso.
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RESUMO

As últimas décadas foram marcadas por diversas iniciativas de políti-
cas públicas que incluíram novos parâmetros orientadores das relações 
entre o Estado e as sociedades indígenas. A partir de 2005, o Ministé-
rio da Educação (MEC), através do Programa de Apoio à Formação 
Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) possibilitou a formação 
de professores indígenas que já atuavam em escolas das comunidades. 
O Centro Acadêmico do Agreste (CAA) da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) participou do edital de 2008 com a proposta de 
implantação e manutenção do Curso de Licenciatura Intercultural Indí-
gena, formando a primeira turma em setembro de 2013. Este artigo trata 
da análise do Curso Intercultural Indígena ofertado a partir da visão dos 
egressos. A importância de levantar opiniões dos alunos egressos que 
se formaram em setembro de 2013, na perspectiva do desenvolvimento 
de competências propostas no currículo concebido para o Curso reve-
lou-se apropriada porque permitiu captar o ponto de vista daqueles que, 
fundamentados no exercício da profissão, tiveram a oportunidade de 
vivenciar essa formação. Esse caminho assinalou-se convergente com a 
perspectiva dos achados da pesquisa tornarem-se mais um instrumento 
de avaliação e de apoio às decisões voltadas ao aperfeiçoamento desse 
curso, que contará com nova edição. O percurso analítico focou-se na 
composição de um quadro de opiniões dos egressos com relação ao cur-
so oferecido no período 2009-2012, analisadas com base na proposta da 
pragmática da linguagem de Mattos (2005).

PALAVRAS-CHAVE: Graduado. Licenciatura Intercultural Indígena. 
Avaliação.

ABSTRACT

The last few decades have been marked by several public policy ini-
tiatives that included new guiding the relations between the State and 
indigenous societies parameters. From 2005, the Ministry of Education, 
through the Support Programme for Indigenous Higher Education and 
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Degrees (Prolind) enabled the training of indigenous teachers already 
working in schools in the communities. The Academic Center of the 
Wasteland (CAA) attended the Federal University of Pernambuco in 
2008 with notice of the proposed implementation and maintenance of 
the Degree Course in Intercultural Indigenous, forming the first class 
in September 2013 This article analyzes the Indigenous Intercultural 
Course offered from vision of graduates. The importance of raising opi-
nions of former students who graduated in September 2013 from the 
perspective of skills development proposals in the curriculum desig-
ned for the course proved to be appropriate because it allowed capture 
the views of those who founded the profession, had the opportunity to 
experience this training. This path pointed to convergent with the pros-
pect of the research findings become more an instrument of evaluation 
and decision support aimed at improving this course, which will feature 
new edition. The analytical course focused on the composition of a pic-
ture of the graduates of opinions about the course offered in 2009-2012, 
analyzed based on the proposal of the pragmatics of language de Mattos 
(2005).

KEYWORDS : Graduated . Indigenous Intercultural degree. Evalua-
tion.
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1 INTRODUÇÃO

Reivindicações, muitas vezes compreendidas como muito espe-
cíficas do Feminismo, articulam-se com outros problemas emergentes, 
como cidadania, pertencimento racial e igualdade de direitos, contudo, 
sob a igualdade formal dada às mulheres, permanecem muitas diferenças 
ainda não suficientemente problematizadas para aquelas excluídas: mino-
rias sexuais, negras e indígenas. Não parece haver nenhuma razão, diante 
da igualdade constitucionalmente conquistada para se introduzir uma re-
flexão sobre participação feminina branca, negra, indígena ou de minorias 
sexuais. As negras brasileiras, no entanto, continuam subjugadas a uma 
situação de tripla discriminação: gênero, classe e raça. Percebamos, entre-
tanto, que, em certos campos da cultura, como nas religiões de matrizes 
africanas, configura-se um espaço positivo de poder feminino. Mediante 
as contradições da sociedade brasileira, há indicativos que nessas reli-
giões, como no candomblé, as mulheres negras assumem lugar de desta-
que, muito em consequência da possibilidade do exercício do sacerdócio, 
mas também pela própria mítica dos orixás com a qual elas têm contato.

Compreender como a mítica das divindades afro-brasileiras forta-
lece as mulheres de terreiro para enfrentar as discriminações de gênero, 
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Afro-Brasileiros da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e do 
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raça e religião no cotidiano é importante para proporcionar uma educa-
ção inclusiva e fortalecedora das identidades. O empoderamento políti-
co produzido na interseccionalidade torna-se necessário para subsidiar 
a formação de profissionais para a educação – sobretudo na Educação 
Básica – por meio da qual poderá ser feita a desconstrução do racismo, 
do sexismo, da homofobia e das diversas outras intolerâncias. Assim, 
novas possibilidades pedagógicas de lidar com as diferenças se estabele-
çam no ambiente escolar, a fim de que o papel formador da educação seja 
efetivado na construção de pessoas acolhedoras, avessas às intolerâncias 
e aptas a um convívio respeitoso com a diversidade. Precisamos identi-
ficar e/ou desenvolver políticas públicas, metodologias, conhecimentos 
e saberes que atendam às necessidades de uma sociedade multicultural.

Este artigo tem como propósito subsidiar novos processos pe-
dagógicos por refletir, com base na interseccionalidade entre educação 
formal de mulheres negras, sua participação em políticas afirmativas e 
experiências com conhecimentos ancestrais africanos observáveis em 
terreiros, e por observar que o fortalecimento identitário requer a intro-
dução de uma pedagogia condizente e libertadora.

A motivação inicial desta reflexão se deu pelo acompanhamen-
to de jovens que ingressaram na Universidade de Brasília (UnB) pelo 
sistema de reserva de vagas e que, pela ausência de empoderamento fe-
minino, não conseguiam assumir um protagonismo político em defesa 
das políticas reparatórias. A consequente constatação dessas dificulda-
des tem sido complementada pelas observações e acompanhamentos de 
outras jovens nos cursos de licenciatura na Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFPE), desde a consolidação de políticas públicas re-
paradoras condicionadas pelas Leis.

Muitas dessas estudantes tentam negar seu ingresso pelas cotas 
ou desenvolvem discursos contrários às ações afirmativas, como tam-
bém negam quaisquer signos de negritude em seus próprios corpos. 
Questionando-nos sobre essa contradição, almejando auxiliar a essas 
jovens a alcançar o fortalecimento de suas identidades, vislumbramos 
algumas atividades acadêmicas que trazem para o cenário cientifico 
ações e saberes muitas vezes ignorados nas universidades, como os 
culturais. Entre os chamados temas proibidos estavam aqueles relacio-
nados às religiões de matrizes africanas e, em especial, o lugar das mu-
lheres na religiosidade afro-brasileira.
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2 SOCIEDADE BRASILEIRA E IDENTIDADE NEGRA

A maioria da população brasileira – negra e não-negra - desco-
nhece a cultura ancestral africana e afro-brasileira e, consequentemen-
te, negam sua negritude (CAVALLEIRO, 1998; MUNANGA, 1996). 
Como resultado dos processos de embranquecimento (ROSSATO; 
GESSER, 2001; CARONE; BENTO, 2002), presentes na chamada 
democracia racial brasileira, percebe-se que desde a socialização pri-
mária (CAVALLEIRO, 1998), há vários fatores de desconstrução da 
identidade negra, situação esta que se agrava no plano secundário com 
a inserção no mundo escolar e profissional. Sendo assim, o processo de 
socialização de pessoas negras é cruel em relação à formação de uma 
identidade positiva e de uma autoestima favorável para a população 
negra.

Também a escola é um espaço de reprodução e manutenção dos 
valores racialmente estruturados, fomentando, repetindo e consolidan-
do o racismo que nossa sociedade prima em manter. A discussão so-
bre reservas de vagas em universidades públicas é um retrato do modo 
como as discussões sobre as relações raciais são urgentes e importantes. 
A valorização das pessoas negras e indígenas, assim como de suas tra-
dições e culturas, é um traço importante de uma discussão sobre justiça 
social em nosso país.

Algumas das principais formas de segregação e violência contra 
as pessoas que diferem do padrão vigente de nossa sociedade são o racis-
mo, o sexismo, a homo-lesbofobia e os conflitos geracionais. Na escola, 
essas hostilidades assumem um caráter muito importante na constitui-
ção da sociabilidade e da individualidade das pessoas que perpassam o 
espaço escolar: docentes, estudantes e a comunidade educacional como 
um todo (LOPES, 2002). Nesse cenário violento, aprende-se a sofrer e 
praticar violências, escondendo seu pertencimento étnico-racial, seus 
afetos, seus desejos ou sendo menos inteiros nas aparições públicas. A 
negação se institui como uma das marcas da subjetividade das pessoas 
que estão na escola e, saindo dela, levam consigo esses traços, os distri-
buem, multiplicam e disseminam a lógica excludente.

Na busca de garantir os Direitos Humanos a todas as pessoas na 
escola, independente de sua identidade de gênero ou de sua orientação 
afetivo-sexual, da cor de sua pele ou de seu credo religioso, uma série 
de marcos legais busca construir um espaço escolar menos agressivo, 



96 Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.93-113, 2013

Caminhos educativos para emancipações feministas:  
ancestralidades e identidades de mulheres negras de terreiros

hostil, mais acolhedor a todas as pessoas em sua singularidade e em sua 
diferença ou pertencimento ao padrão hegemônico, ao mesmo tempo 
em que critica a obrigatoriedade e a universalidade deste padrão. Reali-
zar as metas desses marcos legais exige uma discussão social, produção 
de novos olhares e, sobretudo, a qualificação dos argumentos de com-
bate às diversas formas opressivas de discriminação.

No cenário da busca de uma escola cidadã, comprometida com 
os Direitos Humanos, torna-se essencial e urgente reflexões que subsi-
diem novas possibilidades pedagógicas de lidar com as diferenças.

As modificações do Artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) pelas Leis 10.639/2003 e 11.645/20081, tor-
nam obrigatório o estudo de história e cultura africana e afro-brasileira, 
além de introduzirem uma demanda educacional ímpar de conhecimen-
tos sobre a contribuição das culturas africanas para a constituição da 
identidade e cultura nacional:

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da socieda-
de nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 
artística e de literatura e história brasileira.

1 A alteração pela Lei 11645/2008 refere-se à inclusão da temática indígena. 
Interessante que o processo de inclusão das questões indígenas é realizado 
à revelia do processo histórico das reivindicações educacionais dos povos 
indígenas que tinham, de forma geral, suas políticas educacionais vinculadas 
à educação bilíngue, formação de professores/as nativos e aumento de escolas 
em reservas indígenas, futuramente, será preciso uma análise detalhada dos 
desdobramentos dessa unificação, uma vez que os dois segmentos populacionais 
privilegiam aspectos educacionais diferentes. 
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Uma aproximação de vários tópicos das contribuições africanas 
para o Brasil tem ainda um longo caminho a ser percorrido. A história 
do continente africano começa a ser recontada a partir do olhar do res-
gate e da valorização.

As discussões em torno das estratégias de inclusão educacional 
têm avançado e promovido reversão de alguns paradigmas escolares 
vigentes, por exemplo, têm ocorrido adequações dos espaços escolares 
para deficientes físicos, a ampliação de vagas da educação indígena, o 
fortalecimento da educação do campo, maior conscientização da neces-
sidade da preservação do meio ambiente. Entretanto, no que se refere à 
educação visando à valorização da população negra brasileira, ainda se 
encontram inúmeras resistências.

Educar para igualdade tem como pressuposto uma educação an-
tirracista2. Conquistar equidade para os diversos grupos étnico-raciais 
depende de inúmeras ações, entre elas conhecer e trazer para o cotidia-
no escolar conteúdo que estimule a participação de estudantes negras e 
negros como atores sociais ativos, com a intencionalidade de promover 
a igualdade de oportunidades e o exercício da cidadania, já previsto na 
legislação brasileira, que garante “igual direito às histórias e culturas 
que compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes 
fontes da cultura nacional a todos brasileiros” (BRASIL, 2006).

É importante que educadoras e educadores negros e não negros 
estimulem seus alunos(as) a perceberem os diferentes saberes presen-
tes na sociedade e como cada grupo sócio-étnico-racial contribuiu para 
a formação da identidade do país. Identidade é algo complexo teori-
camente falando. Nas últimas décadas, identidade tem se constituído 
como uma resposta poderosa de grupos envolvidos com questões de et-
nicidade, nacionalismo, território, origem e minorias sociais quando se 
sentem ameaçados por processos de massificação nas sociedades glo-
bais. As identidades têm sido construídas como categorias imperativas 
que servem ás lutas políticas. Aqui estamos falando de identidade de 
projeto, empoderamento e ação política (CASTELLS, 2001). A grande 
diversidade de identidades raciais e de gênero convivendo hoje den-
tro do Movimento de Mulheres nos conduz a refletir sobre o problema 

2 Educação que promova um convívio harmonioso entre os diferentes, não 
permitindo que se concretizem os preconceitos, as discriminações, as xenofobias, 
os sexismos e os racismos (BOTELHO, 2000).
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de homogeneidade (igual) e heterogeneidade (diferente) na formação 
dessas identidades e na experiência particular das mulheres que cres-
ceram até sua composição (fatos deflagradores dessa ação). Para uma 
população educacional multirracial, como a brasileira, mostram-se im-
prescindíveis novas práticas didático-pedagógicas que ressignifiquem 
os conteúdos curriculares e as atividades de sala de aula.

Mesmo com avanços na área educacional, a chamada minoria 
negra ainda carece de inclusão, equidade e necessita de várias ações 
político-pedagógicas para reverter o atual quadro de desigualdades. Te-
mos consciência da importância das várias iniciativas que vêm sendo 
realizadas em território nacional em prol de uma sociedade étnico-racial 
realmente igualitária, mas esperar que atitudes isoladas, fragmentadas e 
de responsabilidade exclusiva dos negros e das negras possibilitem uma 
transformação social eficaz nos parece ingenuidade, é preciso que nas 
universidades esses novos conhecimentos sejam considerados.

Com muita boa vontade e consciência política das desigualdades 
raciais, alguns/as educadores/as já abordavam as desigualdades étnico
-raciais presentes na sociedade brasileira a partir de pressupostos dos 
Parâmetros Curriculares, tais como, “adotando, no dia-a-dia, atitudes 
de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o 
outro e exigindo para si o mesmo respeito” (BRASIL, 1998, p. 7; gri-
fo das autoras). Mas, há indicativos que tais medidas não são suficien-
tes para a valorização da cultura negra brasileira. Aspectos históricos e 
culturais afro-brasileiros precisavam ser apreendidos e explorados, por 
todos e todas participantes do sistema nacional de educação brasileiro, 
como estratégia para elevar a autoestima e participação, além de ex-
terminar os preconceitos, as discriminações e o racismo que imperam 
na sociedade e atingem grande margem de estudantes negros e negras 
deste país.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasi-
leira e Africana (2006), também, tem como ação principal a valorização 
da população negra brasileira:

No sentido de políticas de ações afirmativas, isto é, de políticas 
de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua histó-
ria, cultura, identidade [...] e busca combater o racismo e as dis-
criminações que atingem particularmente os negros. Nesta pers-
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pectiva, propõe à divulgação e produção de conhecimentos, a 
formação de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 
orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial - descendentes de 
africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiá-
ticos – para interagirem na construção de uma nação democráti-
ca, em que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e 
sua identidade valorizada.

A legislação educacional brasileira subsidia práticas educacio-
nais importantes para a valorização da população negra e, também, para 
nortear o trabalho dos(as) gestores(as) responsáveis pela implementa-
ção das políticas educacionais, contribuindo para que a escola trans-
cenda a transmissão de conhecimentos centrados numa lógica eurocên-
trica3. A partir de uma perspectiva de gestão democrática é desejável 
estimular ações dos(as) educadores(as) possibilite a re-elaboração dos 
conteúdos curriculares, a análise reflexiva do contexto sócio-racial e a 
re-elaboração de um saber direcionado para a diversidade (BOTELHO, 
2000). Diversidade compreendida como competência pedagógica em

conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural 
brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e 
nações, posicionando-se contra qualquer discriminação baseada 
em diferenças culturais, de classe social, de crença, de sexo, de 
etnia ou outras características individuais e sociais (BRASIL, 
1998, p. 7).

No campo educacional é preciso salientar que, pela ausência de 
ações pedagógicas permanentes de valorização da cultura negra africa-
na e afro-brasileira, o racismo tem tornado a escola um palco de vio-
lências. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu Artigo 58, 
garante à criança e ao adolescente o direito de desfrutar de sua herança 
cultural específica; a Constituição Federal estabelece que os conteúdos 
do ensino fundamental devam assegurar o respeito aos valores culturais 
(Artigo 210). A LDB determina que os projetos, programas e currículos 
assegurem o respeito às diferenças culturais, sociais e individuais de 
todos aqueles que frequentem a escola, bem como, estabelece a obri-
gatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira na Educa-

3 C.f.: SOUZA, L. de MELLO. O Diabo e a Terra de Santa Cruz. Feitiçaria e 
Religiosidade Popular no Brasil Colonial. São Paulo, Companhia das Letras, 
1986.
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ção Básica, mas ainda assim, persiste o baixo nível de escolaridade da 
população negra, o que conduz, também, a exclusão do mercado de 
trabalho.

3 MOVIMENTOS SOCIAIS, EMANCIPAÇÕES 
FEMINISTAS E ANCESTRALIDADES

Para construirmos uma relação entre esses aspectos socioeduca-
tivos e alguns dos objetivos feministas de empoderamento das mulheres 
negras, vamos considerar como os Movimentos Sociais e a resistência 
popular promoveram as alterações que chegam ao campo educativo.

Os movimentos que emergiram a partir de 1940 e mais especifi-
camente 1970, durante a transição democrática, passaram a ser conhe-
cidos entre nós como “Novos Movimentos Sociais” (SOUZA-LOBO, 
1991). Os Movimentos Sociais foram abordados de diversas formas na 
literatura brasileira. Contudo, para o ponto de vista a ser desenvolvido 
aqui, interessam os enfoques que remetem a novas formas de organi-
zação das relações sociais e da formação de identidades. Esse enfoque 
traz para reflexão a problemática da formação dos(as) protagonistas co-
letivos a partir das articulações particulares entre temas da vida privada 
e práticas políticas (SADER, 1989).

Com relação às novas formas de organização, de acordo com 
algumas análises de Souza-Lobo (1991), os movimentos subterrâneos e 
de sociabilidade na sociedade brasileira foram os responsáveis por não 
sucumbirmos econômica e politicamente durante os anos de ditadura. 
Essas mesmas ações particulares parecem ter se desdobrado em práticas 
mais públicas. Foi assim que o confinamento das mulheres a uma esfera 
privada foi rompido, pela transformação das experiências comuns em 
ações comunitárias com o intuito de alcançar melhor condição de vida. 
Oliveira Costa (1987) afirma que os Movimentos de Mulheres ofere-
cem uma configuração dos coletivos femininos e interpelam a questão 
da cidadania das mulheres, que também se coloca nos discursos femi-
nistas emergentes no final dos anos 1970 e durante os anos 1980. Essa 
discussão precedeu o processo da Constituinte que viabilizou a expres-
são de diferentes discursos dos Movimentos Sociais e, em particular, 
os discursos sobre a cidadania dos(as) excluídos(as). A presença das 
mulheres fez-se notar nos sindicatos, partidos políticos, personalida-
des políticas femininas e na Carta das Mulheres agrupando proposições 
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sobre propriedade, terra, trabalho, discriminação, violência, educação, 
cultura e saúde pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher4.

O desejo de mudar a vida iniciado nas famílias e nos clubes de 
mães transformou-se em movimentos politizados. As pesquisas elabo-
radas nesses grupos de mães e nas comunidades de base mostram o 
processo de construção dessas identidades passadas de privadas a pú-
blicas. O reconhecimento das necessidades familiares passou disso para 
a ideia de ter direitos em geral, tão comumente reconhecidos por grupos 
de orientação religiosa que historicamente foram e são excluídos da 
sociedade brasileira.

O cotidiano das mulheres serve de espaço ao surgimento de ações 
participativas pelo reconhecimento das experiências comuns. Para mui-
tas dessas mulheres envolvidas nessa construção, entretanto, as raízes 
de seu discurso vem do campo religioso, que associa os direitos e a 
cidadania à dignidade da pessoa humana enquanto criatura do divino, 
e não do puramente político. O porquê das mulheres investirem tanto 
no religioso permanece motivo de investigação. Uma resposta original, 
mas que vem especialmente da crítica ao cristianismo patriarcal, mostra 
que as mulheres investem na religião, algo contraditoriamente criado 
pelo patriarcado para o controle feminino, exatamente como uma via 
de fugir a esse controle. O envolvimento com o religioso, desde que 
para sanar os pecados originais das mulheres, é socialmente aceito e 
perdoado. Pela prática coletiva religiosa, no entanto, toda mulher torna-
se um pouco mágica e temida. Harris (1978) afirma que o sangue mens-
trual, por exemplo, tem sido um dos elementos dessa magia. Apesar 
da história de exclusão, as religiões de matriz africana ainda carecem 
de maior aprofundamento em termos de seu efeito sobre a autoestima 
das negras. Destaca-se que, contrariamente à lógica judaico-cristã, nas 
religiões de matrizes africanas, as mulheres também podem exercer o 
sacerdócio tornando-se lideranças religiosas de suas comunidades. Em 
função desse quadro, propomos uma reflexão que busque uma socieda-
de mais respeitosa e com uma convivência menos conflituosa entre as 
origens culturais e os sujeitos sociais, em especial às mulheres negras.

O modelo afrodescendente reproduz essa ancestralidade quan-
do, em solo brasileiro, as negras africanas passam a responsáveis pelas 

4 Em Pernambuco existe uma cartilha vinculada ao Movimento Mulheres Sem 
Medo do Poder que tem características semelhantes.
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trocas e possibilidades nos mercados, quando lhes eram impedidos os 
afetos maternos para desempenhar função de ama de leite, não podendo 
matar a fome das suas próprias crias, mas cozinhavam grandes banque-
tes para os senhores e sinhás ou ainda no espaço doméstico ou nas ruas 
como as quitandeiras ou lavadeiras, as negras, negrinhas ou neguinhas 
foram submetidas a uma lógica de trabalho intenso e baixa afetividade, 
ainda, que no imaginário5 nacional a “mulata6 seja a tal!”, na verdade as 
mulheres negras sempre trabalharam e “não entenderam nada quando 
as feministas disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e tra-
balhar” (CARNEIRO, 2003, p. 50).

Segundo Theodoro (1996), desde a escravidão as mulheres ne-
gras têm se esforçado para ser o sustentáculo econômico da família. 
As grandes batalhadoras nas senzalas, nos cortiços e nas ruas. A sua 
ascensão social e econômica, todavia, tem se processado em ritmo mui-
to mais lento do que para os homens negros e as mulheres brancas. No 
mundo contemporâneo, elas continuam a enfrentar as barreiras criadas 
pela discriminação racial, de classe e de gênero. No mercado de traba-
lho, mesmo quando conseguem uma escolaridade maior ou um desen-
volvimento efetivo de suas capacidades, e tentam colocações melhores, 
esbarram sempre no problema do preconceito.

Na vida real a ausência de ícones positivos de negritude, a asso-
ciação exarcebada de libertinagem às mulheres negras e o convívio com 
jovens negras com identidades fragmentadas, indicam a necessidade 
de resgatar histórias que fortaleçam essas meninas-mulheres-guerreiras 
em suas autoestimas e em seus autoconceitos e as vejam como traba-
lhadoras e profissionais.

Uma sociedade permeada por uma lógica machista e racista, 
como é a brasileira, condiciona as negras a uma situação de duplo pro-
cesso discriminatório, ou como afirma Crenshaw:

5 Para Gilbert Durand imaginário é o “conjunto das imagens e relações de 
imagens que constitui o capital pensado do homo sapiens – aparece-nos como o 
grande denominador fundamental aonde se vêm encontrar todas as criações do 
pensamento humano” (1997, p. 18).

6 O substantivo “mulata” foi utilizado apenas para reproduzir um imaginário 
social, mas consciente que a origem da palavra associa a figura das mulheres 
mestiças, entre negros(as) e brancos(as), a mulas animal, fruto do cruzamento 
entre o burro e a égua.
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A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido 
descrita de vários modos: discriminação composta, cargas 
múltiplas, ou como dupla ou tripla discriminação. A inter-
seccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar ar consequências estruturais e dinâmicas da intera-
ção entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata espe-
cificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, 
a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas 
de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a 
interseccionalidade trata da forma como ações e políticas es-
pecíficas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento. (CRENSHAW, 2002, p. 177)

O conceito de interseccionalidade da autora nos faz refletir sob 
quantas mazelas sociais estão submetidas às meninas, as jovens e as 
mulheres negras brasileiras, a situação de submissão na maioria das 
vezes não permite um processo emancipatório, ainda que estas mulhe-
res estejam modificando o legado histórico de suas ancestrais e indo as 
universidades.

4 FEMINISMO E ELEMENTOS DE PODER NA CULTURA 
RELIGIOSA DE MATRIZES AFRICANAS

O Feminismo brasileiro teve forte influência europeia e ame-
ricana (1970) contra os problemas de discriminação de gênero e de-
sigualdades de classe, mas se entrelaçou com problemas sociais mais 
amplos, como é o caso da raça e escravidão no Brasil. Somente após 
a Constituinte de 1988, o Movimento de Mulheres Negras emergiu 
dentro do Movimento Feminista, para reivindicar a associação en-
tre igualdade para as mulheres e formação de identidades raciais. As 
mulheres negras do Movimento, em 1990, se perguntavam se eram 
representadas de modo igual todas as mulheres dentro do próprio 
Movimento. Considerando, nessa questão, as negras feministas com-
preenderam que algumas das lutas não lhe diziam historicamente res-
peito, pois:

1. As mulheres frágeis são fruto de uma identidade construída para 
as brancas, as mulheres negras nunca foram tratadas como frá-
geis e não se reconhecem nesse mito;
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2. As mulheres negras sempre trabalharam longa e duramente, não 
podiam compreender a reivindicação por mais trabalho, mas sim 
por igualdade de tratamento;

3. As musas do lar nunca foram as negras;
4. As mulheres negras não possuem um mito que as secundariza 

como o da costela de Adão.
5. Sua cultura foi considerada primitiva, marginalizada e demonía-

ca, por isso a importância dada ao seu campo simbólico é de 
resistência.

6. Ao se tratar de saúde os programas de assistência básica não con-
sideram na cor das mulheres atendidas, mesmo reconhecendo 
nas demandas diferentes.

7. A história do Feminismo não parecia contemplar a identidade ét-
nico-racial e as especificidades histórico-culturais. E, finalmente,

8. Racismo e sexismo atingem de modo extremamente específico 
mulheres negras em sua trajetória histórico-cultural.

Segundo as negras feministas, a questão etnopolítica deve ser 
avaliada para compreender as identidades de gênero em formação 
(CARNEIRO, 2003). As militantes negras ensinam as novas compa-
nheiras que o Feminismo branco bloqueia as ideias de inclusão e mul-
tiplicidade cultural dentro do próprio Feminismo. Por essas e muitas 
outras razões, mulheres negras tinham se mantido separadas dos movi-
mentos ditos “feministas”.

As mulheres negras foram ativistas em suas comunidades sem 
estarem atreladas a qualquer movimento feminista reconhecido. Mui-
tas das reivindicações da agenda Feminista, contudo, sempre estiveram 
em seus discursos. O primeiro Encontro Feminista no Brasil, em 1981, 
não considerou sequer nessas questões, embora tendo sido realizado em 
Salvador (BA), onde a população é, de modo geral, mais negra que em 
outros estados. A compreensão desse problema ajudaria na composição 
e reforço de um Movimento Feminista inclusivo no Brasil - diversidade 
racial, histórica, cultural e feminista.

Grande número dessas mulheres abrigou-se nos terreiros de Can-
domblé, pois muitos dos aspectos de formação da identidade das negras 
estão relacionados à vivência da religiosidade de raiz africana. O terrei-
ro é, em primeiro lugar, uma alternativa de espaço público de ação para 
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as mulheres e aí reuniram os discursos religiosos aos políticos. Para isto 
veem se perguntando secretamente, sobre o que faz sua religião, como 
faz e como transformá-la em instrumento de poder político. As religiões 
enquanto construções sócio-históricas são complexas e ambivalentes, 
embora, também, espaços de transformações sociais que provocam mu-
danças nas relações entre pessoas/pessoas, pessoas/gestores(as) públi-
cos(as) e pessoas/meio, tornando-se forças inovadoras.

Fez-se presente a voz da ancestralidade e da produção e reprodução 
do saber popular como estribo na formação política. Mais recentemente, 
sessões e rituais são comuns dentro dos encontros nacionais feministas 
– não apenas os tradicionais católicos ou protestantes, mas práticas eso-
téricas e ligadas ao Candomblé. Essa temática tem assumido tanto fôlego 
que o XIII Encontro realizado na Paraíba, em 2000, incluiu uma mesa de 
discussão sobre Feminismo e Religião composta por quatro mulheres das 
quais três falavam especificamente sobre Candomblé e entre elas uma 
iyalorixá. As sacerdotisas são chamadas de iyalorixás. Elas são lideranças 
máximas do candomblé, detêm o maior conhecimento dos fundamentos 
da religião e a responsabilidade de transmitir esse conhecimento e o axé 
à sua família de santo. Outras mulheres, as equedis, cujos orixás não se 
manifestam fisicamente, auxiliam as iyalorixás na organização ritual de 
diferentes formas. Há muitos outros cargos femininos relacionados às 
oferendas, ao vestir e paramentar as divindades, preparo das comidas sa-
gradas, atividades essenciais para a dinâmica da religião, que são assumi-
das a partir da sua condição feminina, como também em relação ao orixá 
a que estão vinculadas. Dito de outro modo, a religião se torna a ocasião 
para as mulheres visualizarem seus campos de ação e reconhecimento.

Pensar nas mulheres no candomblé é pensar numa religião que 
na contramão do machismo possibilita o exercício feminino do sacer-
dócio e para os segmentos mais ortodoxos, o sacerdócio é exclusiva-
mente feminino. É a mulher a principal responsável pela “transmissão 
das tradições religiosas e culturais [...] o elo entre o sagrado e a vida 
comunitária” (TEODORO, 1996, p. 59). Essas mulheres também são 
pilares fundamentais da educação e transmissão de conhecimento nas 
comunidades onde estão inseridas.

Lembremos as feministas históricas do candomblé, mesmo que 
não houvesse uma elaboração intelectual do ativismo feminino, suas 
ações as consagraram como libertadoras: Mãe Aninha, Mãe Menininha 
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do Gantois, Mãe Senhora, Mãe Maria Jesuína, Mãe Stella de Oxossi, 
Mãe Beata de Yemanjá, Mãe Railda de Oxum, Makota Valdina, Equedi 
Nicinha, Mãe Nenê, Mãe Juju e muitas outras mulheres que, ao abra-
çarem o sacerdócio afro-brasileiro, lutam contra o duplo processo de 
discriminação de gênero e de raça.

Ainda que este texto não permita uma reflexão mais aprofundada 
sobre o empoderamento que os mitos experimentados proporcionam as 
mulheres, é possível afirmar que o processo vivenciado pela alteridade 
de gênero físico e gênero mítico conduz, minimamente, as filhas de 
santo a reviverem feitos heroicos associados a seus orixás, a partir da 
mítica de seu eledá (divindade que rege filhas/os de santo). Também os 
homens podem adentrar no universo feminino por intermédio de vesti-
mentas e aparatos de sua yabá, como por atividades atreladas ao univer-
so de sua deusa. No momento do transe, os corpos são tomados pelos 
orixás e suas filhas e filhos estão submetidos a uma não-razão, mas no 
tempo da consciência plena, a alteridade se faz presente pelos prepara-
tivos que envolvem os orixás femininos e masculinos. Cabe ressaltar, 
também, que todas as divindades estão em condições de igualdade, não 
há uma hierarquia que submeta a condição feminina à masculina e vice-
versa, sem, contudo, eliminar as disputas, mas nas guerras, homens e 
mulheres estão em condições de igualdade. Entretanto, existem situa-
ções especificas onde a mulher é detentora do poder da vida como no 
caso das Iyamis (mães feiticeiras), como afirma Cunha:

Ela é o poder em si, tem tudo dentro de seu ser. Ela tem tudo. Ela 
é um ser autossuficiente, ela não precisa de ninguém, é um ser 
redondo primordial, esférico, contendo todas as oposições den-
tro de si. Awon Iya wa são andróginas, elas têm em si o Bem e o 
Mal; dentro delas, elas têm a feitiçaria e a anti-feitiçaria; elas têm 
absolutamente tudo, elas são perfeitas (CUNHA, 1984, p. 8).

A força depositada na mítica das Iyamis, mas também, em todas 
as yabás merece uma reflexão no caminho do empoderamento de jo-
vens e mulheres negras da contemporaneidade.

Teóricos diversos têm nos mostrado que a cultura africana se fun-
da em valores matriarcais. Pensando nestes aspectos propícios para o en-
sinar/aprender, é possível inferir que o símbolo de identidade feminino, 
dos terreiros, é a cabaça (BOTELHO, 2005). A cabaça, em suas formas 
arredondadas e com a sua relação direta com o útero da grande mãe, traz 
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em seu bojo os princípios da acomodação, do acolhimento e do acon-
chego. É uma cabaça cortada em dois lados que contém os segredos da 
vida. A cabaça na tradição dahomey aparece como uma chave para com-
preender o mundo. Em outras palavras, é o adentramento na intimidade 
da terra que protege e minimiza os aspectos trágicos da vida ou, melhor 
dizendo, possibilita a vida. É a inversão dos aspectos negativos da vida 
(escoar do tempo e aproximação da morte). A partir de Ferreira Santos 
é possível afirmar que a cabaça é uma forte representação imagética do 
universo afro-brasileiro “emblemática da natureza matriarcal do imagi-
nário negro-africano é a cabaça universal” (BOTELHO, 2004, p. 141).

A educação é vivenciada, é rica de significados e permite que, 
no devido tempo, o sagrado seja assimilado em sua complexidade. Ou 
seja, valores matriarcais que se orientam e permitem a manifestação 
de outra característica fundante da cultura africana: a conciliação dos 
contrários. Numerosos exemplos são encontrados nos mitos dos orixás 
e no próprio panteão das várias religiões africanas, nas quais orixás, in-
quices, voduns femininos atuam pari passu com masculinos e, não raro, 
são contraponto ou complemento destes.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Feminismo e Raça são duas instâncias que hoje estão no discurso 
global e que interferem, direta ou indiretamente, na formação da iden-
tidade específica das mulheres negras. O Feminismo apontando mais 
diretamente para o aspecto de gênero e a raça para a cidadania. Desde 
que globalização é um fenômeno que pode ser avaliado de duas ma-
neiras, de cima para baixo (economia e política) ou de baixo para cima 
(resistência cultural e histórica), avaliar na formação das identidades de 
mulher e negra as forças do meio sobre as mulheres e a força das mulhe-
res sobre seu meio tem contribuído para o estabelecimento de relações 
de poder diferentes na educação formal. Dizendo de outro modo, como 
as mulheres de terreiros administram meios de manter ou mudar suas 
identidades e sua visibilidade na política afirmativa por meio de suas 
comunidades religiosas e como suas experiências de empoderamento 
levam mudanças até o ambiente educacional onde mulheres negras se 
colocam positiva e afirmativamente no processo.

Variadamente, as mesmas instâncias do discurso global são res-
ponsáveis por algumas das inferências que fazemos nas atuais forma-
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ções das identidades das mulheres negras dos terreiros. Contudo, a ação 
dessas mulheres antecede a moda e ao discurso global e relaciona-se 
com aspectos simbólicos de seu pertencimento etnico-racial como é o 
caso dos candomblés.

São dezenas os estudos sobre religiões afro-brasileiras e questões 
de gênero (LANDES, 1967; MOTT, 1988; SEGATO, 1989). Contudo, 
existe um ponto pouco explorado nesses trabalhos, os papéis desem-
penhados pelas mulheres enquanto agentes sociais e educacionais em 
suas comunidades quando assumem condições rituais de liderança além 
de visibilizam ações políticas e de formação de identidades de projeto. 
Pernambuco é um exemplo onde as mulheres dirigentes de terreiros, 
mesmo as que se mantiveram separadas do movimento organizado, es-
tão como aquelas que podem viabilizar, pelo conhecimento ancestral, o 
empoderamento das pessoas de sua comunidade.

Já está sabido que essas mulheres assumem, contrariamente, a 
determinante de gênero em grupos mais privilegiados, o papel de prove-
doras em diferentes contextos e situações experimentadas por seus(as) 
filhos(as) (biológicos ou simbólicos). Suas intervenções vão desde 
brigas entre parceiros sexuais, amigos, parentes ou casais, passam por 
suprimentos alimentares, até alcançarem áreas de saúde, trabalho, habi-
tação e saneamento público. Falando de religiões de possessão, talvez 
seja essa uma das características peculiares de seu modo de retroagir, 
emergir as questões espirituais em materializações provisórias (como, 
por exemplo, comida, educação e saúde) que são fontes inesgotáveis de 
ação. Essas mulheres sabem da utilidade, para as políticas afirmativas, 
de suas articulações tendo por base o campo simbólico. Contudo, é pre-
ciso aprofundar como essas ações vêm sendo coordenadas e como al-
guns de seus resultados para processos educativos e participativos vêm 
se tornando mais amplos.

Imersos nas redes das práticas sociais, os universos simbólicos 
tornam-se campo privilegiado para compreendermos os confrontos de 
poder. Numa proposição a qual o simbólico é tomado em consideração 
junto à ação social, o sentido da experiência cotidiana não se limita à 
reprodução da ordem social instituída (GARCIA, 1996). Criticando a 
dominação de classe entre os estudos dos intelectuais, Gramsci (1978; 
1979; 1985) sugere que outra orientação filosófica deve guiar as com-
preensões da ação simbólica sob as ações políticas. A isso chamou filo-
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sofia da práxis e assim aproximou as ideias sobre relações de poder as 
de religião que também é por ele vista como uma concepção de mundo 
coerente e abrangente. Nesse sentido, política e religião se identificam 
tendo nessa reflexão a intenção de observar sua condução na formação 
da identidade oscilante entre ambas; quer dizer, uma concepção da ação 
a partir da crença que impulsiona a política. A duplicidade das práti-
cas culturais populares funciona, realmente, como norteadora de uma 
abordagem que abandona a problemática da verdade e do erro próprio 
às análises que se utilizam da categoria alienação. Consequentemen-
te, ela não leva a uma representação do saber popular, outra cultura, 
contraposta à cultura dominante. O problema do caráter de resistência 
à dominação das religiosidades populares não pode ser compreendido 
como algo externo ao processo de conscientização e foram bem explo-
rados por Carlos Brandão (1986). O ponto de partida da abordagem 
de Brandão está na definição da cultura popular como uma ação de 
resistência política e cultural aos projetos de hegemonia do saber/poder 
oficial, mas não o retira do processo histórico. A origem de muitas des-
sas resistências é o campo das representações simbólicas. Alterações ou 
tomadas de consciência a partir desse campo implicam, em todo o sen-
tido, em mudanças nas práticas sociais por serem interdependentes as 
relações entre condições objetivas de vida e atribuição de significados a 
essas condições - simbólico-ação (STADTLER, 1997).

Esse aspecto não traz perspectiva inédita aos estudos da religião, 
o que é novo é a ênfase no modo das mulheres negras fazerem frente 
às ações políticas afirmativas. A perspectiva de gênero em nosso artigo 
enfatiza o empoderamento de mulheres negras na inserção em campos 
educacionais. Tal interesse indicou um caminho metodológico de em-
poderamento para aquelas jovens e pensar o lugar das mulheres nas 
comunidades de candomblés foi um resultado satisfatório de elementos 
de empoderamento que não estão consolidados, mas que têm sido um 
referencial muito positivo para resgatar a força das negras universitárias 
em seu processo educativo e em sua formação. Compreender como a 
mítica das divindades afro-brasileiras fortalece essas mulheres para en-
frentar às discriminações de raça, gênero e religião no cotidiano nos le-
varam a considerar a complementaridade desses processos educativos. 
Observamos que a amplitude da análise da visibilidade das mulheres e 
das identidades em formação nos conduz a:
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• Revelar a força educativa da aquisição do conhecimento ancestral 
nas experiências simbólicas como instrumentos de empoderamento.

• Identificar nas relações existentes na formação de identidades fe-
mininas nos terreiros as mudanças nas formas de participação das 
mulheres em contextos de educação formal.

• Apreciar como a formação da identidade particular que as mulhe-
res de terreiro assumem dentro do campo simbólico transforma-se 
em ação sócio-política.

• Compreender a emergência de temas como igualdade, cidadania, 
violência doméstica, educação afro-brasileira e sua relação com os 
movimentos e/ou ações sociais, com o mundo simbólico das prota-
gonistas das ações, e com as formas de representação constituídas.

• Estimular na formação docente a capacitação e conhecimento da 
história das matrizes africanas como elo de autoestima e reconhe-
cimento social.

As observações sistematizam elementos religiosos constituintes 
do empoderamento de lideranças de mulheres de terreiro, como tam-
bém, seus saberes e conhecimentos para subsidiar novas práticas de 
fortalecimento político em mulheres negras (universitárias) e conteúdos 
pedagógicos que poderiam ser aproveitados junto ao componente curri-
cular de história e cultura afro-brasileira.

A força da aquisição do conhecimento ancestral nas experiências 
simbólicas como instrumentos de empoderamento para ações-cidadãs 
são subsídios para desenvolver práticas pedagógicas que fortaleçam a 
inserção direta de mulheres negras na nova ordem social, como tam-
bém, outros grupos de excluídas e excluídos. Sugerimos trazer para sala 
de aula essa imensa contribuição.
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RESUMO

As modificações do Artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional tornam obrigatório o estudo de história e cultura africana e 
afro-brasileira, introduzem uma demanda educacional ímpar de conhe-
cimentos sobre a contribuição das culturas africanas e afro-indígenas 
para a constituição da identidade e cultura nacionais, como também, 
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contribuem para um processo educacional que tenha como princípio 
a garantia dos Direitos Humanos, promovendo a inclusão positiva de 
crianças e jovens negras no Sistema Nacional de Educação. Pode-se 
articular uma reflexão sobre a posição das mulheres, em especial as 
negras, nos terreiros de candomblé e nos processos de participação po-
lítica afirmativa com base na interseccionalidade entre educação formal 
e conhecimentos ancestrais africanos, observáveis entre experiências 
em terreiros, e a importância das categorias raça e gênero para subsidiar 
novos pensares pedagógicos.

PALAVRAS CHAVES: Educação Afirmativa. Negras. Terreiros. Poder.

ABSTRACT

Modifications of Article 26 of the Law of Guidelines and Bases of 
National Education make mandatory the study of Afro-Brazilian and 
African history and culture, introduces a unique educational demand 
of knowledge about the contribution of African and afro-indigenes cul-
tures for the formation of the national identity and culture, but also 
contributes to an educational process that has as principle to guarantee 
Human Rights for promoting positive inclusion of black children and 
young people in the national education system. Reflect on the position 
of women, especially women in the terreiros of candomblé and in the 
processes of affirmative political participation based on the intersection 
between formal education and African ancestors traditions, observed 
between knowledge experiences in terreiros, and the importance of the 
categories such as race and gender to subsidize new teaching thoughts.

KEYWORDS: Affirmative Education. Black Women. Terreiros. Power.
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1 INTRODUÇÃO

Simone de Beauvoir (1980) inicia o Segundo Sexo referindo-se 
à querela sobre feminismo e, de certa forma, parece repudiar uma apro-
ximação do termo ou do movimento levado pelas socialistas e liberais 
durante os 100 anos que antecederam à publicação de sua referida obra.

Pois bem, seria a hora de perguntar: esse panorama mudou? Os 
termos “feminismo” e “feministas” tornaram-se mais simpáticos ou a 
antipatia continua? Essa questão nos inspirou a reunir e comparar duas 
pesquisas distintas, concluídas em 1996 e em 2008, para discutirmos a 
aceitação das mudanças recentes nos valores e nas relações de gênero, 
que reconfiguraram posições e poderes das mulheres na sociedade, e a 
permanência de uma “antipatia” ao feminismo e às feministas.

Para tanto o trabalho, está dividido em duas partes: a primeira 
apresenta um recorte dos resultados da pesquisa de 1996 (ALBERNAZ, 
1996). Ela mostrou haver uma aceitação das mudanças recém-conquis-
tadas pelas mulheres na sociedade, especialmente no trabalho e na di-
visão de trabalho doméstico, simultânea à negação das feministas e dos 
seus movimentos. Poucas pessoas consideravam a mudança como uma 
conquista das feministas, sendo que o limite para elas acontecerem se-
ria manter uma “essência” do feminino e do masculino, que orientava 
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as relações de intimidade (família, namoro, casamento). A segunda par-
te baseia-se em partes dos resultados da pesquisa de 2008 (ADRIÃO, 
2008). Ela enfoca os impasses entre as “jovens” e as “velhas” feminis-
tas sobre uma pauta de reivindicações, a qual parece refletir, na parte 
das jovens, a defesa de valores de gênero que não são percebidos como 
sustentadores das desigualdades, embora haja descontinuidades no pen-
samento das mesmas. Uma recuperação ou continuidade de valores de 
feminilidade se faz necessária para que o feminismo se torne “simpáti-
co”. Em conclusão apontamos algumas reflexões comparativas entre os 
dois escopos de dados, que apesar de distantes temporalmente, eviden-
ciam impasses relativos ao que devemos ou não mudar nas relações de 
gênero, especialmente definições subjetivas de homem e mulher.

2 RAZÕES DE ANTIPATIA: por que se teme o feminismo?1

Entre os finais dos anos 1980 e início da década de 1990 eu era 
feminista declarada. Neste meio tempo, passei da graduação em Ciên-
cias Sociais para o Mestrado em Antropologia, ambos na Universida-
de Federal de Pernambuco (UFPE). O que ouvia nos corredores eram 
comentários irônicos sobre o movimento feminista e suas integrantes 
(“divide a luta de classes” ou “as feministas são chatas”, “as feministas 
são mal-amadas”, “são lésbicas”, etc.). Ainda eram poucas as pessoas 
que se dedicavam aos estudos da mulher na universidade. O termo “gê-
nero”, que hoje engloba esses estudos, era praticamente desconhecido. 
Por sua vez, os rapazes não queriam ser taxados de machistas, e as 
meninas queriam viver sua sexualidade com liberdade e não queriam 
machistas perto de si. Todas almejavam sucesso profissional e felicida-
de afetiva. O que parecia compartilhado pelos rapazes no momento de 
escolher namoradas ou cônjuges: elas deveriam trabalhar e ter seguran-
ça emocional.

Foi por isso que desenhei uma pesquisa em que iria investigar 
a trajetória profissional, divisão de atividades doméstica e aspectos da 
vida afetiva (namoro, casamento) de homens e mulheres, estudantes 
dos Mestrados de Física e de História, para compreender se eles concor-
davam ou não com as ideias defendidas pelo feminismo e como perce-

1 A partir deste momento, utilizaremos a primeira pessoa como forma de manter 
a narrativa de cada uma das duas autoras, sobre suas experiências de pesquisas. 
Nas conclusões retomamos a primeira pessoa do plural.
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biam o movimento, bem como quais eram seus ideais para as relações 
de namoro, casamento e vida profissional.

Os resultados encontrados foram muito curiosos. As mulheres 
todas queriam construir uma carreira profissional tal como os homens. 
Porém as mulheres da área de Física somente escolheram a profissão 
porque foram estimuladas por professores do segundo grau que consi-
deravam seu desempenho em matemática excepcional. Os homens não 
relataram essa exigência e esse tipo de estímulo. Isso decorria do fato 
da Física ser associada aos homens e exigir conhecimento de matemá-
tica, que para as mulheres somente ocorre como um “dom”. Na pers-
pectiva da escola, homens sabem matemática e as mulheres dominam 
bem a linguagem, daí direcionando seus possíveis futuros acadêmicos e 
profissionais (SCHIEBINGER, 2001).

Na área de História, a escolha profissional se dava de forma seme-
lhante para homens e mulheres. Um tipo de vocação e gosto pelo tema, 
que independia de ter um dom especial, a não ser gostar de História. As 
trajetórias de formação acadêmica sofriam interrupções no campo da 
História, mas não no campo da Física. Entre as pessoas de História, as 
razões para interromper podiam decorrer do casamento, nascimento de 
filhos, ingresso no mercado de trabalho, etc. Dessa forma, descobri que 
a trajetória da profissional na área de física, por ser vista como mascu-
lina, deve ser linear, o que é seguido por homens e mulheres. No caso 
delas, não há interrupções pelo casamento ou prole. A área História é 
considerada adequada para homens e mulheres e permite uma trajetória 
mais flexível, com entradas e saídas do mundo acadêmico para ambos 
e feito por ambos.

Em conclusão, percebi que a trajetória profissional dependia da 
classificação da profissão por gênero. Profissões masculinas são linea-
res e as trajetórias de homens e mulheres parecem semelhantes. Profis-
sões de classificação neutra podem ter trajetórias descontinuas o que 
é seguido também por homens e mulheres. São mais assemelhadas ao 
tipo de trajetória das mulheres que sofre interrupções em correlação 
com o ciclo de desenvolvimento doméstico (casamento, nascimento de 
filhos, etc.) (ALBERNAZ, 1996).

No campo do trabalho doméstico, há uma classificação de 
tarefas masculinas e femininas. É feminino cuidar da casa, incluindo 
os cuidados com roupas, alimentação, higiene, educação escolar e boas 
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maneiras da prole, administrar empregadas, etc. É masculino lidar com 
os consertos domésticos e tratar com os prestadores desses serviços, 
levar a prole na escola e oferecer-lhe lazer e brincadeiras. Essa divisão 
implicava em investimento de tempo nessas atividades maior para as 
mulheres do que para os homens. Uma recusa de tarefas femininas pe-
los homens mais do que o inverso.

No campo afetivo, as mulheres cuidam da relação, discutem e 
apontam os problemas. Os homens oferecem oportunidades de lazer e 
divertimento. As mulheres devem compreender o investimento deles na 
carreira, acompanhá-los quando precisarem se mudar, etc. As mulheres 
precisam convencer os homens que elas gostam do seu trabalho, que 
precisam de tempo para carreira e são cobradas se deixam pouco tempo 
para eles. Há uma separação de mulheres para casar e mulheres para 
aventuras sexuais. Mas ambos, homens e mulheres, concordavam que 
elas tinham direito à profissionalização, investir na carreira, mas isso 
deveria ocorrer sem romper com as expectativas da divisão das tarefas 
domésticas de cuidado com a casa e com membros da família e dos 
parceiros, em particular. Casar não interferia na trajetória dos homens 
da mesma forma que interferia na trajetória das mulheres2.

Todos e todas que participaram da pesquisa concordavam que 
haviam ocorrido mudanças positivas na vida das mulheres, destaca-
damente a vida profissional, que lhes dava independência financeira, 
realização pessoal e, de certa forma, mais inteligência para serem boas 
companheiras dentro do casamento. Todos e todas pareciam assustados 
que pudesse haver mudanças no que consideravam símbolos, significa-
dos e valores centrais para definir o que era ser homem e ser mulher. 
Ou seja, as características de feminilidade e de masculinidade relativas 
à constituição das subjetividades e da pessoa não podiam ser alteradas.

Essa forma de perceber as mudanças nas suas próprias vidas em 
relação às gerações passadas me levou a concluir que: no trabalho qua-
se não havia impedimentos para a mudança, sendo que para as mulheres 
continuava sendo mais difícil conciliar vida afetiva com a profissão, 
mais ainda para aquelas que estavam numa profissão considerada mas-

2 Schiebinger (2001) apresenta conclusões semelhantes e postula que a ciência se 
desenvolve à custa do trabalho das mulheres em casa, que desenha a imagem 
do cientista homem, com ar meio alheio ao mundo real, que tem em casa uma 
mulher que cuida dele e dos filhos.
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culina; e na vida doméstica e, particularmente, a vida afetiva pouco 
havia mudado. As mulheres permaneciam encarregadas de manter a 
casa em ordem e cuidar das relações do casal. Os homens aumentaram 
sua participação nas atividades domésticas, porém continuavam pouco 
preocupados com discussões sobre impasses na vida afetiva.

No que se refere ao ideário feminista, outro tema que investi-
guei, quase todas as pessoas já tinham ouvido falar sobre o tema. Fre-
quentemente pela imprensa. Sabiam que o movimento e suas integran-
tes reivindicavam as mudanças que estavam sendo experimentadas por 
eles e elas em suas vidas. Isso ocorria mais entre as mulheres e os ho-
mens da área da Física do que entre as mulheres e os homens da área de 
História. Portanto, em História havia mais rejeição ao reconhecimento 
do feminismo como agente de mudança das relações de gênero do que 
entre as pessoas que cursavam o Mestrado de Física. Mas há um pon-
to em comum entre ambos: concordavam com mudança no campo do 
trabalho, receando, no entanto, a mudança no ideal de feminilidade e 
de masculinidade. Talvez, por isso, no campo profissional as mudanças 
eram mais evidentes e mais raras na divisão das atividades domésticas 
e na escolha das parcerias afetivas.

Esse tipo de pensamento parece ligado à outra classificação pos-
tulada pelas pessoas que entrevistei, qual seja: há um feminismo bom 
(quando se aceita que ele promove a mudança) que propõe mudanças 
graduais e não disputam poder. Neste movimento, é como se não exis-
tissem as feministas, sendo quase uma decorrência espontânea da mu-
dança mais geral da sociedade. É um feminismo sem agentes; e há um 
feminismo mau, quando ele quer mudanças rápidas, disputa pelo poder, 
apontando a dominação masculina. E que deseja alterar a definição de 
masculinidade e de feminilidade. Este movimento é feito pelas femi-
nistas. Aquelas que são consideradas mal-amadas, feias e lésbicas. Ou 
seja, aquelas que publicamente alteram as definições de feminilidade 
que as mulheres devem procurar ter para ser o tipo mais valorizado e 
ideal de mulher. Qual seja a mulher que compreende, que é compassiva, 
que não disputa poder nem autoridade com os homens.

Por isso, como essas definições de gênero são as mais profundas 
no nível de constituição das subjetividades, são elas as que elaboram 
sentidos para ser identificada e também para se identificar, e, talvez por 
isso, foi onde menos houve mudança no Ocidente (SEGATO, 1997). 
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São também as definições cujas justificativas empregadas são a relação 
da mulher com a natureza, com a anatomia (corpo forte e fraco), com 
os hormônios (mais e menos emoção), que fazem homens e mulheres 
serem o que são e não a forma como se define historicamente os con-
teúdos de gênero para preenchê-los.

Assim o feminismo existente é antipático, teve pouca e, no limi-
te, nenhuma importância para a mudança social que todos a desejam, 
desde que ela ocorra somente até certo ponto. Ao que parece, continua-
mos assombrados e assombrados pelas mudanças de gênero que impli-
quem alterações na subjetividade e no que consideramos fundamental 
para definir o que é ser um homem ou uma mulher na sociedade brasi-
leira. Essas considerações aparentemente são corroboradas na pesquisa 
de Adrião (2008).

3 JOVENS FEMINISTAS: há uma atualidade das lutas 
feministas e um “sentido” para os princípios feministas?

Esta parte do nosso texto articula como se apresentam as deman-
das e agendas da juventude no âmbito do movimento feminista Brasi-
leiro a partir da análise de discursos de representantes do movimento 
de jovens feministas nacional, entre os anos de 2005 e 2006 (ADRIÃO, 
2008). A intenção aqui é a de refletir sobre a provocação de se há uma 
atualidade das lutas feministas e um sentido para os princípios feminis-
tas.

O movimento de jovens feministas encontra-se em fase de con-
solidação nas arenas de representação e debate das agendas, e questões 
pertinentes ao movimento feminista e de mulheres no Brasil. Estudar 
seu impacto dentro do movimento como um todo pode auxiliar a enten-
der algumas das relações entre gênero, feminismo e disputas internas 
com relação à legitimidade de sujeitos feministas. Autodenominadas de 
“Articulação Brasileira de Jovens Feministas”, desde 2006, esse cole-
tivo vem colocar em xeque a existência de discursos “adultocêntricos” 
nas arenas feministas nacionais, apontando questões de saber e poder.

Entendendo que há uma inquietação quanto à atualidade do mo-
vimento, o interesse de jovens pode ser um bom termômetro para in-
dicar quais as demandas do feminismo e como ele é percebido, tendo 
em vista este interesse de poder sinalizar uma intenção por sua conti-
nuidade . As jovens feministas apareceram, principalmente desde 2003, 
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no espaço do Fórum Social Mundial, como grupo que vinha se conso-
lidando nos espaços feministas. Por meio de suas demandas, é possí-
vel pensar algumas tensões pelas quais os movimentos feministas, no 
Brasil, passavam, especialmente a relação teoria-prática. Ou seja, como 
alguns “valores de gênero” – nas relações de poder – apareciam-se den-
tro do movimento e na relação entre o movimento e a sociedade, tendo 
em vista o permanente embate que as questões feministas provocam 
(des)construindo e (des)normartizando desigualdades (BUTLER, 1998, 
2003; HARAWAY, 2009).

A participação política das jovens tem se constituído em um gran-
de desafio. De acordo com falas das próprias integrantes do movimento 
elas não encontravam espaço de constituição autônoma nem no movi-
mento feminista, tampouco nos movimentos juvenis. No primeiro, aque-
las que se aproximaram ficaram por muito tempo sem ocupar espaços 
de liderança, pois, mesmo que por vezes fossem percebidas como her-
deiras das conquistas do feminismo, em geral eram vistas como inexpe-
rientes, condição esta que só seria alterada se as “feministas históricas”3 
não estivessem ocupando a liderança no movimento. Com relação aos 
movimentos juvenis, a crítica que se faz é a de que as jovens exercem 
funções na base ou no trabalho operacional, tendo muito poucas, ou quase 
nenhuma, chegado a ocupar lugares de liderança e poder. Essa crítica é 
reforçada em outros trabalhos sobre jovens feministas no Brasil, como o 
de Julia Zanetti (2008). A autora comenta, baseada em Araújo (2001), que

Esta situação que vem se alterando nos últimos anos. No iní-
cio dos anos 2000, coletivos de jovens mulheres começam a 
aparecer no cenário nacional. Este é o caso do Fórum Cone Sul 
de Mulheres Jovens Políticas – Espaço Brasil, que começa a 
ser articulado em 2001 pela Fundação Friedrich Ebert – FES, 
possivelmente a primeira articulação nacional exclusivamente 
voltado para este público. Também conhecido como Forito, esta 
é uma articulação de jovens que atuam em diferentes organi-
zações, movimentos e espaços políticos (ZANETI, 2008, p. 8)

A FES já promovia fóruns como esse em outros países da 
América Latina, entretanto, no Brasil, o crescimento da participação da 
juventude se consolidou a partir do encontro no Fórum Social Mundial 
em 2003.

3 Categoria êmica.
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Após esse momento, grupos nos diversos estados brasileiros co-
meçaram a se organizar e a preparar uma estruturação que permitisse 
entrada nos espaços feministas a partir de um lugar de fala que marcas-
se a dimensão da geração – a juventude – como aporte. Esse encontro 
se deu efetivamente no X Encontro Feminista Latino-Americano e do 
Caribe, ocorrido em outubro de 2005 em São Paulo.

As dimensões do crescimento da participação da juventude no 
movimento feminista não podem ser avaliadas sem ter em mente o que 
aconteceu durante esse encontro, no qual 25% das participantes eram 
mulheres com menos de 30 anos (ADRIÃO, 2008; ADRIÃO; TONELI, 
2008; ZANETTI, 2008). Além de participarem como integrantes e na 
organização do evento, as jovens feministas trouxeram para o Encontro 
suas próprias questões, demarcando um campo de reivindicações cole-
tivas – organizadas em um segmento – que nenhuma outra geração jo-
vem anterior havia reivindicado. Segundo fala de uma jovem feminista, 
sobre o Encontro, neste deveria

Ser necessário não construir espaços adultocêntricos e verticais, 
garantir que as mais diversas jovens expressem suas necessida-
des e apreensões dentro do processo, além de se trabalhar con-
juntamente nos movimentos de juventudes e feministas, sem 
deixar de pensar, considerando as inter-relações com as demais 
identidades, raça/etnia, classe social, condições sócio-geográfi-

cas, culturais e orientações sexuais (ADRIÃO, 2008).

A importância das jovens é inegável. Traz à tona a existência de 
uma hierarquia interna do movimento, na qual quem tem mais tempo 
ali, ou seja, as históricas, tem mais poder. Essa evidência, aparentemen-
te óbvia, fundamenta parte das reivindicações das jovens e faz emergir 
as formas pelas quais as relações de poder baseiam-se. Além disso, vem 
questionar o nível de participação, a igualdade de participação e de po-
der decisório quanto a pautas, já que propõe temas de debate que nem 
sempre estão na ordem do dia para o movimento, como a preocupação 
com a concepção e contracepção do ponto de vista da idade fértil e 
do direito de ter filhos e creches; e à participação igual entre jovens e 
históricas. Também levantam a questão da participação de homens no 
movimento, concordando, em alguns casos, com a presença deles nas 
reuniões de jovens feministas.
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Questiona-se a dupla função que as jovens feministas apresen-
tam, para o movimento como um todo, qual seja a de incomodar os 
saberes e poderes instituídos, trazendo ares de renovação. Ou seja, ha-
via um entusiasmo na recepção a elas e também certo incômodo em 
aceitá-las enquanto segmento com especificidades. O ponto central do 
incômodo, segundo as demais integrantes do movimento, era a não es-
pecificidade de pautas, enquanto que para as jovens feministas, haveria 
a evidenciação de um discurso adultocêntrico demarcado nos espaços 
feministas. Essas duas posições, longe de serem simples e óbvias, pos-
suem complexidades e alguns desdobramentos que pretendemos abor-
dar neste momento.

As questões em torno do segmento das jovens feministas no mo-
vimento levantam um paradoxo reforçando a existência da diferença 
sexual (SCOTT, 2002), a partir da afirmação de que são feministas e 
mulheres, unindo-se, dessa forma ao todo do movimento. Além disso, 
esse paradoxo também é evidenciado ao afirmarem a diferença no inte-
rior do movimento, ao trazerem mais uma desigualdade que se encon-
trava na margem, a de geração, portanto situada e específica para o todo 
do movimento feminista.

Além disso, percebe-se que há uma disputa por legitimidade e 
poder nas relações entre diversos segmentos, e, mais ainda, há uma dis-
puta geracional que aparece “sem querer ser nomeada”. Nesses termos, 
Ana, líder do movimento no Brasil, diz que colocar o nome “jovem” 
antes do nome “feminista” revela uma demarcação de visibilidade: “Ou 
seja, somos jovens feministas sim e mesmo com toda a ambiguidade 
que este discurso traz em si, colocamo-nos enquanto segmento dentro 
do movimento feminista mais amplo” (fala de Ana).

O impacto das jovens feministas também se faz na tensão entre 
elas e outros movimentos juvenis. Ao afirmarem o feminismo como 
dimensão fundamental da prática dos movimentos e dos projetos de 
“outro mundo possível”, elas questionam alguns mitos que circulam no 
senso comum a respeito do feminismo, tais como “que o feminismo não 
é mais necessário enquanto corrente de pensamento, pois as mulheres 
já conquistaram os espaços públicos e de poder”, o de que “as feminis-
tas fazem um movimento contra os homens”, e que “são mal-amadas”. 
Fazer a crítica a essas visões deturpadas da realidade social buscando 
consolidar o feminismo e suas ações em espaços não feministas, não é 
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tarefa fácil, tampouco seria mais fácil entre jovens do que entre adultos, 
como poderiam fazer pensar as frequentes naturalizações da rebeldia da 
juventude e o mito de que todo jovem tem “a cabeça aberta”. Os impas-
ses entre as jovens feministas e as “velhas” feministas sobre uma pauta 
de reivindicações parece refletir entre as jovens a defesa de valores de 
gênero, em que uma parte delas não percebe como sustentação da de-
sigualdade, embora haja descontinuidades no pensamento das mesmas. 
Uma recuperação ou continuidade de valores de feminilidade se faz 
necessária para que o feminismo se torne “simpático”.

Portanto, os percursos desse “novo” segmento auxiliam a com-
preender as dinâmicas discursivas pelas quais se produzem sujeitos le-
gítimos, com demandas aceitas dentro do contexto feminista, além de 
tornar possível a continuidade de um projeto societário feministas para 
as novas gerações, dentro e fora do movimento feminista.

4 CONCLUSÃO

Ainda que sejam distintas, as ênfases das duas pesquisas nas aná-
lises do feminismo é possivel perceber aspectos em comum no que se 
refere a um ideário de gênero que continua valendo para orientar as 
práticas das mulheres em especial. As jovens feministas apontam para 
o feminismo os impasses relativos à maternidade – núcleo que parece 
continuar central – nas definições do que é ser mulher. Na medida em 
que as feministas históricas podem ter ultrapassado a “barreira repro-
dutiva”, encontram maior conforto em se distanciar desse debate. As 
jovens feministas, que as enfrentam, não conseguem encontrar ainda 
práticas que sustentem uma reprodução corresponsável, sem prejuízos 
para as mulheres (como a responsabilidade com a prole, ou o ônus de 
um aborto na falha dos métodos utilizados para evitar uma gravidez). 
Da mesma forma, como os sentidos sobre as feministas ainda são for-
temente negativos, as jovens feministas parecem ter como estratégia 
trazer os homens para o movimento, entretanto tem que se defrontar 
com o fato de que, fora do movimento feminista, as desigualdades de 
gênero que prejudicam as mulheres permanecem. É duvidoso que uma 
aliança de homens interna ao movimento sirva para superar ambos os 
impasses. O que parece certo ainda afirmar é que o temor ao feminismo 
permanece, ainda que se corrobore uma igualdade de direitos no espaço 
público para homens e mulheres, ainda longe de serem alcançados e 
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mais ainda no que se refere às relações afetivas pautadas, de forma nem 
sempre consciente, por “essências femininas que cheiram a naftalina” 
(com o perdão da péssima ironia).
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RESUMO

Neste trabalho discutimos a aceitação das mudanças recentes nos va-
lores e nas relações de gênero, que reconfiguraram posições e pode-
res das mulheres na sociedade, e permanência de uma “antipatia” ao 
feminismo e às feministas. Nele articulamos duas pesquisas distintas, 
concluídas em 1996 e em 2008. O primeiro trabalho mostrou que ha-
via uma aceitação das mudanças recém-conquistadas pelas mulheres na 
sociedade, especialmente no trabalho e na divisão de trabalho domésti-
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co, mas permanecia a negação das feministas e do movimento. Poucas 
pessoas consideravam essas mudanças como sendo uma conquista das 
feministas, sendo que o limite para elas acontecerem era manter uma 
“essência” do feminino e do masculino, que orientava as relações de 
intimidade (família, namoro, casamento). Na segunda pesquisa, o foco 
foi sobre os impasses entre as jovens feministas e as “velhas” feminis-
tas sobre uma pauta de reivindicações que parece refletir entre as jovens 
a defesa de valores de gênero, que uma parte delas não percebe como 
sustentando desigualdade, embora haja descontinuidades no pensamen-
to das mesmas. Uma recuperação ou continuidade de valores de femi-
nilidade se faz necessária para que o feminismo se torne “simpático”. 
Em uma e em outra pesquisa, parecem permanecer impasses relativos 
ao que devemos ou não mudar.

PALAVRAS-CHAVES: Feminismo. Feministas. Jovens. Relações de 
gênero.

ABSTRACT

On this paper we discuss the acceptance of recent changes in the values 
and on gender relations, which re-configured positions and powers of 
women in society, and permanence of a “dislike” to feminism and fe-
minists. We articulate two distinct researches, completed in 1996 and 
2008. The first work showed that there was an acceptance of changes 
newly conquered by women in society, especially at work and in the di-
vision of domestic labor, but remained the denial of the feminist and the 
feminist movement. Few people regarded these changes as an achie-
vement of feminists, and the limit for them to happen was to maintain 
an “essence” of the female and male, who guided the intimacy of rela-
tionships (family, dating, marriage). The second research focus was on 
the impasse between young feminists and “old” feminists over a list of 
demands that seem to reflect among young defense of gender values, 
that some of them do not realize how sustaining inequality, although 
there are discontinuities on their thinking. A recovery or continuity of 
values of femininity is necessary for feminism to become “friendly”. In 
one or the other research it appears to remain impasses concerning what 
should or should not change. On this paper we discuss the acceptance 
of recent changes in the values and on gender relations, which re-confi-
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gured positions and powers of women in society, and permanence of a 
“dislike” to feminism and feminists. We articulate two distinct resear-
ches, completed in 1996 and 2008. The first work showed that there 
was an acceptance of changes newly conquered by women in society, 
especially at work and in the division of domestic labor, but remained 
the denial of the feminist and the feminist movement.

KEYWORDS: Feminism. Feminists. Young feminists. Gender rela-
tions
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1 INTRODUÇÃO

Atualmente o Brasil apresenta-se interna e externamente como 
um país que cresce e atinge índices de desenvolvimento compatível 
ou superior a países denominados anteriormente de primeiro mundo. 
Toda essa dinâmica “desenvolvimentista”, todavia, esconde contrastes 
gritantes. O Brasil vive a era da informatização, da tecnologia de ponta 
e em seu interior nos recantos do Norte e Nordeste vivem populações 
convivendo com o feudalismo, com quase que total ausência de tecno-
logia, conhecimento e acesso aos serviços básicos de Saúde, Educação 
e geração de renda. São populações inteiras das áreas rurais e urbanas 
vivendo em situação de extrema pobreza e vulnerabilidade que se per-
petuam de geração a geração.

Para Kliksberg (2003, p. 89-90), essa pobreza e desigualdade 
derivam de uma complexidade de problemas que interagem entre si e 
que são determinantes das privações:

Assim, famílias em crise pelo peso da pobreza influirão sobre os 
baixos rendimentos das crianças ou deserção das mesmas da es-
cola, o que vai fazer com que no futuro as possibilidades dessas 
crianças de ter trabalho estável e formar famílias sólidas sejam, 
por sua vez, problemáticas.
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** Mestre em Educação pela Universidade Federal do Ceará (UFCE) e Pesquisa-
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Esse cenário demonstra que o Brasil do Sul, Sudeste e Centro-Oes-
te é bem diferente do Brasil do Norte e Nordeste. Evidente que dentro 
das regiões menos favorecidas encontram-se as “ilhas de prosperidades”, 
que, assim como o restante do país, apresentam índices de crescimento 
surpreendentes. Mas nas localidades das regiões também pobres, as al-
ternativas de superação das desigualdades locais e regionais localizam-se 
na organização de grupos produtivos em torno das potencialidades locais, 
dentre elas, destacando-se, entre elas algumas atividades extrativistas

As atividades extrativistas costumam caracterizar-se como mui-
to impactantes ao meio ambiente, em alguns casos tendo levado à extin-
ção de espécies. Quase sempre vinculadas a populações em situação de 
extrema pobreza, comumente o processo de exploração leva a exaustão 
dos recursos naturais, ocasionada por práticas e manejos inadequados.

Sobre esse aspecto, Homma (1993) afirma que o extrativismo é 
uma atividade que apresenta produtividade declinante, decorrente do 
custo de oportunidade do trabalho próximo de zero, ou devido ao es-
gotamento do recurso com o decorrer do tempo. Essa atividade não se 
faz de maneira isolada, ela envolve todo um complexo rural, urbano e 
industrial, com vinculações nos mercados nacional e internacional.

Alguns grupos vinculados às atividades extrativistas, no entanto, 
apresentam comportamentos e atitudes fortemente relacionadas aos princí-
pios de preservação e conservação ambiental. O grande desafio na atualida-
de é a possibilidade de aliar práticas extrativistas a práticas de conservação 
e recuperação das espécies com ganhos reais de geração de renda e valori-
zação dos serviços ambientais prestados por estas populações tradicionais.

Superando o desafio, temos uma atuação, na prática, centrada 
na definição de desenvolvimento sustentável trazida, em 1987, pela 
Comissión Mundial del Medio Ambiente y el Desarrollo, no relatório 
Brundtland, que o define como aquele capaz de satisfazer as neces-
sidades presentes, mas sem o comprometimento das gerações futuras 
satisfazerem suas próprias necessidades (BUARQUE, 2002).

Segundo Buarque (2002, p. 79) a estratégia para que se atinja o 
referido desenvolvimento:

deve se concentrar na busca da otimização, com diferentes rit-
mos e características, dos avanços permanentes e sustentáveis 
na equidade social, na conservação ambiental e na racionalidade 
econômica, ampliando a participação e a democracia.
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Observa-se que entram no bojo da discussão extrativista as ativi-
dades relacionadas a coletas e as de extração dos recursos naturais. As 
atividades de extração propriamente dita quase sempre põem em risco 
de extinção a espécie explorada, ou seja, não sustentáveis tanto para 
as espécies ameaçadas, como para as pessoas e grupos que dependem 
diretamente dela para sua sobrevivência.

O extrativismo sem degradação ambiental é um dos mecanismos 
utilizados na área rural dentro de uma abordagem de desenvolvimento 
local sustentável.

Callou (2002, p. 22) assinala que “a perspectiva do desenvolvi-
mento local tem sido apontada como saída para a redução da pobreza 
no campo”, isto é, no combate a exclusão social.

Uma atuação centrada na preservação ambiental e na otimização 
dos recursos locais com agregação de valor pode ser responsável melho-
ria da qualidade de vida de muitas famílias e apresenta-se como uma das 
oportunidades na geração de renda e inclusão social. São atividades vin-
culadas à coleta, que, apesar de serem consideradas por diversos estu-
diosos como extrativismo, possuem características diferentes e geram um 
vínculo de dependência entre o colhedor e a espécie que fornece a matéria 
prima. Nessa categoria podemos listar os seringueiros do Pará e as quebra-
deiras de coco babaçu dos Estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará.

O foco de observação deste artigo são as quebradeiras de coco 
babaçu, especificamente as que vivem ao norte do Estado do Piauí, na 
região denominada Território dos Cocais. Observa-se, nesse grupo, 
uma forte relação entre a sobrevivência das mulheres e suas estratégias 
de segurança alimentar com a necessidade de conservação e preser-
vação dos babaçuais. As palmeiras de babaçu são espécies que levam 
em média 10 anos para atingir seu auge de reprodução e permanecem 
produtivas por mais de 40 anos.

2 METODOLOGIA

O trabalho apresentado é um recorte de uma pesquisa mais ampla 
resultado de uma parceria interinstitucional, coordenada pelo Movimen-
to Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), Agência 
de Cooperação Alemã (GIZ) e Fundação Banco do Brasil (FBB).

Foi definido como área da pesquisa o Território dos Cocais no 
Piauí, reunindo um conjunto de 13 municípios. A escolha desse ter-
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ritório se deve a maior presença na região de quebradeiras de coco 
babaçu.

Para a pesquisa foram cadastradas 6.157 famílias em um formulário 
específico junto a 10.489 quebradeiras de coco e realizada uma entrevista 
semiestruturada junto a 474 quebradeiras. Além disso, foi feita observação 
in loco da realidade vivenciada por essas “guardiãs da biodiversidade”.

Um dos diferenciais metodológicos dessa pesquisa foi a parti-
cipação das quebradeiras de coco em todas as etapas da pesquisa: na 
elaboração dos instrumentos utilizados, no apoio ao monitoramento da 
pesquisa e no debate dos resultados produzidos.

No trabalho de campo, foram envolvidos estudantes das Escolas 
de Agricultura Familiar existentes nos municípios. Muitos desses alunos, 
filhos de quebradeiras de coco, deram sua contribuição na identificação 
das áreas a serem visitadas e atuaram na supervisão do trabalho de campo.

Na maioria das famílias, mais de uma mulher trabalha com o 
babaçu. Muitas possuem sua produção independente, porém 42,3% tra-
balham de forma vinculada, ou seja, juntam a produção total da família 
para comercializar e adquirir alimentos, consistindo-se numa estratégia 
para assegurar alimentação para todos os membros da família.

Gráfico 1: Proporção dos membros da família  
que trabalham com o babaçu

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010.
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As famílias são formadas, em média, por entre quatro a cinco 
pessoas. Em 53% das famílias, mais de 40% dos seus integrantes desen-
volvem atividades relacionadas ao babaçu. Esse dado confirma a im-
portância do desenvolvimento da atividade do babaçu para a qualidade 
de vida dessa população.

As mulheres quebradeiras de coco desenvolvem uma relação de 
simbiose com o ecossistema em que estão inseridas e passam a esta-
belecer uma espécie de linguagem secreta com o meio ambiente. Elas 
falam das palmeiras, dos cachos de babaçu, dos animais que habitam 
as matas de cocais, das plantas medicinais como quem fala de um ser 
sagrado que precisa ser cuidado e preservado para que possa dar bons 
frutos.

Essas mulheres desenvolvem uma luta, muitas vezes silenciosa 
contra a derrubada das palmeiras para introdução de roças de subsistên-
cia e produção de monoculturas como a soja que ameaça se instalar na 
região. Elas alertam para os danos das queimadas, do uso de agrotóxi-
cos e derrubadas desordenadas das palmeiras.

Muitas vezes por intuição ou observação prática, sabem de-
finir o quanto pode ser cortado de palmeiras, até onde a queimada 
pode ser usada sem gerar a morte das palmeiras. Afirmam que é 
possível, queimar e ralear e até plantar roças dentro dos palmeirais, 
obedecendo a uma lógica de consórcio, respeitando o limite possí-
vel desbaste e tratos culturais agroecológicos para não prejudicar 
a produção de babaçu, nem ameaçar a continuidade/reprodução da 
espécie.

As mulheres que protegem os babaçuais dependem de sua 
produção anual para sobreviver são parte de uma população frágil 
com problemas socioeconômicos sérios. O indicador de analfabe-
tismo, entre as quebradeiras de coco do Território dos Cocais chega 
a uma média 56%. Nos municípios de Barras, Nossa Senhora dos 
Remédios e Porto mais de 30% das quebradeiras de coco não são 
alfabetizadas, e nos municípios de Campo Largo, Nossa Senhora 
dos Remédios e São João do Arraial, mais de 60% das quebradeiras 
de coco tem até o Ensino Fundamental. A pesquisa observou uma 
relação direta entre escolaridade e renda. Verifica-se um alto grau de 
vulnerabilidade das famílias envolvidas com essa atividade produti-
va. A maioria dessas quebradeiras de coco está na faixa etária de 18 
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a 45 anos (60,5%). Cerca de 8% das quebradeiras de coco tem mais 
de 60 anos.

Há uma relação direta entre escolaridade e renda. Verifica-se um 
alto grau de vulnerabilidade das famílias envolvidas com essa atividade 
produtiva.

3 A FRAGILIDADE NA RENDA FAMILIAR

O Bolsa Família é um programa de transferência direta de ren-
da com condicionantes, destinado a famílias em situação de pobreza 
e de extrema pobreza. No Piauí, mais de 13% das famílias recebem 
Bolsa Família. No Território dos Cocais, aumenta esse percentual de 
famílias, variando entre 13,8% em Esperantina e 18,6% em Joca Mar-
ques.

Quadro 1: Proporção de famílias do Território dos Cocais que recebem 
Bolsa Família

% de famílias Municípios

Até 15% Esperantina

15% a 16%
Barras, Cabeceiras do Piauí, Luzilândia, Madeiro, Nossa Senhora dos Remédios, 
Porto

16% a 17% –

17% a 18%
Batalha, Campo Largo do Piauí, Matias Olímpio, Morro do Chapéu do Piauí, 
São João do Arraial

Mais de 18% Joca Marques

Fonte: Senso de Benefício ao Cidadão, IBGE, 2010. 

Nota: Construído com base no Censo 2010.

A vulnerabilidade é observada com a inserção de 76% das famí-
lias das quebradeiras de coco no Programa Bolsa Família, em que rece-
bem até R$200,00 por mês. Dessas famílias, 61% recebem de R$101,00 
a 150,00. Aproximadamente 40% das famílias têm mais de três filhos 
e baixa renda.
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Gráfico 2: Renda das famílias das quebradeiras  
de coco com o Programa Bolsa Família 

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010.

Mesmo com o advento do Programa Bolsa família o babaçu con-
tinua cumprindo um papel de segurança alimentar significativo na vida 
dessas mulheres. A quebra fracionada permite que tenham acesso ao 
arroz todos os dias. Um processo de introdução de tecnologia precisa 
considerar esta estratégia e garantir que ela permaneça viabilizando a 
manutenção das famílias, melhorando a situação atual. Não considerar 
esse fato pode se tornar um fator de fracasso de um projeto de implan-
tação de unidades de beneficiamento. Além da concorrência dos atra-
vessadores que viabilizam o acesso ao alimento de forma imediata com 
a venda de alimentos para pagamento posterior com amêndoas ou coco.

Foram identificados casos de trabalho infantil e situações de ex-
ploração do trabalho, onde a quebradeira era obrigada a vender toda a 
sua produção por um valor bem abaixo do praticado no mercado.

Apesar de indicadores preocupantes, as mulheres do norte do 
Piauí, no Território dos Cocais, contam com algumas vantagens, diante 
da situação da maioria das mulheres do Maranhão, Pará e Tocantins. No 
Território dos Cocais, mais de 70% dos 104 assentamentos de reforma 
agrária existentes na região possui babaçuais nas áreas de reserva e nos 
lotes individuais dos assentados. Esse dado cria uma situação privile-
giada, em que as mulheres, pelo menos as quase três mil assentadas, 
têm acesso livre aos babaçuais. No entanto, 53% das famílias de que-
bradeiras de coco não possuem terra, dependendo da coleta de coco em 
áreas cedidas, arrendadas e áreas de parentes.

Das famílias que possuem terra (53%), 52% estão em assenta-
mentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-



136 Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.129-149, 2013

Guardiãs da biodiversidade:  
a realidade das quebradeiras de coco babaçu no Piauí

cra), Instituto de Terras do Piauí (Interpi) e Crédito Fundiário. A maior 
concentração de assentamentos está no município de Barras, com 77% 
das propriedades da região, seguido de Nossa Senhora dos Remédios, 
com 74%, Joca Marques, com 68%, e Morro do Chapéu, com 67%.

Gráfico 3: Situação dos que possuem terra por município
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Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010.

3.1 ACESSO AOS BABAÇUAIS

A situação de acesso aos babaçuais tem uma grande variação 
entre os municípios. Em todos, predomina-se o uso de terras cedidas 
(41,2% das famílias), dependendo da cessão de terceiros para coletar 
coco. Essa situação é mais visível nos municípios de Porto, Campo Lar-
go e Nossa Senhora dos Remédios.

Gráfico 4: Situação de acesso aos babaçuais por município
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Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010.
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Quando incluídos os casos em que são utilizados dois espaços 
para a coleta, aumenta ainda mais o número de mulheres que coletam 
em área cedida.

3.2 SITUAÇÃO DE MORADIA DAS FAMÍLIAS

A situação em que moram as famílias que trabalham e vivem 
do coco babaçu varia em função da posse da terra. Percebe-se que as 
famílias que possuem terra própria apresentam melhores condições de 
moradia, sendo 75,3%, feita de tijolo/adobe. Já as famílias que não têm 
terra, mais da metade, 52,3% residem em casa de taipa.

Gráfico 5: Condições de moradia das famílias quebradeiras  
de coco por situação de posse da terra

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010

A maioria (86%) tem acesso à energia para consumo e 13% não 
têm energia. Apenas 2% têm acesso à energia para produção. Esse as-
pecto pode ser considerado limitador quando da possibilidade de uso de 
tecnologias na produção.

As condições de desigualdade entre quem tem terra e quem 
não tem, fica mais evidente no acesso a água encanada e saneamento 
básico.
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Quadro 2: Condições de água e saneamento pro acesso à terra

Abastecimento 
d’água

Saneamento/
com terra própria

Saneamento/
sem terra própria

Sanitário Fossa 
Céu 

aberto 
Total % Sanitário Fossa 

Céu 
aberto 

Total 
% 

Encanada 19 7 29 55 7 4 33 44

Poço tubular 2 1 8 11 1 0 9 10

Cacimba 2 1 28 30 2 0 34 36

Açude     0 0     0 0

Rio/Riacho 0   1 1     3 3

Cisterna     0 0     0 0

Chafariz 0   2 2     2 2

Olho D`água     0 0     1 1

Poço Cacimbão 0   1 2     3 3

Total % 23 8 69 100 9 5 86 100

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010

Enquanto 19% dos que tem terra possuem água encanada e sa-
neamento, apenas 7% dos que não possuem terra reúne essas condições. 
Em todos os casos, ainda é grande a proporção de famílias com esgoto a 
céu aberto, o que pode contribuir para a grande quantidade de doenças 
existentes entre essas famílias.

Esses indicadores de água, saneamento e energia colaboram para 
perceber a importância da posse da terra para o desenvolvimento da 
família no ambiente rural.

3.3 SAÚDE DAS QUEBRADEIRAS DE COCO

Para considerar as condições de saúde nessa atividade produ-
tiva, é importante destaque os equipamentos utilizados no processo 
produtivo, as condições de trabalho tanto para a proteção, como para 
produção.
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Gráfico 6: Avaliação do uso do machado na quebra do coco

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010.

A maioria das quebradeiras utiliza o machado para a extração do 
coco. As 57% que avaliam como boa o uso do machado apontam como 
motivos dessa avaliação o fato de estarem acostumadas a quebrar coco 
dessa forma. Destacam que, desde criança, aprenderam a usar o macha-
do; trata-se de uma tradição de fácil uso e que agiliza a produção. Além 
disso, essa forma de quebra do coco envolve relações sociais e pessoais 
muito fortes. A quebra em grupo ajuda a passar o tempo, funciona como 
uma terapia para as mulheres e um espaço de troca de experiência de 
vida. Outras mulheres justificam suas respostas como o único jeito que 
conhecem de quebrar coco; a única ferramenta que têm e sabem usar.

As que consideraram o uso do machado ruim (20%) atribuem as 
doenças relacionadas à atividade como dores nas costas causadas pelo 
tempo em que ficam sentadas. As inflamações nos rins e doenças gi-
necológicas também são atribuídas à forma de quebra do coco. Muitas 
afirmaram que usar o machado é perigoso, cansativo, cortam- se e se 
machucam. Depois de um dia inteiro na quebra do coco, várias mulhe-
res apresentam problemas de insônia e dores generalizadas no corpo.

Sobre o que as quebradeiras acham do uso da máquina na que-
bra do coco, as que apontaram os aspectos positivos consideram que o 
trabalho seria mais rápido e menos trabalhoso, aumentaria a produção, 
facilitaria para as pessoas mais idosas que têm dificuldades de quebrar.
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Gráfico 7: Avaliação do uso da máquina na quebra do coco

Fonte: Pesquisa Direta (GIZ, MIQCB, FBB e Incra), 2010

Afirmaram também que, com a máquina, a quebra é menos pe-
rigosa, não causando dores e aumentando a renda. As que destacam os 
aspectos negativos citaram o não aproveito da casca para cozinhar e 
produzir carvão. Citaram também a quebra da tradição das quebradei-
ras. As mulheres destacaram ainda, o risco do uso de quantidade muito 
grande de coco deixar as quebradeiras sem coco para vender as amên-
doas de acordo com a necessidade de comprar comida. Dentre as frases 
das quebradeiras de coco entrevistas que se repetiram, estão: “é ruim 
porque vende o coco inteiro e a gente fica sem trabalhar”, “a máquina 
desvaloriza as quebradeiras/diminui a renda, esbagaça muito o caroço, 
não tem condições de vendê-la e tiraria o trabalho das mulheres”.

Na produção, observa-se que há uma diferença de gênero nas 
atividades. Os meninos participam mais na coleta e as meninas, mais 
na quebra do coco. Verifica-se a participação de crianças na faixa de 7 
a 12 anos em todas as produções, ocupando o tempo destinado ao lazer 
e a aprendizagem escolar. Pode-se com isso, contribuir com a baixa 
escolaridade das quebradeiras e de sua família.

3.4 SISTEMA DE COMERCIALIZAÇÃO

As mulheres quebradeiras de coco babaçu compõem a base do 
processo de funcionamento da cadeia produtiva do babaçu. Em 53% 
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das famílias, mais de 40% dos seus integrantes desenvolvem atividades 
relacionadas ao babaçu. São elas e suas famílias as responsáveis pela 
coleta do coco nos babaçuais, o transporte do coco até suas residências, 
a quebra do coco para extração da amêndoa, e, em alguns casos, a pro-
dução do azeite de babaçu para consumo alimentar de subsistência.

No outro elo seguinte da cadeia, encontram-se os quitandeiros 
locais, pequenos comerciantes que negociam a compra do coco, na 
maioria das vezes, por troca de alimentos, sem que haja circulação mo-
netária na transação. Por sua vez, o quitandeiro já estabelece uma rela-
ção de dependência de atravessadores regionais, que são os que detêm 
os meios de logísticas da cadeia produtiva.

Os atravessadores regionais são quase sempre os donos de cami-
nhões. Na sua prática comercial, costumam serem os fornecedores de 
mercadorias para os quitandeiros. Também aceitam amêndoas, carvão 
e a casca do coco como forma de pagamento. Esses são os que mantêm 
contatos com as indústrias que usam o babaçu para seu processo de pro-
dução. Seus clientes são diversificados, são indústrias de produtos de 
limpeza que usam o óleo do babaçu para produção de sabão, sabonete, 
amaciante, xampu, entre outros. As cerâmicas e as indústrias de cerveja 
são os “mais novos” clientes dos atravessadores, utilizam as cascas, o 
carvão, e o coco inteiro para abastecer as caldeiras e gerar energia.

Alguns dos atravessadores regionais estão nas duas pontas do 
elo são comerciantes e industriais. Possuem pequenas indústrias de pro-
dução de sabão ou sabonete na região. Seus produtos são comerciali-
zados na região e quando muito chegam à Teresina, capital do Piauí, e 
alguns municípios próximos no Maranhão e no Ceará. Seus produtos 
se caracterizam por uma qualidade abaixo da exigida pelo consumidor 
dos grandes centros urbanos, mas atendem perfeitamente à clientela re-
gional a qual se destina. Um deles, porém, destaca-se na produção de 
sabonete e produtos de limpeza, tendo contrato de fornecimento com 
grande rede estadual de supermercados.

Na ponta mais frágil da cadeia e a menos remunerada estão as 
mulheres que sobrevivem da quebra do coco. A valorização do coco 
inteiro constitui, de certa forma, uma ameaça para as quebradeiras de 
coco. A prática da coleta para venda do coco inteiro assume algumas 
características que preocupa as mulheres. Na sua prática de coleta, elas 
catam apenas os cocos maiores e de melhor qualidade. Ficam sempre 
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espalhados pelos babaçuais os cocos que se enterram, aqueles que elas 
não conseguiram transportar, os pequenos demais, etc. Com isso, fica o 
coco para germinar e garantir a renovação da espécie.

A compra do coco inteiro estimulou a introdução de pessoas que 
normalmente não catavam coco. Os homens entraram nesse negócio 
para catar coco e vender inteiro. Essa prática, além de diminuir a quan-
tidade de coco para as mulheres, tem levado as pessoas a “varrerem” os 
babaçuais, catando todo coco que encontram e até desenterrando os que 
foram enterrados pelos caminhos.

Esse fato é reforçado na atual luta das quebradeiras de coco contra 
a venda do coco inteiro. A prática que vem se intensificando em todos os 
estados com incidência de babaçu. Com aumento do valor comercial do 
coco inteiro, tem se intensificado a coleta de todo coco encontrado nos 
babaçuais, sem nenhuma orientação de manejo, surgindo aí uma ameaça 
a reprodução da espécie e a manutenção do banco de germoplasma.

A prática da venda do coco inteiro é centralizada nos atravessa-
dores regionais que compram das populações que vivem nas margens 
das matas de cocais e mesmo a antigas quebradeiras de coco que dei-
xaram de tirar a amêndoa. Como a quebra do coco ainda é realizada 
de uma forma artesanal, é penosa e desgastante, foram identificadas 
várias doenças advindas do trabalho realizado como: dores nas costas, 
por passarem muito tempo sentadas, inflamações nos rins e doenças 
ginecológicas, insônia e dores generalizadas no corpo.

Muitas mulheres estão abandonando a quebra do coco e as jo-
vens não se interessam em manter a atividade. Esse processo leva a 
uma diminuição no nível de sensibilização sobre a conservação e pre-
servação das palmeiras. Além disso, muitas iniciativas de empresas es-
trangeiras da Alemanha, Holanda e outros mercados europeus demons-
tram interesse pelo babaçu como fonte de energia, sendo, portanto, o 
babaçu um grande potencial local. Outro mercado mais tradicional do 
babaçu é para indústria de cosmético que comumente compra o óleo 
do babaçu dos grupos de mulheres organizados pelo Movimento Inte-
restadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB). Esse mercado, 
no entanto, é ainda limitado e basicamente beneficia um ou dois grupos 
do Maranhão.

O contexto para a produção e comercialização dos produtos deri-
vados do babaçu é muito positivo e se fortalece com a possibilidade de 



143Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.129-149, 2013

Rejane Tavares da Silva; Verônica Soares Fernandes

agregação de valor pelo forte apelo social da situação das quebradeiras 
de coco. É, entretanto, sem dúvida, um mercado em franco crescimento, 
uma vez que sua casca é uma excelente fonte alternativa e renovável de 
geração de energia. A capacidade de produção de biomassa do babaçu é 
abundante podendo assumir a dianteira nessa discussão dos créditos de 
carbono e outros benefícios ambientais e sociais.

Foto 1: Grupo de quebradeiras de coco babaçu na produção

 Fonte: Fonte: Rejane Tavares (2010)

3.5 O DESAFIO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Os desafios de todo esse processo encontram-se na fragilidade da 
organização das mulheres quebradeiras de coco, no padrão tecnológico 
da atividade que ainda utiliza métodos da quebra do coco e extração 
da amêndoa e mesocarpo de forma muito rudimentar que penaliza as 
mulheres e provoca sérios acidentes.

A ausência de estudos e de assistência técnica especializada que 
estimule e apoie iniciativas de mecanização e beneficiamento dos pro-
cessos produtivos, as limitações de acesso aos babaçuais, que a maioria 
das mulheres enfrenta, e que deve se intensificar com a nova onda de 
valorização do produto.

Além disso, a atividade da quebra do coco com o machado é 
apoiada em forte tradição cultural e a extinção da atividade levaria as 
mulheres a restringir sua atuação à cata do coco, de acordo com o racio-
cínio das principais lideranças do movimento, como o MIQCB (2009).
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Para as mulheres líderes do movimento e as mais tradicionais 
quebradeiras de coco, deixar de quebrar coco com o machado seria 
descaracterizá-las, provocaria a perda da identidade cultural. Isso seria 
uma quebra de paradigma extremamente complexa para ser aceita com 
facilidade. Para elas estariam deixando de ser quebradeiras para se tor-
narem catadeiras, e isto não é admitido.

Entre as soluções que estão em pauta, encontra-se a implantação 
de unidades de beneficiamento integral do coco babaçu, a partir dos 
grupos produtivos organizados. Dessa forma, seriam introduzidas má-
quinas que permitissem: a quebra do coco, a extração do mesocarpo, a 
produção do azeite, do óleo e do carvão. Para tanto se busca capacitar as 
mulheres, aumentar seu poder de organização e garantir a permanência 
das mulheres em todas as etapas do processo produtivo e gerencial das 
unidades de beneficiamento.

Esse processo requer um aparato de capacitação, acompanha-
mento e assistência técnica aos grupos beneficiados de modo que eles 
possam garantir a produção, o envolvimento de todas as participantes 
do grupo nas diversas etapas de produção e gerenciamento das unida-
des. Além do mais, esta nova realidade requer uma nova estratégia de 
comercialização, uma vez que ela rompe com o modelo em prática na 
região e pode levar as mulheres a negociações diretas com empresas 
públicas e privadas.

Avanços são identificados neste universo das quebradeiras de 
coco. Grupos no Maranhão como a Cooperativa dos Pequenos Pro-
dutores Agroextrativista do Lago do Junco (COPPALJ), que fornece 
óleo para e empresa Body Shop Internacional. As quebradeiras de coco 
do município de São João do Arraial, no Piauí, vendem mesocarpo de 
babaçu para a Prefeitura dentro do Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE). Em Esperantina, também no Piauí a Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab) compra o mesocarpo pro meio do 
Programa de Aquisição de Alimentos.

Em pesquisa recente, realizada pelo MIQCB, GIZ e FBB no Ter-
ritório dos Cocais, no Piauí, foi identificado que não existe uma resis-
tência à introdução de máquinas de beneficiamento do coco. O que as 
mulheres temem é a possibilidade de escassez do coco a partir de uma 
demanda alta por coco advinda do uso de máquinas. Esse fato é temido 
porque as quebradeiras desenvolvem uma estratégia de quebra do coco 
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ao longo do ano, garantindo alimentos básicos para a sua família a cada 
semana, ou seja, cada mulher quebra uma quantidade de coco, próxima 
a uma media de 26 kg por semana e trocam por alimentos quase que 
diariamente, garantindo ter alguma comida em casa todos os dias.

3.6 O CAMINHO PARA CONSTRUÇÃO DE PARCERIAS COM 
EMPRESAS PRIVADAS

As mudanças no padrão tecnológico impactam diretamente na 
qualidade do produto das quebradeiras de coco babaçu e também na 
diversificação e escala de produção. O quitandeiro sai de cena, podendo 
inclusive sair de cena o atravessador regional, pelo menos enquanto 
mero comerciante de mercadorias. Pode ficar no contexto o atraves-
sador que é também o industrial ou se viabilizar uma estratégia que 
remunere a logística que os mesmos detêm.

Nesse contexto, a empresa privada aparece como uma oportuni-
dade de parceria. Pode-se utilizar o modelo de parceria público-privada, 
em que os agentes privados, públicos e extrativistas possam acordar 
regras de comercialização e apoio técnico e gerencial que viabilizem 
os empreendimentos associativos das quebradeiras. Esse modelo des-
constrói as formas tradicionais de comercialização que criam relações 
de subserviência e explora o trabalho dos extrativistas.

O caminho para a construção das novas parcerias inicia no pro-
cesso de organização dos grupos produtivos. Uma nova estratégia de 
ordenamento espacial dos grupos com criação de redes de cooperação 
para o fornecimento de matéria prima para as unidades de beneficiamen-
to. Aliada a essa estratégia torna-se, necessária a parceria com institutos 
de pesquisa e com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) para o desenvolvimento ou melhoramento de maquinários ade-
quados à realidade das mulheres, bem como se trabalhar a possibilidade 
de criação de protótipos de máquinas de quebra individuais para que as 
mulheres possam continuar exercendo suas atividades em casa, como é 
seu costume atual, porém vinculadas aos empreendimentos coletivos.

Outro aspecto importante é resgatar e aprimorar as pequenas 
de unidades de beneficiamento já existentes e que de forma precária 
funcionam com produção de azeite, mesocarpo e ração animal. Trazer 
essas unidades para o universo da discussão sobre o extrativismo no 
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território dos cocais é o desafio posto para os próximos passos da asses-
soria as quebradeiras de coco. A discussão da criação de uma coopera-
tiva de agroextrativista do território já está em pauta e começa a ocupar 
espaços nos diversos fóruns existentes na região. Há que cuidar para 
não atropelar o processo e se precipitar numa ação de cima para baixo, 
sem respeitar o tempo de maturação necessário para a organização dos 
grupos produtivos e daí evoluir para a cooperativa.

Todo o processo de organização e fortalecimento da base pro-
dutiva dos agroextrativistas do território dos cocais não impede a for-
malização de parcerias com empresas privadas. Hoje os grupos já 
existentes podem fornecer amêndoas, azeite e mesocarpo para qual-
quer empresa que demande seus produtos. É preciso apenas de um 
tempo para se articular os grupos em torno de uma parceria que lhes 
permita melhores preços, capital de giro mínimo para garantir o paga-
mento dos produtos na entrega da produção, apoio ao gerenciamento 
dos recursos e introdução de sistemas de controle de produção e de 
qualidade.

O processo de construção dos grupos encontra-se em andamento. 
Atualmente existem mais de 10 mil mulheres cadastradas, que apresen-
tam uma produção média de 26 kg de amêndoas por semana, podendo 
chegar a 10 kg/dia se tiver demanda. Estão localizadas nos 12 municí-
pios do território dos cocais em mais de 500 comunidades.

Contatos com empresas de São Paulo, Maranhão e do Piauí estão 
sendo articulados para abrir novas parcerias. Atualmente o grupo busca 
contato com a Companhia de Bebidas das Américas (AmBev), maior 
compradora de coco inteiro no Estado do Piauí. A valorização crescente 
do carvão e da casca do babaçu constitui uma nova oportunidade de 
mercado nacional e internacional. As mulheres começam a se conscien-
tizarem de que precisam ocupar este espaço o mais rápido possível e 
assim reforçar sua organização e manter sua tradição a partir de suas 
manifestações culturais e conhecimentos tradicionais que constituem 
um arcabouço de valor incalculável.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A diversidade de realidades encontradas no Brasil reúne algumas 
semelhanças, principalmente no que se refere ao mundo rural, com suas 
desigualdades e pobreza. Na busca de superação e enfrentamento des-
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sa realidade, alternativas são pensadas aproveitando-se os potenciais 
locais. O extrativismo do coco babaçu é uma dessas atividades, que 
quando exploradas adequadamente, contribuem para a preservação da 
biodiversidade. Nessa produção, a participação da quebradeira de coco 
babaçu é fundamental, reunindo as habilidades, o conhecimento e a cul-
tura de extração aliada à convivência sustentável com o meio ambiente.

A extração do coco babaçu é realizada principalmente nos Esta-
dos do Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará. Para a organização dos gru-
pos envolvidos nesse processo, foi criado o MIQCB que tem como foco 
a melhoria do processo de convivência, produção e comercialização das 
mulheres quebradeiras de coco; a qualidade de vida dessas famílias.

No Território dos Cocais, formado por 13 municípios, foram 
pesquisadas 10.489 quebradeiras de coco, em 596 comunidades, sendo 
identificada uma realidade que reúne possibilidades, mas um processo 
produtivo frágil.

A precarização dessa atividade tem sido documentada ao longo 
dos anos e a pesquisa identificou que a realidade dessas famílias ainda é 
bastante fragilizada, com renda e escolaridade baixas, e alta dependên-
cia do Programa Bolsa Família. Com uma produção bastante artesanal, 
a atividade é desgastante, contribuindo para o aumento no número de 
doenças advindas do trabalho realizado.

As mudanças no padrão tecnológico impactam diretamente na 
qualidade do produto das quebradeiras de coco babaçu e também na 
diversificação e escala de produção. A cadeia produtiva envolve vários 
atores no processo e com o aumento da produção e produtividade, alguns 
segmentos saem de cena para dar entrada a outros, que negociarão mais 
diretamente com os grupos produtivos organizados, o que melhorará em 
mundo, as condições e valorização do trabalho das quebradeiras de coco.

A parceria aparece como uma oportunidade, podendo-se utilizar 
o modelo de parceria público-privada, em que os agentes privados, pú-
blicos e extrativistas possam acordar regras de comercialização e apoio 
técnico e gerencial que viabilizem os empreendimentos associativos 
das quebradeiras. Esse modelo desconstrói as formas tradicionais de 
comercialização que criam relações de subserviência e explora o traba-
lho dos extrativistas.

Outros aspectos fundamentais para a sustentabilidade dessa ati-
vidade é a parceria com institutos de pesquisa e com a Embrapa para o 
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desenvolvimento ou melhoramento de maquinários adequados à reali-
dade das mulheres e o aprimoramento das pequenas unidades de bene-
ficiamento existentes.
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RESUMO

O crescimento do trabalho precário é um desafio global com sérias 
consequências na qualidade de vida das famílias. A cultura de extra-
ção de coco babaçu na região dos Cocais, no Piauí, é uma atividade 
herdada historicamente e que reúne uma grande quantidade de famílias 
que vivem e dependem quase que exclusivamente do babaçu. Neste 
estudo, reúnem-se dados dos 13 municípios do território dos Cocais 
que possibilitaram uma análise das condições sociais e econômicas das 
quebradeiras de coco babaçu. Entre as considerações, está uma realida-
de de 596 comunidades com circunstâncias bem semelhantes quanto a 
condições de trabalho e de vida, em que a maioria das quebradeiras de 
coco possui baixa escolaridade e baixa renda e usam o babaçu como 
parte da alimentação e qualidade de vida das famílias. A pesquisa visa 
contribuir para a definição de políticas sociais, culturais, econômicas e 
ambientais na região.

PALAVRAS-CHAVES: Quebradeiras de coco babaçu. Território dos 
Cocais. Condições de trabalho.
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ABSTRACT

The growth of precarious work is a challenge global, with serious con-
sequences for the quality of life of families. The culture of extraction of 
babassu coconut Cocais in the region of Piauí is a activity historically 
inherited and that packs a lot of families who live in and depend almost 
exclusively babassu. This study with 13 municipalities in the territory 
of Cocais allowed for an examination of the social and economic con-
ditions of breakers babassu. Among the considerations, there is a reality 
of 596 communities with similar contexts as well as the conditions of 
work and life, with a majority of coconut breakers with low education 
and income, they use the babassu in nutrition and quality of life of fami-
lies. The research aims to contribute to the definition of social, cultural, 
economic and environmental policies in the region.

KEYWORDS: Breakers babassu. territory Cocais. work conditions.





NARRATIVAS DE HISTÓRIAS DE VIDA:  
outra maneira de olhar para o sujeito e  
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo tem por objetivo apresentar a socialização das práticas 
de implementação pedagógica da metodologia “História de Vida” como 
uma abordagem de reflexão do sujeito em seu autoconhecimento e de 
suas relações sociais. Segundo Haguette (1987, p. 69), “a história de vida, 
no âmbito das metodologias científicas, pode ser entendida segundo duas 
perspectivas: como documento e como técnica de captação de dados”.

Ao considerar os sujeitos e suas histórias, seus movimentos indi-
viduais e coletivos, rompemos com a dicotomia entre sujeito e objeto de 
pesquisa. As descobertas e as autodescobertas, possibilitando a abertura 
de portas de acesso a esses novos saberes e outros horizontes desvelam-
se como se um facho de luz incidisse sobre aquele caminho, ajudando a 
enxergar com maior clareza os obstáculos que haviam naquele trajeto e 
que, de certa forma, os impediam de prosseguir na caminhada, deixan-
do uma sensação de impotência, angústia e vazio existencial.

À medida que esses sujeitos se apropriam da compreensão des-
ses conteúdos que estavam ocultos em seus processos de formação, 
lançam-nos em novas travessias de direção e sentido. Dessa feita, com 
traçados próprios que despertam e ratificam capacidades aglutinadoras 
de criação, ação e reflexão potencializando as possibilidades que cada 
um tem de trabalhar com projetos que se identificam com seu modo 
de ser e atuar no mundo, em que, de acordo com Josso (2004, p. 234), 
“as experiências de vida são formadoras na medida em que é possível 
explicitar o que foi aprendido, em termos de capacidade, de saber fazer, 
de saber pensar e de saber situar-se”.

* Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
** Mestra em Educação pela Universidade de São Paulo (USP).
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A abordagem metodológica de “História de Vida” auxilia na 
compreensão dos sentidos e significados das ações desenvolvidas pelos 
sujeitos e proporciona-lhes uma nova maneira de lidar com as questões 
que emergem nos seus cotidianos e que não exigem qualquer resposta, 
mas as que apontem para uma perspectiva emancipatória, transformado-
ra e que contemple as múltiplas dimensões da formação em uma dialéti-
ca acolhedora da construção dos saberes, da compreensão dos próprios 
processos de formação, outorgando sentido as suas práticas educativas.

2 COMPREENSÃO DA VIDA MENTAL DO SUJEITO 
ATRAVES DA ANALISE QUALITATIVA

A abordagem qualitativa considera que há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, um vínculo indissociável entre o mundo 
objetivo e a subjetividade que não pode ser traduzido em números. A 
interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas 
no processo de pesquisa qualitativa. Não requer, de forma geral, o uso 
de métodos e técnicas estatísticas, no entanto, poderá associá-las na 
medida da necessidade para adequação da pesquisa.

De acordo com Campos (2004, p. 43) “dentro do quadro refe-
rencial da metodologia qualitativa biográfica destacam-se: a História 
Oral, Biografia, Autobiografia e História de Vida”. A dimensão do nú-
cleo desses métodos está posta no eixo da narrativa, tendo entre eles 
algumas singularidades.

Esse estudo destaca a característica da “ponte entre o individuo e 
o social” pelo método “História de vida”, que é nosso objeto de estudo. 
Esse eixo ultrapassa o narrador por ele próprio tentar compreender, de 
forma crítica, sua condição dentro dos condicionantes políticos, sociais 
e econômicos que lhes foram impostos. De acordo com Chauí (1973, p. 
20), “lembrar não é reviver, é re-fazer”. Assim, ao construir o texto, a 
narrativa de sua vida, o sujeito se re-constrói. Esse é o ponto da inflexão 
a ser valorizado para que seja dado ao sujeito condições e oportunida-
des de tomar decisões e buscar valer seus direitos, até então negados. 
É o mundo subjetivo sendo descoberto pela aferição nos fatos sociais 
(BARROS; SILVA, 2002).

Esse processo requer um esforço “psicossocial” a partir de uma 
ação dialética em que o sujeito precisa lembrar-se dos fatos e refletir 
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sobre eles (às vezes, tentando, ao mesmo tempo, esquecê-los pelos so-
frimentos que ainda trazem) e depois superar o momento de sua pró-
pria escuta – que é o momento da ressignificação no percurso para que 
se tenha possibilidade de continuar para uma nova construção (NO-
GUEIRA, 2004). Apresenta-se, portanto, uma produção de si e não uma 
apresentação de si por estar na dimensão do diálogo com o coletivo 
na perspectiva da conjuntura social que está inserido (BORDIEU apud 
PREUSS, 1997).

O ambiente natural, considerado como os “acontecimentos e co-
nhecimentos do cotidiano”, não pode estar desvinculado da contextua-
lidade social, pois será o condutor das análises e abstração dos dados 
(GÜNTHER, 2006) e fonte direta para coleta de dados, tendo o pesqui-
sador como instrumento chave.

Considerando ser esta pesquisa um tipo descritivo, na qual as 
práticas podem ser resolvidas através da observação direta, pressu-
põem-se informações diversas e levantamento de dados (Survey). Os 
pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente sendo o pro-
cesso e seu significado os focos principais de abordagem, com uma 
preocupação direta com os indivíduos e seus ambientes.

3 REALIDADES SOCIAIS COMO CONSTRUÇÃO E 
ATRIBUIÇÃO SOCIAL DE SIGNIFICADOS

As realidades sociais estão dentro de uma perspectiva do coti-
diano singular dos sujeitos que, a partir de suas interações, constroem a 
totalidade social, conforme conceitua Carvalho (1996, p. 26),

A vida cotidiana é o conjunto de atividades que caracteriza a 
reprodução dos homens singulares que, por seu turno, criam a 
possibilidade de reprodução social. Isso significa que, na vida 
cotidiana, o indivíduo se reproduz diretamente enquanto indiví-
duo e reproduz indiretamente a totalidade social.

Como objeto de estudo relevante para o entendimento dessa to-
talidade, tem-se a fonte primária de conhecimento das histórias de vida, 
elegendo a metodologia científica “História de Vida”, uma análise que 
associa um autoconhecimento ligado ao saber ser e ao conhecimento do 
saber na formação contínua do sujeito.
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Para se pensar em formação, no contexto atual, é preciso sair do 
lugar que privilegia apenas os aspectos técnicos e racionais. É preciso um 
novo olhar para o sujeito, um novo olhar para essa identidade em contínua 
formação. Atualmente, vivemos em um mundo que passa por transfor-
mações relâmpagos, de avanços tecnológicos espantosos, tornando equi-
pamentos de última geração obsoletos em pouco tempo: a Internet nos 
conecta com o que acontece no mundo em tempo real; a globalização nos 
impõe mudanças urgentes de acordo com a Nova Ordem Mundial; fatos 
que acontecem em alguns lugares do planeta podem nos afetar de forma 
direta ou indireta, propagando-se como um efeito dominó. Todos esses 
fatores instigam-nos a rever a concepção de sujeito gestada na moderni-
dade. Que sujeito é esse que vive nesses tempos de mudança e transição?

Hall (2002, p. 9) nos ajuda a responder,

Estas transformações estão também mudando nossas identida-
des pessoais, abalando a idéia que temos de nós próprios como 
sujeitos integrados. Esta perda de um sentido de si estável é 
chamada, algumas vezes, de deslocamento ou descentração do 
sujeito. Esse duplo deslocamento – descentração dos indivíduos 
tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mes-
mos – constitui uma crise de identidade para o indivíduo (gri-
fos do autor).

O estudioso Nóvoa (1992) amplia essa análise mostrando outro 
viés dessas mudanças: aponta para esses movimentos que fazemos, em 
que as transformações profissionais afetam o pessoal e vice-versa, de-
nominando-o de processo identitário, que pode ser identificado como 
um local em que o indivíduo exercita a construção e re-construção de 
seu ser.

Nesse percurso, ao aproximar-nos dos nossos movimentos de 
formação, ao adquirir compreensão dos conteúdos significativos que 
estavam (e estão) ocultos nesses processos, percebemos que essas trans-
formações não acontecem apenas no âmbito intelectual. Elas provocam 
uma mudança em nós, que abarca e alcança o nosso ser como um todo, 
de certa forma, redireciona os nossos projetos, ações, possibilitando-
nos uma nova interlocução com o outro e com o mundo. Nóvoa (1992, 
p. 16) reforça que, “a identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um 
espaço de construção de maneiras de ser e estar na profissão. Por isso, é 
mais adequado falar em processo identitário”.
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Como metodologia para a pesquisa e formação, as narrativas de 
histórias de vida podem ser consideradas outra maneira de olhar para o 
sujeito e para os seus processos de formação. É, entre outras palavras, 
empreender uma viagem de autoconhecimento, colocando em cena os 
sujeitos com todas as suas pré-concepções, experiências formadoras, va-
lorizações, visão de mundo e visão de si mesmo. O intuito não é apenas 
de compreender como nos formamos, mas, sobretudo, nos lançar em 
movimentos criativos de compreensão de nossa formação e do potencial 
que temos de trabalhar com projetos que se identificam com nosso ser e 
que foram se constituindo nesse processo de formação, transformação e 
tomada de consciência do nosso jeito de ser e atuar no mundo.

Há mais de vinte anos, as pesquisas com histórias de vida pro-
curam desenvolver esse olhar científico, buscando uma nova aborda-
gem para refletir sobre a educação de adultos, centrada no sujeito que 
aprende, conforme mencionam autores como Dominicé (1990) em sua 
obra L’histoire de vie comme processus de formation (A história de vida 
como processo de formação), Pineau e Le Grand (1993), Les Histoires 
de vie (As histórias de vida).

No início dos anos 1980, os autores Nóvoa e Finger (1988) pu-
blicaram em Portugal uma coletânea de textos de autores da América e 
Europa, intitulada O método (auto)biográfico e a formação. A temática 
inserida nas obras como as de Dominicé, em Genebra, e Schön1, nos 
Estados Unidos da América, colocavam no centro dos debates sobre 
formação de adultos, as questões referentes às experiências de vida e 
suas implicações na formação.

Desenvolver um trabalho de pesquisa, fundamentado nas narra-
tivas de história de vida como possibilidade de construção do conheci-
mento científico, não é trilhar um caminho metodológico, condizente 
com o pensamento positivista, lógico-formal, que enxerga por um pris-
ma de que há uma separação entre sujeito e objeto, mas é, sobretu-
do, lançar um outro olhar para o sujeito com toda a sua complexidade, 
englobando seus diversos campos formativos, colocando em cena sua 
dimensão epistemológica e ontológica.

É preciso ser considerado todos os seus saberes acadêmicos e 
experienciais, dando-lhe a oportunidade de refletir sobre seu proces-

1 SCHÖN, D. The reflective practitioner: how professionals think in action. New 
York: Basic Books, 1993.
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so de formação, a partir de algumas perguntas, como: Como me for-
mei? Como as experiências que vivi contribuíram para a pessoa que 
sou hoje? Como essas experiências direcionam o meu jeito de ser e 
estar no mundo? Por meio do resgate da trajetória de vida, de revisitas à 
memória, e ainda desse movimento subjetivo e intersubjetivo, pode-se 
investigar, conhecer, compreender, elaborar e ressignificar as experiên-
cias e práticas.

Nos países de língua francesa, existe uma contribuição efetiva 
para a pesquisa e formação de profissionais vindas das diversas áreas 
que lidam com o ser humano, a saber: Educação, Psicologia, Serviço 
Social, Nutrição, Enfermagem, etc. Contribuição significativa pode ser 
encontrada em Josso (1991) através da publicação de tese intitulada 
Cheminer vers soi (Caminhar para si), que traz para o debate no campo 
da Pesquisa e Formação a história do sujeito que aprende.

A autora destaca em seus trabalhos a relevância de identifica-
ção das experiências significativas que decorrem nas vivências, ao que 
ela intitula de “momentos charneira”. Momentos ou acontecimentos 
charneira são aqueles que representam uma passagem entre duas etapas 
da vida, um “divisor de águas”. Charneira é uma dobradiça, algo que, 
portanto, faz o papel de uma articulação. Esse termo é utilizado, tanto 
nas obras francesas quanto portuguesas sobre as histórias de vida, para 
designar os acontecimentos que separam, dividem e articulam as etapas 
da vida (JOSSO, 2004).

4 SISTEMATIZANDO AS VIVÊNCIAS: limites e 
possibilidades de resgates históricos

No processo de estimular uma escrita de autoconhecimento, faz-
se necessário vivenciar os limites e possibilidades de resgates históricos 
entre todos os participantes, oportunizando um aprendizado coletivo 
com diversas trocas de sentimentos. A partir de eixos temáticos, inseri-
dos no processo de resgate da trajetória do sujeito, proporcionará uma 
direção de como fazer a relação e correlação com suas experiências 
fazendo-o ligar os pontos de sua história.

No confronto, perguntas que com frequência aparecem no de-
correr da jornada, são como um símbolo (JUNG, 1964) que assume o 
sentido de promover comunicações, estabelecendo nexos inicialmente 
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entre consciente e inconsciente, aproximando reflexões e esforços para 
decodificá-lo. Nesse sentido, passamos a nos conhecer melhor e nos 
sentimos mais abertos para dialogar com o outro, conosco e com o co-
nhecimento.

Para desencadear esse movimento, é necessário revisitar os ca-
minhos percorridos e entrar em contato com as indagações que emer-
gem de nossa trajetória, penetrar nos meandros das experiências signi-
ficativas permitindo-nos vislumbrar a possibilidade de nos tornarmos 
autores. Freire (1987, p. 29): “Descobrem que pouco sabem de si, de 
seu posto no cosmos, e se inquietam por saber mais”.

Baseando-se nesse pressuposto, os projetos que desenvolvemos 
e que se identificam com nosso ser, passam a ter um sentido profundo 
em nossas almas, em nossas entranhas, o que desencadeia mais vonta-
de, mais interesse para desenvolvê-los. À medida que vivenciamos esse 
processo, revisitando o passado e dialogando com autores dos diversos 
ramos do conhecimento, como afirma Fazenda (2001, p. 24), “perce-
bemos nossa potencialidade de elaborar, nossa capacidade de realizar 
inferências e de extrapolar, de vislumbrar, enfim, totalidades”.

Dessa forma, este processo constitui-se em abrir espaços de re-
flexão para que os mesmos possam pensar em seus processos de for-
mação e ao se apropriarem desses saberes que estavam ocultos, ressig-
nifiquem suas experiências, desvelando novos horizontes para futuras 
ações. Não há, no entanto, como precisar como cada indivíduo irá lidar 
com esses conteúdos que emergirão, pois cada sujeito, a partir de sua 
história, de suas experiências e dos recursos que possui, subjetiva suas 
vivências de maneira pessoal e única.

Para Larrosa (2002, p. 25), “pode ler-se outro componente fun-
damental da experiência: sua capacidade de formação ou de transfor-
mação”. Aprender com a experiência se traduz em algo que nos afeta, 
que nos arrebata e toca individualmente. Constata-se que, em cada um 
de nós o processo se dá de uma forma especial e, nesse sentido, pode 
tornar-se uma experiência transformadora, revelando conteúdos signi-
ficativos que, ao serem elaborados, permitem explorar dimensões que 
não se mostram aos olhares ligeiros.

Pesquisas com essa abordagem permitem a construção do co-
nhecimento científico a partir das narrativas de histórias de vida, fazen-
do com que cada etapa da escrita contenha potencial de transformar-se 
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em um ponto de inflexão. Além disso, a busca do diálogo com teóricos 
que explicam o sentido de alguns direitos negados e que foram determi-
nantes na condição social, hoje posta a esses alunos, a fim de criar um 
ambiente pessoal capaz de permitir enfrentar esse determinante político 
social a partir da descoberta de que essa realidade posta é apenas uma 
condição, mas que pode ser mudada.

Para isso, foram elaboradas algumas estratégias metodológicas, 
por exemplo: a confecção de uma Linha do Tempo, a confecção de um 
Brasão, a construção com Metáforas, as narrativas orais e as narrativas 
escritas, a apresentação dos trabalhos além do debate e discussão dos 
textos propostos com o grupo.

5 ESTRATEGIAS METODOLÓGICAS

O método história de vida está diretamente relacionado à tem-
poralidade cotidiana do sujeito onde ele necessita se remeter, no tempo 
histórico de sua vida, a fatos e eventos vivenciados em processos indi-
viduais e de relações sociais, correlacionando esses fatos e eventos a 
um conhecimento inteligível (BRIOSCHI; TRIGO, 1987).

Esse processo deverá refletir em uma educação libertadora, onde 
o sujeito na busca do conhecimento de sua trajetória deve partir do mun-
do sensível para alcançar a razão da realidade, estabelecendo a relação 
de quem é o sujeito e o que é o objeto. A problematização, o diálogo, a 
experimentação, a ação reflexiva do sujeito é que o torna centro desse 
processo educativo e autor de sua aprendizagem (FREIRE, 1979).

Assim, podemos dizer que o método de historia de vida é dialé-
tico, pois, teoria e prática serão confrontadas, o sujeito do processo irá 
compreender a dinâmica de suas relações estabelecendo pontos de liga-
ções, ao longo de sua vida, momentos charneira, que irão ressignificar 
o vivido, conferindo-lhe uma logicidade que constrói, organizando e 
justificando seu ponto de vista.

A pergunta que sempre é feita pelos participantes do processo 
da escrita de suas histórias de vida são: “como começar a escrever? Es-
crever o quê?”. Assim elencamos algumas estratégias, entendida como 
aspectos norteadores para alcançar o objetivo, que utilizamos em uma 
experiência com alunos e educadores, que poderão ser aplicadas para 
que as escritas das narrativas individuais tenham êxito.
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5.1 PRIMEIRA ESTRATÉGIA: ambiente acolhedor

Em um ambiente acolhedor, onde o facilitador seja capaz de me-
diar os fenômenos que emergem com diretividade, uma quantidade de 
15 a 20 participantes (grupos pequenos) e estratégias metodológicas 
apropriadas, são componentes fundamentais para proporcionar as pos-
sibilidades de conexões com os conteúdos armazenados nas matrizes 
pedagógicas que consciente e/ou inconscientemente interferem em nos-
sas práticas.

Em todos esses momentos de construção do conhecimento por 
meio das estratégias metodológicas, precisamos deixar disponíveis para 
os participantes, cartolinas, tesouras, colas, canetas coloridas, revistas, 
figuras, lápis, etc. Enfim, cada atividade solicitada, demanda uma gama 
de material adequado, a fim de que possam preparar de maneira mais 
criativa possível às atividades. Posteriormente, deverá sempre ser com-
partilhado com o grupo o resultado dos trabalhos elaborados pelos su-
jeitos envolvidos para que a cada história compartilhada, os sujeitos irão 
se reconhecendo na historia do outro formando uma rede de relações.

Outra sugestão é que deixe claro o objetivo do resgate: a meta. 
Em que etapas da vida, o tema escolhido para ser lembrado, se relacio-
nam com os “momentos ou acontecimentos charneira”. Isso dará um 
recorte para o escritor.

5.2 SEGUNDA ESTRATÉGIA: eixos norteadores

É preciso que o primeiro encontro com os participantes, o fa-
cilitador possa explicar qual o objetivo final do texto. Qual a temática 
que ira ser o conteúdo transversal em todos os textos que é isso que 
denominamos “eixo”.

Assim será possível dar liberdade ao escritor, mas propondo 
caminhos e percursos interligados nas práticas do cotidiano, buscan-
do conseguir propor permanências e mudanças, nessas práticas – res-
significando-as, a partir de estudos reflexivos do que aconteceu, por 
que aconteceu, para que aconteceu, poderia não ter acontecido? Esse 
movimento de resgate histórico, no tempo, dará subsídios para um po-
sicionamento como sujeito e não da negação da mera reprodução dos 
acontecimentos, mas com possibilidade de fazer escolhas.
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5.3 TERCEIRA ESTRATÉGIA: Linha do Tempo

No trabalho com a Linha do Tempo, é demandado que cada 
participante identifique esses momentos-charneira, confeccionando 
cada um a sua trajetória/caminhar, percebendo o tempo/contratempos, 
refletindo e organizando esses momentos em categorias de espaço e 
tempo.

Conforme relata Pineau (2003, p. 193), esse método contribui 
quando permite “que os sujeitos recolham e dêem forma a seus di-
ferentes pedaços de vida, semeados e dispersos ao longo dos anos, 
tempos e contratempos...”. Ao explicitar quais momentos foram esses, 
quando, por que e em que condições aconteceram, conferindo-lhes e 
trazendo à tona experiências que estavam prenhas de aprendizagens, 
confirma Pineau: “a história de vida faz com que construam um tempo 
próprio.”

5.4 QUARTA ESTRATÉGIA: construção do Brasão

A confecção do brasão foi proposta conforme pensou Galvani 
(apud WARSCHAUER, 2001) que, nesse trabalho, cada um deveria 
pensar em um lema, duas dificuldades, duas qualidades, um símbolo e 
uma escolha para compor a confecção de seu brasão e, posteriormente 
compartilhar com o grupo. “Fazer seu brasão e o partilhar com outros 
num grupo de pesquisa-formação é apenas retomar essa prática coti-
diana, mas de maneira intensa e refletida” (GALVANI, apud WARS-
CHAUER, 2001, p. 326).

No término da construção, todos os participantes devem ter 
oportunidades de dar significado ao símbolo elaborado. E, nessa ação 
dialética, de busca do autoconhecimento, nesse movimento subjeti-
vo e intersubjetivo de partilha de experiências e saberes, o diálogo 
com os textos propostos, o encontro com as narrativas do outro, o 
diálogo com as professoras formadoras e a interlocução com ou-
tros autores e textos dando suporte teórico, os sujeitos fizeram cada 
qual a sua caminhada conduzidos por uma pesquisa-formação que, 
fundamentada no saber da experiência e elaborada com o direciona-
mento adequado nos espaços de formação, produz conscientização 
e conhecimento.
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5.5 QUINTA ESTRATÉGIA: construção com Metáforas

O uso da Metáfora, em elaboração de textos dissertativos, é para 
expressar e produzir sentidos figurados para quem estar escrevendo, 
por meio de comparações implícitas do tema a ser escrito na elaboração 
de relações de semelhanças promovendo construção e organização de 
nossa meneira de pensar e interagir com o cotidiano. Nesse exemplo, 
partiremos do processo de experiência realizada, das autoras, que teve 
como base a Metáfora da Educação e o Educador.

A estratégia de metáforas foi escolhida, conforme explicitou 
Furlanetto (2000, p. 86), “trabalhando com coordenadores, em diver-
sos cursos que ministrei sobre esse tema, pedia a eles a construção de 
metáforas que pudessem sintetizar seu papel nas escolas”. A autora re-
lata que, a partir dessa estratégia, surgiam metáforas como: Bombeiro, 
Banco de Dados, “Bom-Bril”, Lata de Lixo, Travesseiro, Relógio, etc. 
Essa experiência de parar e pensar em uma metáfora que conte algo 
sobre seu papel no seu fazer diário, proporciona aos sujeitos partici-
pantes uma oportunidade muito rica de conectar-se com seus processos 
de formação e traz à tona elementos preciosos que estavam encobertos, 
possibilitando assim, repensar em outras maneiras de atuar no mundo.

Ao imergir nessa viagem que resgata a trajetória de vida pode-se 
perceber com mais clareza, o porquê de escolhas, o porquê tal assunto 
tornou-se relevante para todos e, portanto, digno de nos empenharmos 
para pesquisar e encontrar possíveis respostas e/ou encaminhamentos 
(TRAMARIN, 2005). Ainda, passaremos de atores para autores não de 
qualquer história, mas de uma história de vida já vivida e revivida por 
meio dessa viagem, em que todos esses acontecimentos têm um espe-
cial significado para cada um de nós, o que faz com que enxerguemos 
coisas antes despercebidas e, por meio desse profundo exame, podere-
mos conscientemente dar um novo norte às futuras ações.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como principal objetivo, socializar prá-
ticas de implementação pedagógica da metodologia História de Vida 
como uma abordagem de reflexão do sujeito em seu autoconhecimento 
e de suas relações sociais. Essa metodologia proporciona um processo 
de resgate dos momentos charneira, ou momentos de inflexão e, funda-



162 Ci. & Tróp. Recife, v.37, n. 2, p.151-164, 2013

Narrativas de histórias de vida:  
outra maneira de olhar para o sujeito e para os seus processos de formação

mentalmente, teve o propósito de capacitar os participantes à uma análise 
crítica que os levassem a entender e reestabelecer seus direitos negados.

Ao alcançar este propósito, os participantes desse processo me-
todológico poderão melhor acompanhar e avaliar as políticas públicas 
e serem protagonistas de suas vidas para que retornem às trajetórias de 
suas histórias de vida, agora como sujeitos.
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RESUMO

O presente artigo tem como principal objetivo socializar práticas de im-
plementação pedagógica da metodologia História de Vida como uma 
abordagem de reflexão do sujeito em seu autoconhecimento e de suas 
relações sociais. Essa metodologia proporciona um processo de resgate 
dos momentos charneira, ou momentos de inflexão e, fundamentalmen-
te, teve o propósito de capacitar os participantes à uma análise crítica 
que os levassem a entender e reestabelecer seus direitos negados. Ao 
se apropriarem da compreensão de suas trajetórias, em uma abordagem 
metodológica que os considerem como sujeitos ativos nesse processo, 
rompendo com a dicotomia entre sujeito e objeto de pesquisa, confe-
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rindo-lhes a oportunidade de articular teoria e prática, podem repensar, 
transformar, ressignificar seu modo de ver, estar e atuar nas suas práticas 
educativas. A abordagem de procedimento metodológica é de constru-
ção estratégia do processo de escrita de História de Vida. A abordagem 
utilizada no processo é a qualitativa que considera que há uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, um vínculo indissociável entre 
o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido
em números. Considera-se que, ao alcançar este propósito, os participan-
tes desse processo metodológico poderão melhor acompanhar e avaliar 
as políticas públicas e serem protagonistas de suas vidas para que retor-
nem às trajetórias de suas histórias de vida, agora como sujeitos.

PALAVRAS-CHAVE: Histórias de vida. Narrativas. Sujeito.

ABSTRACT

This paper aims to socialize pedagogical practices implementation of 
the “Life History” methodology, as an approach of assessment of the 
subject in their self and their social relationships. This methodology 
provides a process to rescue the moments or moments of inflection and, 
fundamentally, aimed to enable participants to a critical analysis that 
would lead them to understanding and reestablish their rights denied. 
By appropriating the understanding of their trajectories, in a methodo-
logical approach that considers them as active subjects in this process, 
breaking from the dichotomy between subject and object of research, 
giving them the opportunity articulate theory and practice, they can 
rethink, transform, reframe their view, be and act in their educational 
practice. The methodological approach procedure is the construction of 
the writing process strategy “Life History”. The approach used in the 
process is qualitative and considers that there is a dynamic relationship 
between the real world and the subject, an indissoluble link between 
the objective world and the subjectivity of the subject that cannot be 
translated into numbers. It is considered that, on reaching this purpose, 
the participants of this methodological process can better monitor and 
evaluate public policies and be protagonists of their lives to return to the 
trajectories of their life stories, now as subjects.

KEYWORDS: Life Stories. Narratives. Subject.
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